[image: image1.png]



NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Resolução SF 24, de 26-03-14 – DOE 27-03-14
Fixa os valores dos preços públicos de serviços prestados pelas Unidades da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto no artigo 48 da Lei 15.266, de 26-12-2013, resolve:

Artigo 1º - Fica aprovada a tabela de preços públicos constante do Anexo Único, aplicável às prestações de serviços de apoio efetuadas no âmbito da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Artigo 2° - O recolhimento do preço far-se-á antes da prestação do serviço, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais (DARE), código 890-4.

Artigo 3º - As disposições desta resolução aplicar-se-ão aos serviços de apoio prestados no âmbito dos demais órgãos administrativos estaduais, enquanto estes não fixarem preços públicos em ato específico.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 27-3-2014.

ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
VALOR (R$)

1
Cópia reprográfica – por página 
0,50

2
Digitalização – por página 
0,25

Comunicado CAF-G 00004, de 25-3-14 – DOE 27-03-14

Divulga a quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação dos recursos previstos no artigo 159, II da Constituição Federal, do mês de fevereiro de 2014.

O Coordenador da Administração Financeira, em cumprimento ao disposto no artigo 162 da Constituição Federal e no artigo 8º da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, informa, em anexo, o valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação do mês de fevereiro de 2014.

ANEXO AO COMUNICADO CAF Nº 04, DE 25 DE MARÇO DE 2014.

DISTRIBUIÇÃO DA QPM-ICMS E DO FUNDO DE EXPORTAÇÃO

FEVEREIRO DE 2014

Em R$

Nome do Município
SALDO DO MÊS DE

JANEIRO (*) Crédito: 04/02/2014
ICMS - QPM

ARRECADADO EM

FEVEREIRO (*)
FUNDO EXPORTAÇÃO

(QPM) RECEBIDO NO

MÊS DE FEVEREIRO (*)
CRÉDITOS EFETUADOS

NO MÊS DE

FEVEREIRO (*) - 

DIAS: 04, 11, 18 e 25/02
SALDO REPASSADO

NO MÊS DE

MARÇO/2014 (*) Crédito:06/03/2014

ADAMANTINA
175.358,91
984.385,02
10.207,91
967.878,53
202.073,30

ADOLFO
75.345,32
422.954,32
4.385,97
415.862,09
86.823,52

AGUAÍ
190.403,15
1.068.836,54
11.083,66
1.050.913,94
219.409,40

ÁGUAS DA PRATA
48.220,60
270.688,49
2.806,99
266.149,50
55.566,59

ÁGUAS DE LINDÓIA
69.110,62
387.955,51
4.023,03
381.450,15
79.639,01

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA
87.697,50
492.293,80
5.105,01
484.038,86
101.057,44

ÁGUAS DE SÃO PEDRO
23.312,49
130.865,72
1.357,06
128.671,32
26.863,95

AGUDOS
870.791,61
4.888.227,40
50.690,11
4.806.260,03
1.003.449,09

ALAMBARI
39.057,45
219.250,73
2.273,59
215.574,26
45.007,51

ALFREDO MARCONDES
33.265,79
186.738,99
1.936,45
183.607,69
38.333,54

ALTAIR
75.850,41
425.789,66
4.415,37
418.649,89
87.405,56

ALTINÓPOLIS
169.048,03
948.958,60
9.840,54
933.046,16
194.801,01

ALTO ALEGRE
56.577,65
317.601,17
3.293,47
312.275,53
65.196,76

ALUMÍNIO
101.853,29
571.757,98
5.929,04
562.170,55
117.369,75

ÁLVARES FLORENCE
58.179,09
326.590,90
3.386,69
321.114,52
67.042,16

ÁLVARES MACHADO
103.024,87
578.334,66
5.997,23
568.636,96
118.719,80

ÁLVARO DE CARVALHO
30.599,75
171.773,03
1.781,26
168.892,68
35.261,35

ALVINLÂNDIA
24.165,41
135.653,63
1.406,71
133.378,95
27.846,80

AMERICANA
1.802.318,52
10.117.395,06
104.915,71
9.947.743,33
2.076.885,97

AMÉRICO BRASILIENSE
159.531,96
895.539,72
9.286,60
880.523,02
183.835,25

AMÉRICO DE CAMPOS
56.228,87
315.643,28
3.273,17
310.350,47
64.794,85

AMPARO
750.285,96
4.211.763,58
43.675,29
4.141.139,37
864.585,46

ANALÂNDIA
90.921,13
510.389,82
5.292,66
501.831,44
104.772,17

ANDRADINA
411.894,69
2.312.189,11
23.977,02
2.273.417,58
474.643,24

ANGATUBA
247.502,59
1.389.366,76
14.407,50
1.366.069,41
285.207,44

ANHEMBI
111.869,72
627.985,62
6.512,11
617.455,36
128.912,09

ANHUMAS
47.397,49
266.067,92
2.759,08
261.606,41
54.618,08

APARECIDA
138.851,95
779.451,56
8.082,78
766.381,47
160.004,82

APARECIDA D'OESTE
36.823,13
206.708,25
2.143,53
203.242,10
42.432,81

APIAÍ
160.205,03
899.318,08
9.325,78
884.238,02
184.610,87

ARAÇARIGUAMA
350.667,28
1.968.486,34
20.412,88
1.935.478,13
404.088,37

ARAÇATUBA
1.254.156,15
7.040.261,25
73.006,35
6.922.207,89
1.445.215,86

ARAÇOIABA DA SERRA
123.626,00
693.980,05
7.196,46
682.343,17
142.459,34

ARAMINA
59.114,81
331.843,63
3.441,16
326.279,17
68.120,44

ARANDU
72.405,73
406.452,76
4.214,85
399.637,23
83.436,11

ARAPEÍ
23.519,27
132.026,47
1.369,09
129.812,61
27.102,23

ARARAQUARA
1.552.707,97
8.716.195,16
90.385,50
8.570.039,19
1.789.249,44

ARARAS
931.915,77
5.231.350,58
54.248,24
5.143.629,61
1.073.884,98

ARCO ÍRIS
40.547,05
227.612,64
2.360,31
223.795,96
46.724,03

AREALVA
81.441,99
457.178,25
4.740,86
449.512,13
93.848,97

AREIAS
32.920,52
184.800,80
1.916,35
181.702,00
37.935,67

AREIÓPOLIS
47.663,75
267.562,57
2.774,58
263.075,99
54.924,90

ARIRANHA
224.212,75
1.258.628,22
13.051,77
1.237.523,13
258.369,60

ARTUR NOGUEIRA
216.180,35
1.213.537,98
12.584,19
1.193.188,98
249.113,53

ARUJÁ
631.441,09
3.544.622,61
36.757,15
3.485.185,23
727.635,61

ASPÁSIA
21.684,86
121.728,92
1.262,31
119.687,73
24.988,36

ASSIS
441.826,93
2.480.215,09
25.719,42
2.438.626,04
509.135,39

ATIBAIA
956.003,02
5.366.565,38
55.650,40
5.276.577,08
1.101.641,71

AURIFLAMA
100.181,47
562.373,12
5.831,72
552.943,06
115.443,24

AVAÍ
78.611,68
441.290,14
4.576,11
433.890,44
90.587,48

AVANHANDAVA
88.419,89
496.348,96
5.147,06
488.026,02
101.889,88

AVARÉ
481.197,10
2.701.221,31
28.011,22
2.655.926,37
554.503,27

BADY BASSITT
83.062,33
466.274,10
4.835,19
458.455,46
95.716,15

BALBINOS
29.025,52
162.936,06
1.689,62
160.203,90
33.447,31

BÁLSAMO
60.474,72
339.477,51
3.520,33
333.785,05
69.687,51

BANANAL
53.695,29
301.420,90
3.125,68
296.366,58
61.875,30

BARÃO DE ANTONINA
44.975,82
252.473,75
2.618,11
248.240,19
51.827,49

BARBOSA
55.191,06
309.817,46
3.212,76
304.622,34
63.598,93

BARIRI
241.279,52
1.354.433,31
14.045,25
1.331.721,73
278.036,34

BARRA BONITA
273.902,71
1.537.565,03
15.944,30
1.511.782,64
315.629,39

BARRA DO CHAPÉU
31.645,59
177.643,93
1.842,14
174.665,14
36.466,52

BARRA DO TURVO
109.271,81
613.402,18
6.360,88
603.116,45
125.918,42

BARRETOS
744.282,27
4.178.061,56
43.325,81
4.108.002,48
857.667,16

BARRINHA
103.385,01
580.356,33
6.018,20
570.624,73
119.134,81

BARUERI
7.818.831,12
43.891.355,72
455.146,11
43.155.371,34
9.009.961,60

BASTOS
189.900,97
1.066.017,53
11.054,43
1.048.142,21
218.830,72

BATATAIS
421.125,70
2.364.007,82
24.514,37
2.324.367,38
485.280,51

BAURU
1.909.133,98
10.717.008,37
111.133,61
10.537.302,13
2.199.973,83

BEBEDOURO
457.101,73
2.565.960,84
26.608,59
2.522.933,98
526.737,17

BENTO DE ABREU
66.622,52
373.988,48
3.878,20
367.717,32
76.771,88

BERNARDINO DE CAMPOS
73.397,21
412.018,51
4.272,56
405.109,65
84.578,64

BERTIOGA
257.712,08
1.446.678,18
15.001,81
1.422.419,81
296.972,25

BILAC
49.417,15
277.405,35
2.876,65
272.753,73
56.945,42

BIRIGÜI
616.948,55
3.463.268,07
35.913,52
3.405.194,88
710.935,26

BIRITIBA-MIRIM
104.661,62
587.522,65
6.092,51
577.670,88
120.605,90

BOA ESPERANÇA DO SUL
129.858,71
728.967,64
7.559,27
716.744,08
149.641,55

BOCAINA
128.007,46
718.575,59
7.451,51
706.526,28
147.508,28

BOFETE
85.593,01
480.480,14
4.982,50
472.423,29
98.632,35

BOITUVA
673.724,14
3.781.980,38
39.218,51
3.718.562,92
776.360,12

BOM JESUS DOS PERDÕES
119.465,21
670.623,23
6.954,25
659.378,01
137.664,68

BOM SUCESSO DE ITARARÉ
28.365,63
159.231,73
1.651,21
156.561,68
32.686,89

BORÁ
27.916,37
156.709,81
1.625,05
154.082,05
32.169,19

BORACÉIA
87.066,19
488.749,92
5.068,26
480.554,40
100.329,96

BORBOREMA
163.035,39
915.206,39
9.490,54
899.859,91
187.872,40

BOREBI
54.200,59
304.257,42
3.155,10
299.155,54
62.457,58

BOTUCATU
995.903,18
5.590.546,73
57.973,05
5.496.802,64
1.147.620,31

BRAGANÇA PAULISTA
967.141,46
5.429.091,53
56.298,78
5.338.054,78
1.114.476,99

BRAÚNA
39.147,09
219.753,93
2.278,81
216.069,02
45.110,81

BREJO ALEGRE
63.114,28
354.294,84
3.673,98
348.353,91
72.729,19

BRODOWSKI
125.074,00
702.108,48
7.280,75
690.335,30
144.127,93

BROTAS
231.955,99
1.302.095,25
13.502,51
1.280.261,30
267.292,45

BURI
162.570,45
912.596,46
9.463,47
897.293,75
187.336,64

BURITAMA
165.770,35
930.559,20
9.649,75
914.955,29
191.024,01

BURITIZAL
93.546,29
525.126,23
5.445,47
516.320,75
107.797,24

CABRÁLIA PAULISTA
44.107,64
247.600,20
2.567,57
243.448,36
50.827,05

CABREÚVA
910.571,31
5.111.532,49
53.005,75
5.025.820,67
1.049.288,88

CAÇAPAVA
866.246,09
4.862.710,90
50.425,51
4.781.171,40
998.211,10

CACHOEIRA PAULISTA
106.754,78
599.272,72
6.214,36
589.223,92
123.017,94

CACONDE
114.769,82
644.265,50
6.680,93
633.462,25
132.254,00

CAFELÂNDIA
157.884,82
886.293,46
9.190,72
871.431,81
181.937,19

CAIABU
39.852,61
223.714,39
2.319,88
219.963,08
45.923,81

CAIEIRAS
562.100,83
3.155.377,98
32.720,75
3.102.467,58
647.731,97

CAIUÁ
67.980,11
381.609,37
3.957,23
375.210,42
78.336,28

CAJAMAR
1.717.787,18
9.642.874,62
99.995,02
9.481.179,79
1.979.477,02

CAJATI
302.305,13
1.697.003,28
17.597,64
1.668.547,38
348.358,67

CAJOBI
60.288,77
338.433,70
3.509,50
332.758,74
69.473,24

CAJURU
162.180,19
910.405,68
9.440,76
895.139,70
186.886,92

CAMPINA DO MONTE ALEGRE
37.795,50
212.166,70
2.200,13
208.609,02
43.553,31

CAMPINAS
9.504.431,67
53.353.549,27
553.267,49
52.458.899,79
10.952.348,64

CAMPO LIMPO PAULISTA
467.382,41
2.623.671,91
27.207,04
2.579.677,33
538.584,03

CAMPOS DO JORDÃO
202.128,33
1.134.656,34
11.766,20
1.115.630,06
232.920,81

CAMPOS NOVOS PAULISTA
69.348,22
389.289,32
4.036,87
382.761,59
79.912,82

CANANÉIA
96.470,56
541.541,76
5.615,70
532.461,02
111.167,00

CANAS
25.436,03
142.786,28
1.480,67
140.391,99
29.310,99

CÂNDIDO MOTA
268.021,03
1.504.547,93
15.601,91
1.479.319,18
308.851,68

CÂNDIDO RODRIGUES
25.532,44
143.327,48
1.486,28
140.924,12
29.422,08

CANITAR
43.959,43
246.768,23
2.558,95
242.630,34
50.656,27

CAPÃO BONITO
292.804,28
1.643.669,84
17.044,58
1.616.108,25
337.410,45

CAPELA DO ALTO
81.541,91
457.739,13
4.746,68
450.063,62
93.964,11

CAPIVARI
369.399,00
2.073.637,70
21.503,28
2.038.866,28
425.673,71

CARAGUATATUBA
739.355,21
4.150.403,30
43.039,00
4.080.808,00
851.989,50

CARAPICUIBA
975.913,68
5.478.334,77
56.809,43
5.386.472,29
1.124.585,58

CARDOSO
119.521,70
670.940,39
6.957,54
659.689,85
137.729,79

CASA BRANCA
230.865,67
1.295.974,72
13.439,04
1.274.243,40
266.036,04

CÁSSIA DOS COQUEIROS
32.741,20
183.794,19
1.905,92
180.712,27
37.729,04

CASTILHO
475.177,10
2.667.427,75
27.660,78
2.622.699,47
547.566,17

CATANDUVA
700.713,03
3.933.483,73
40.789,58
3.867.525,81
807.460,53

CATIGUÁ
49.210,83
276.247,15
2.864,64
271.614,95
56.707,66

CEDRAL
73.022,76
409.916,52
4.250,77
403.042,90
84.147,14

CERQUEIRA CESAR
149.580,06
839.674,32
8.707,28
825.594,39
172.367,28

CERQUILHO
305.536,24
1.715.141,23
17.785,73
1.686.381,19
352.082,01

CESÁRIO LANGE
102.270,74
574.101,34
5.953,34
564.474,62
117.850,79

CHARQUEADA
85.927,30
482.356,72
5.001,96
474.268,40
99.017,57

CHAVANTES
118.237,59
663.731,95
6.882,79
652.602,28
136.250,05

CLEMENTINA
70.894,88
397.971,54
4.126,90
391.298,23
81.695,09

COLINA
229.395,44
1.287.721,47
13.353,46
1.266.128,55
264.341,82

COLÔMBIA
173.385,90
973.309,43
10.093,06
956.988,66
199.799,72

CONCHAL
125.450,95
704.224,45
7.302,69
692.415,79
144.562,30

CONCHAS
100.354,19
563.342,71
5.841,77
553.896,40
115.642,27

CORDEIRÓPOLIS
672.067,99
3.772.683,52
39.122,10
3.709.421,95
774.451,67

COROADOS
54.821,06
307.740,47
3.191,22
302.580,18
63.172,57

CORONEL MACEDO
55.638,84
312.331,12
3.238,82
307.093,85
64.114,93

CORUMBATAÍ
64.901,95
364.329,97
3.778,04
358.220,76
74.789,19

COSMÓPOLIS
302.366,96
1.697.350,36
17.601,24
1.668.888,65
348.429,92

COSMORAMA
92.502,19
519.265,18
5.384,69
510.557,97
106.594,09

COTIA
2.251.068,00
12.636.470,20
131.038,11
12.424.577,80
2.593.998,51

CRAVINHOS
286.543,48
1.608.524,56
16.680,13
1.581.552,30
330.195,87

CRISTAIS PAULISTA
70.875,97
397.865,43
4.125,80
391.193,89
81.673,31

CRUZÁLIA
48.625,07
272.959,01
2.830,54
268.381,94
56.032,68

CRUZEIRO
457.435,42
2.567.834,07
26.628,01
2.524.775,80
527.121,71

CUBATÃO
3.885.642,40
21.812.226,14
226.189,18
21.446.471,71
4.477.586,00

CUNHA
123.860,38
695.295,75
7.210,10
683.636,80
142.729,43

DESCALVADO
330.466,19
1.855.086,66
19.236,94
1.823.979,97
380.809,83

DIADEMA
3.574.675,55
20.066.599,96
208.087,33
19.730.116,76
4.119.246,08

DIRCE REIS
27.020,04
151.678,17
1.572,88
149.134,78
31.136,30

DIVINOLÂNDIA
63.159,95
354.551,17
3.676,64
348.605,94
72.781,81

DOBRADA
48.537,99
272.470,18
2.825,47
267.901,31
55.932,33

DOIS CÓRREGOS
207.353,49
1.163.988,01
12.070,36
1.144.469,89
238.941,98

DOLCINÓPOLIS
24.910,07
139.833,80
1.450,05
137.489,02
28.704,90

DOURADO
88.407,01
496.276,70
5.146,31
487.954,98
101.875,05

DRACENA
209.290,13
1.174.859,45
12.183,10
1.155.159,03
241.173,65

DUARTINA
65.335,25
366.762,31
3.803,26
360.612,32
75.288,50

DUMONT
55.989,34
314.298,65
3.259,23
309.028,39
64.518,83

ECHAPORÃ
76.637,75
430.209,43
4.461,20
422.995,54
88.312,84

ELDORADO
123.468,67
693.096,89
7.187,30
681.474,82
142.278,05

ELIAS FAUSTO
157.586,09
884.616,51
9.173,33
869.782,98
181.592,95

ELISIÁRIO
33.161,17
186.151,73
1.930,36
183.030,27
38.212,99

EMBAÚBA
29.640,98
166.390,96
1.725,45
163.600,86
34.156,52

EMBU
1.660.235,09
9.319.803,38
96.644,82
9.163.525,92
1.913.157,37

EMBU-GUAÇU
233.533,47
1.310.950,53
13.594,34
1.288.968,08
269.110,25

EMILIANÓPOLIS
34.998,32
196.464,64
2.037,31
193.170,25
40.330,01

ENGENHEIRO COELHO
141.648,45
795.149,89
8.245,57
781.816,56
163.227,36

ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
263.115,15
1.477.008,57
15.316,33
1.452.241,62
303.198,44

ESPÍRITO SANTO DO TURVO
61.576,19
345.660,65
3.584,44
339.864,50
70.956,78

ESTIVA GERBI
72.158,09
405.062,65
4.200,43
398.270,43
83.150,75

ESTRELA DO NORTE
37.697,47
211.616,45
2.194,43
208.068,00
43.440,35

ESTRELA D'OESTE
102.428,98
574.989,62
5.962,55
565.348,01
118.033,14

EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
81.581,33
457.960,42
4.748,97
450.281,19
94.009,53

FARTURA
113.367,17
636.391,63
6.599,28
625.720,41
130.637,66

FERNANDO PRESTES
50.513,28
283.558,56
2.940,46
278.803,76
58.208,54

FERNANDÓPOLIS
318.738,49
1.789.252,68
18.554,25
1.759.249,91
367.295,51

FERNÃO
20.728,30
116.359,25
1.206,63
114.408,10
23.886,08

FERRAZ DE VASCONCELLOS
545.194,75
3.060.474,95
31.736,62
3.009.155,92
628.250,40

FLORA RICA
31.972,45
179.478,77
1.861,17
176.469,21
36.843,17

FLOREAL
40.252,87
225.961,28
2.343,18
222.172,29
46.385,04

FLÓRIDA PAULISTA
128.050,78
718.818,73
7.454,03
706.765,34
147.558,19

FLORÍNEA
76.740,33
430.785,28
4.467,17
423.561,73
88.431,05

FRANCA
1.443.968,57
8.105.781,69
84.055,62
7.969.861,33
1.663.944,54

FRANCISCO MORATO
300.945,47
1.689.370,77
17.518,50
1.661.042,86
346.791,88

FRANCO DA ROCHA
527.809,82
2.962.883,84
30.724,62
2.913.201,25
608.217,02

GABRIEL MONTEIRO
32.277,46
181.190,96
1.878,92
178.152,69
37.194,65

GÁLIA
60.689,60
340.683,75
3.532,83
334.971,05
69.935,13

GARÇA
225.346,06
1.264.990,12
13.117,74
1.243.778,35
259.675,56

GASTÃO VIDIGAL
40.362,36
226.575,92
2.349,55
222.776,62
46.511,22

GAVIÃO PEIXOTO
161.176,64
904.772,20
9.382,34
889.600,69
185.730,49

GENERAL SALGADO
100.398,31
563.590,37
5.844,34
554.139,91
115.693,11

GETULINA
96.863,98
543.750,27
5.638,60
534.632,49
111.620,36

GLICÉRIO
59.382,65
333.347,14
3.456,75
327.757,46
68.429,08

GUAIÇARA
73.971,22
415.240,71
4.305,98
408.277,82
85.240,08

GUAIMBÉ
42.691,87
239.652,70
2.485,16
235.634,13
49.195,60

GUAÍRA
612.767,44
3.439.797,26
35.670,13
3.382.117,64
706.117,20

GUAPIAÇU
139.777,71
784.648,38
8.136,67
771.491,14
161.071,62

GUAPIARA
79.605,02
446.866,32
4.633,93
439.373,12
91.732,15

GUARÁ
140.235,45
787.217,94
8.163,32
774.017,62
161.599,10

GUARAÇAÍ
102.307,07
574.305,29
5.955,45
564.675,16
117.892,66

GUARACI
147.874,75
830.101,45
8.608,01
816.182,04
170.402,17

GUARANI D'OESTE
21.512,73
120.762,67
1.252,29
118.737,68
24.790,01

GUARANTÃ
76.687,41
430.488,20
4.464,09
423.269,63
88.370,07

GUARARAPES
253.563,13
1.423.387,90
14.760,30
1.399.520,07
292.191,26

GUARAREMA
311.917,19
1.750.961,00
18.157,18
1.721.600,32
359.435,04

GUARATINGUETÁ
659.563,16
3.702.487,07
38.394,18
3.640.402,57
760.041,83

GUAREÍ
102.873,75
577.486,34
5.988,44
567.802,86
118.545,66

GUARIBA
208.763,61
1.171.903,82
12.152,45
1.152.252,96
240.566,92

GUARUJÁ
1.320.735,43
7.414.006,98
76.882,03
7.289.686,53
1.521.937,91

GUARULHOS
12.935.463,14
72.613.796,77
752.993,07
71.396.185,26
14.906.067,72

GUATAPARÁ
83.528,21
468.889,34
4.862,30
461.026,85
96.253,01

GUZOLÂNDIA
54.661,18
306.842,93
3.181,91
301.697,69
62.988,33

HERCULÂNDIA
81.085,78
455.178,62
4.720,13
447.546,04
93.438,49

HOLAMBRA
171.459,91
962.497,84
9.980,94
946.358,37
197.580,33

HORTOLÂNDIA
2.335.235,77
13.108.949,68
135.937,64
12.889.134,59
2.690.988,49

IACANGA
163.357,83
917.016,42
9.509,31
901.639,59
188.243,96

IACRI
64.986,19
364.802,85
3.782,95
358.685,72
74.886,26

IARAS
61.661,93
346.142,00
3.589,44
340.337,78
71.055,59

IBATÉ
150.908,47
847.131,41
8.784,61
832.926,44
173.898,06

IBIRÁ
72.230,86
405.471,16
4.204,67
398.672,09
83.234,60

IBIRAREMA
85.041,97
477.386,90
4.950,42
469.381,92
97.997,37

IBITINGA
337.543,58
1.894.815,89
19.648,93
1.863.043,01
388.965,39

IBIÚNA
374.764,66
2.103.758,04
21.815,62
2.068.481,55
431.856,77

ICÉM
231.922,74
1.301.908,62
13.500,58
1.280.077,79
267.254,14

IEPÊ
121.062,15
679.587,77
7.047,21
668.192,23
139.504,91

IGARAÇU DO TIETÊ
72.376,06
406.286,21
4.213,12
399.473,47
83.401,92

IGARAPAVA
278.708,11
1.564.540,34
16.224,02
1.538.305,63
321.166,85

IGARATÁ
51.587,29
289.587,55
3.002,98
284.731,65
59.446,16

IGUAPE
174.057,05
977.076,95
10.132,13
960.693,01
200.573,11

ILHA COMPRIDA
55.497,86
311.539,69
3.230,62
306.315,70
63.952,47

ILHA SOLTEIRA
640.425,66
3.595.057,90
37.280,16
3.534.774,81
737.988,91

ILHABELA
139.487,43
783.018,87
8.119,78
769.888,96
160.737,12

INDAIATUBA
1.837.363,14
10.314.119,57
106.955,72
10.141.169,10
2.117.269,33

INDIANA
29.612,15
166.229,13
1.723,77
163.441,75
34.123,30

INDIAPORÃ
52.442,42
294.387,87
3.052,75
289.451,48
60.431,57

INÚBIA PAULISTA
38.026,09
213.461,13
2.213,56
209.881,75
43.819,03

IPAUSSU
84.879,39
476.474,20
4.940,96
468.484,53
97.810,02

IPERÓ
143.906,31
807.824,47
8.377,01
794.278,61
165.829,18

IPEÚNA
94.680,44
531.492,86
5.511,49
522.580,61
109.104,18

IPIGUÁ
40.995,88
230.132,20
2.386,43
226.273,27
47.241,25

IPORANGA
84.482,98
474.248,96
4.917,88
466.296,60
97.353,22

IPUÃ
170.474,50
956.966,15
9.923,58
940.919,43
196.444,79

IRACEMÁPOLIS
160.926,62
903.368,71
9.367,78
888.220,73
185.442,38

IRAPUÃ
71.865,67
403.421,14
4.183,41
396.656,44
82.813,78

IRAPURU
41.798,72
234.638,98
2.433,17
230.704,48
48.166,39

ITABERÁ
183.307,77
1.029.006,31
10.670,63
1.011.751,60
211.233,10

ITAÍ
282.342,98
1.584.944,88
16.435,62
1.558.368,01
325.355,47

ITAJOBI
132.902,08
746.051,75
7.736,43
733.541,71
153.148,55

ITAJU
50.280,13
282.249,76
2.926,88
277.516,91
57.939,87

ITANHAÉM
285.614,74
1.603.311,01
16.626,07
1.576.426,18
329.125,64

ITAÓCA
22.914,51
128.631,62
1.333,89
126.474,68
26.405,34

ITAPECERICA DA SERRA
1.248.511,09
7.008.572,44
72.677,74
6.891.050,44
1.438.710,82

ITAPETININGA
945.538,70
5.307.823,49
55.041,25
5.218.820,20
1.089.583,25

ITAPEVA
476.169,46
2.672.998,42
27.718,55
2.628.176,73
548.709,71

ITAPEVI
2.238.372,84
12.565.205,32
130.299,10
12.354.507,91
2.579.369,34

ITAPIRA
727.362,37
4.083.080,97
42.340,87
4.014.614,55
838.169,66

ITAPIRAPUÃ PAULISTA
31.819,02
178.617,46
1.852,23
175.622,34
36.666,36

ITÁPOLIS
332.978,14
1.869.187,57
19.383,17
1.837.844,43
383.704,44

ITAPORANGA
79.737,27
447.608,72
4.641,63
440.103,07
91.884,55

ITAPUÍ
149.241,31
837.772,74
8.687,56
823.724,70
171.976,92

ITAPURA
69.638,64
390.919,61
4.053,77
384.364,54
80.247,48

ITAQUAQUECETUBA
1.132.588,63
6.357.836,56
65.929,71
6.251.226,31
1.305.128,59

ITARARÉ
222.391,07
1.248.402,13
12.945,72
1.227.468,52
256.270,40

ITARIRI
50.747,14
284.871,30
2.954,07
280.094,49
58.478,02

ITATIBA
828.723,55
4.652.076,45
48.241,26
4.574.068,93
954.972,33

ITATINGA
152.599,80
856.625,73
8.883,07
842.261,56
175.847,04

ITIRAPINA
124.352,28
698.057,06
7.238,74
686.351,82
143.296,27

ITIRAPUÃ
37.914,14
212.832,72
2.207,04
209.263,87
43.690,03

ITOBI
42.985,17
241.299,14
2.502,23
237.252,96
49.533,58

ITU
1.369.622,59
7.688.437,21
79.727,82
7.559.515,02
1.578.272,60

ITUPEVA
697.270,84
3.914.160,80
40.589,20
3.848.526,90
803.493,94

ITUVERAVA
274.716,63
1.542.134,02
15.991,67
1.516.275,02
316.567,31

JABORANDI
75.535,34
424.020,97
4.397,03
416.910,85
87.042,49

JABOTICABAL
546.520,39
3.067.916,49
31.813,79
3.016.472,68
629.777,99

JACAREÍ
2.121.125,19
11.907.030,46
123.473,94
11.707.369,54
2.444.260,05

JACI
76.768,50
430.943,36
4.468,81
423.717,17
88.463,50

JACUPIRANGA
86.801,65
487.264,92
5.052,86
479.094,30
100.025,12

JAGUARIÚNA
1.331.698,38
7.475.547,99
77.520,20
7.350.195,60
1.534.570,97

JALES
204.303,49
1.146.866,70
11.892,82
1.127.635,67
235.427,34

JAMBEIRO
98.821,63
554.739,63
5.752,56
545.437,57
113.876,24

JANDIRA
602.756,56
3.383.600,72
35.087,38
3.326.863,42
694.581,25

JARDINÓPOLIS
303.307,80
1.702.631,83
17.656,01
1.674.081,55
349.514,09

JARINU
214.690,08
1.205.172,32
12.497,44
1.184.963,61
247.396,24

JAÚ
729.430,18
4.094.688,70
42.461,25
4.026.027,65
840.552,48

JERIQUARA
42.316,51
237.545,59
2.463,31
233.562,35
48.763,06

JOANÓPOLIS
64.455,60
361.824,38
3.752,06
355.757,20
74.274,85

JOÃO RAMALHO
73.927,03
414.992,65
4.303,41
408.033,92
85.189,16

JOSÉ BONIFÁCIO
279.279,17
1.567.746,00
16.257,27
1.541.457,53
321.824,90

JÚLIO MESQUITA
27.063,66
151.923,08
1.575,42
149.375,58
31.186,58

JUMIRIM
40.384,91
226.702,50
2.350,87
222.901,08
46.537,20

JUNDIAÍ
6.291.091,69
35.315.322,54
366.214,06
34.723.143,85
7.249.484,43

JUNQUEIRÓPOLIS
158.263,52
888.419,28
9.212,76
873.521,98
182.373,58

JUQUIÁ
101.982,56
572.483,64
5.936,56
562.884,05
117.518,71

JUQUITIBA
105.960,26
594.812,60
6.168,11
584.838,59
122.102,37

LAGOINHA
35.435,55
198.919,03
2.062,76
195.583,49
40.833,85

LARANJAL PAULISTA
191.733,17
1.076.302,69
11.161,08
1.058.254,90
220.942,04

LAVÍNIA
81.453,67
457.243,80
4.741,54
449.576,59
93.862,43

LAVRINHAS
49.385,65
277.228,56
2.874,81
272.579,90
56.909,13

LEME
520.117,50
2.919.702,67
30.276,83
2.870.744,15
599.352,84

LENÇÓIS PAULISTA
529.371,90
2.971.652,69
30.815,55
2.921.823,06
610.017,08

LIMEIRA
2.381.583,41
13.369.124,25
138.635,61
13.144.946,48
2.744.396,80

LINDÓIA
37.184,74
208.738,19
2.164,58
205.238,00
42.849,51

LINS
527.340,39
2.960.248,72
30.697,29
2.910.610,32
607.676,09

LORENA
435.815,94
2.446.472,12
25.369,51
2.405.448,89
502.208,68

LOURDES
30.672,94
172.183,90
1.785,52
169.296,66
35.345,69

LOUVEIRA
3.186.771,53
17.889.083,47
185.506,84
17.589.113,56
3.672.248,27

LUCÉLIA
115.830,86
650.221,65
6.742,69
639.318,53
133.476,67

LUCIANÓPOLIS
42.833,10
240.445,50
2.493,38
236.413,64
49.358,35

LUIZ ANTÔNIO
334.864,32
1.879.775,71
19.492,96
1.848.255,02
385.877,96

LUIZIÂNIA
36.368,78
204.157,78
2.117,08
200.734,40
41.909,25

LUPÉRCIO
31.947,02
179.336,04
1.859,69
176.328,88
36.813,87

LUTÉCIA
60.745,32
340.996,57
3.536,08
335.278,63
69.999,34

MACATUBA
155.737,09
874.237,06
9.065,69
859.577,57
179.462,27

MACAUBAL
63.988,92
359.204,62
3.724,89
353.181,36
73.737,07

MACEDÔNIA
51.512,13
289.165,66
2.998,60
284.316,83
59.359,56

MAGDA
65.420,26
367.239,53
3.808,21
361.081,54
75.386,46

MAIRINQUE
345.497,43
1.939.465,14
20.111,93
1.906.943,56
398.130,93

MAIRIPORÃ
359.834,50
2.019.946,94
20.946,52
1.986.075,82
414.652,14

MANDURI
58.827,02
330.228,10
3.424,41
324.690,73
67.788,80

MARABÁ PAULISTA
102.243,70
573.949,55
5.951,76
564.325,38
117.819,63

MARACAÍ
201.065,47
1.128.689,96
11.704,33
1.109.763,72
231.696,04

MARAPOAMA
51.914,61
291.424,95
3.022,03
286.538,25
59.823,34

MARIÁPOLIS
33.414,03
187.571,17
1.945,08
184.425,92
38.504,37

MARÍLIA
1.240.520,00
6.963.714,12
72.212,56
6.846.944,32
1.429.502,37

MARINÓPOLIS
22.208,18
124.666,63
1.292,77
122.576,18
25.591,41

MARTINÓPOLIS
189.076,42
1.061.388,89
11.006,43
1.043.591,18
217.880,56

MATÃO
730.907,36
4.102.980,92
42.547,23
4.034.180,82
842.254,70

MAUÁ
2.934.489,42
16.472.886,69
170.821,11
16.196.664,03
3.381.533,20

MENDONÇA
84.987,47
477.080,96
4.947,25
469.081,11
97.934,57

MERIDIANO
57.723,49
324.033,35
3.360,17
318.599,85
66.517,15

MESÓPOLIS
34.623,77
194.362,05
2.015,50
191.102,92
39.898,39

MIGUELÓPOLIS
312.318,93
1.753.216,16
18.180,56
1.723.817,67
359.897,98

MINEIROS DO TIETÊ
71.631,71
402.107,81
4.169,79
395.365,14
82.544,18

MIRA ESTRELA
45.830,70
257.272,69
2.667,88
252.958,66
52.812,61

MIRACATU
122.251,16
686.262,30
7.116,43
674.754,84
140.875,05

MIRANDÓPOLIS
176.833,42
992.662,28
10.293,74
976.017,00
203.772,45

MIRANTE DO PARANAPANEMA
164.272,96
922.153,58
9.562,58
906.690,61
189.298,51

MIRASSOL
321.904,86
1.807.027,21
18.738,57
1.776.726,39
370.944,24

MIRASSOLÂNDIA
32.499,53
182.437,55
1.891,85
179.378,38
37.450,55

MOCOCA
440.479,61
2.472.651,88
25.640,99
2.431.189,66
507.582,83

MOGI DAS CRUZES
2.607.987,21
14.640.052,01
151.814,92
14.394.562,91
3.005.291,23

MOGI GUAÇU
1.251.873,61
7.027.448,08
72.873,48
6.909.609,57
1.442.585,59

MOGI MIRIM
977.575,79
5.487.665,09
56.906,18
5.395.646,16
1.126.500,90

MOMBUCA
34.519,22
193.775,18
2.009,42
190.525,89
39.777,92

MONÇÕES
51.737,08
290.428,39
3.011,69
285.558,39
59.618,77

MONGAGUÁ
154.723,37
868.546,49
9.006,68
853.982,42
178.294,12

MONTE ALEGRE DO SUL
50.689,58
284.548,24
2.950,72
279.776,84
58.411,70

MONTE ALTO
377.004,73
2.116.332,81
21.946,02
2.080.845,46
434.438,10

MONTE APRAZÍVEL
178.905,27
1.004.292,65
10.414,35
987.452,35
206.159,92

MONTE AZUL PAULISTA
128.939,61
723.808,23
7.505,77
711.671,18
148.582,43

MONTE CASTELO
48.206,64
270.610,14
2.806,18
266.072,46
55.550,50

MONTE MOR
642.297,08
3.605.563,16
37.389,09
3.545.103,91
740.145,41

MONTEIRO LOBATO
30.782,25
172.797,55
1.791,88
169.900,02
35.471,66

MORRO AGUDO
425.691,35
2.389.637,32
24.780,14
2.349.567,12
490.541,71

MORUNGABA
105.504,19
592.252,48
6.141,56
582.321,40
121.576,84

MOTUCA
55.946,76
314.059,65
3.256,75
308.793,39
64.469,76

MURUTINGA DO SUL
44.664,32
250.725,14
2.599,98
246.520,90
51.468,54

NANTES
64.783,30
363.663,95
3.771,14
357.565,92
74.652,47

NARANDIBA
111.991,45
628.668,96
6.519,19
618.127,24
129.052,36

NATIVIDADE DA SERRA
83.993,60
471.501,82
4.889,40
463.595,53
96.789,29

NAZARÉ PAULISTA
88.007,28
494.032,76
5.123,04
485.748,66
101.414,42

NEVES PAULISTA
68.302,48
383.419,01
3.975,99
376.989,71
78.707,77

NHANDEARA
100.335,99
563.240,53
5.840,71
553.795,93
115.621,30

NIPOÃ
37.346,56
209.646,55
2.174,00
206.131,13
43.035,98

NOVA ALIANÇA
56.909,98
319.466,72
3.312,82
314.109,80
65.579,72

NOVA CAMPINA
89.128,49
500.326,74
5.188,31
491.937,10
102.706,44

NOVA CANAÃ PAULISTA
25.619,59
143.816,70
1.491,36
141.405,14
29.522,51

NOVA CASTILHO
32.879,94
184.573,02
1.913,99
181.478,04
37.888,91

NOVA EUROPA
101.507,70
569.818,00
5.908,92
560.263,11
116.971,51

NOVA GRANADA
112.184,44
629.752,34
6.530,43
619.192,45
129.274,76

NOVA GUATAPORANGA
17.782,95
99.825,40
1.035,17
98.151,50
20.492,03

NOVA INDEPENDÊNCIA
78.947,06
443.172,82
4.595,63
435.741,55
90.973,95

NOVA LUZITÂNIA
26.375,12
148.057,90
1.535,34
145.575,22
30.393,14

NOVA ODESSA
682.942,95
3.833.730,58
39.755,15
3.769.445,35
786.983,33

NOVAIS
36.916,59
207.232,91
2.148,97
203.757,96
42.540,51

NOVO HORIZONTE
383.789,35
2.154.418,56
22.340,96
2.118.292,57
442.256,30

NUPORANGA
165.979,30
931.732,16
9.661,91
916.108,58
191.264,79

OCAUÇU
42.746,72
239.960,61
2.488,35
235.936,87
49.258,81

ÓLEO
33.362,62
187.282,56
1.942,09
184.142,14
38.445,12

OLÍMPIA
423.958,02
2.379.907,15
24.679,24
2.340.000,10
488.544,31

ONDA VERDE
60.533,78
339.809,05
3.523,76
334.111,02
69.755,57

ORIENTE
40.593,13
227.871,33
2.362,99
224.050,31
46.777,14

ORINDIÚVA
122.345,08
686.789,52
7.121,89
675.273,22
140.983,28

ORLÂNDIA
295.980,82
1.661.501,46
17.229,50
1.633.640,87
341.070,90

OSASCO
4.473.781,25
25.113.769,69
260.425,64
24.692.653,92
5.155.322,66

OSCAR BRESSANE
33.029,97
185.415,23
1.922,73
182.306,13
38.061,80

OSVALDO CRUZ
146.697,56
823.493,27
8.539,49
809.684,67
169.045,65

OURINHOS
549.161,64
3.082.743,27
31.967,54
3.031.050,84
632.821,61

OURO VERDE
62.262,42
349.512,84
3.624,39
343.652,09
71.747,55

OUROESTE
464.778,68
2.609.055,78
27.055,48
2.565.306,30
535.583,65

PACAEMBU
71.616,60
402.022,96
4.168,91
395.281,71
82.526,76

PALESTINA
137.276,32
770.606,72
7.991,06
757.684,94
158.189,17

PALMARES PAULISTA
46.090,02
258.728,36
2.682,97
254.389,92
53.111,43

PALMEIRA D'OESTE
62.594,15
351.375,04
3.643,70
345.483,07
72.129,82

PALMITAL
185.481,46
1.041.208,39
10.797,16
1.023.749,08
213.737,93

PANORAMA
88.607,13
497.400,05
5.157,96
489.059,49
102.105,65

PARAGUAÇU PAULISTA
299.396,36
1.680.674,77
17.428,32
1.652.492,67
345.006,78

PARAIBUNA
135.497,53
760.621,41
7.887,52
747.867,06
156.139,39

PARAÍSO
82.431,30
462.731,79
4.798,45
454.972,55
94.988,99

PARANAPANEMA
193.894,97
1.088.438,03
11.286,92
1.070.186,75
223.433,17

PARANAPUÃ
35.036,13
196.676,86
2.039,51
193.378,92
40.373,58

PARAPUÃ
91.845,60
515.579,35
5.346,47
506.933,95
105.837,47

PARDINHO
64.580,21
362.523,87
3.759,31
356.444,95
74.418,44

PARIQUERA-AÇU
77.604,76
435.637,76
4.517,49
428.332,85
89.427,16

PARISI
26.068,99
146.339,41
1.517,52
143.885,55
30.040,37

PATROCÍNIO PAULISTA
166.090,02
932.353,68
9.668,35
916.719,68
191.392,38

PAULICÉIA
79.450,29
445.997,72
4.624,92
438.519,09
91.553,84

PAULÍNIA
8.573.183,89
48.125.948,50
499.058,13
47.318.957,12
9.879.233,42

PAULISTÂNIA
31.063,87
174.378,42
1.808,28
171.454,39
35.796,18

PAULO DE FARIA
125.077,30
702.126,99
7.280,94
690.353,49
144.131,73

PEDERNEIRAS
486.070,86
2.728.580,33
28.294,93
2.682.826,62
560.119,50

PEDRA BELA
41.473,30
232.812,21
2.414,22
228.908,34
47.791,39

PEDRANÓPOLIS
44.893,37
252.010,91
2.613,31
247.785,11
51.732,48

PEDREGULHO
206.449,96
1.158.916,02
12.017,77
1.139.482,94
237.900,80

PEDREIRA
262.929,59
1.475.966,93
15.305,53
1.451.217,44
302.984,61

PEDRINHAS PAULISTA
54.462,92
305.730,02
3.170,37
300.603,44
62.759,87

PEDRO DE TOLEDO
82.685,29
464.157,53
4.813,24
456.374,39
95.281,67

PENÁPOLIS
349.549,05
1.962.209,10
20.347,78
1.929.306,14
402.799,78

PEREIRA BARRETO
377.266,54
2.117.802,45
21.961,26
2.082.290,46
434.739,79

PEREIRAS
66.871,91
375.388,43
3.892,72
369.093,79
77.059,26

PERUÍBE
211.378,53
1.186.582,74
12.304,67
1.166.685,74
243.580,19

PIACATU
44.609,43
250.417,04
2.596,78
246.217,97
51.405,29

PIEDADE
224.242,35
1.258.794,38
13.053,49
1.237.686,51
258.403,71

PILAR DO SUL
132.628,99
744.518,71
7.720,54
732.034,38
152.833,85

PINDAMONHANGABA
1.345.903,73
7.555.290,35
78.347,11
7.428.600,81
1.550.940,38

PINDORAMA
92.445,84
518.948,80
5.381,41
510.246,90
106.529,15

PINHALZINHO
55.634,00
312.303,95
3.238,54
307.067,14
64.109,36

PIQUEROBI
58.862,55
330.427,53
3.426,48
324.886,82
67.829,74

PIQUETE
43.314,45
243.147,56
2.521,40
239.070,39
49.913,02

PIRACAIA
109.206,72
613.036,78
6.357,09
602.757,19
125.843,41

PIRACICABA
3.443.163,61
19.328.351,80
200.431,81
19.004.247,78
3.967.699,44

PIRAJU
191.609,48
1.075.608,32
11.153,88
1.057.572,17
220.799,51

PIRAJUÍ
151.448,07
850.160,48
8.816,02
835.904,71
174.519,86

PIRANGI
83.039,05
466.143,37
4.833,83
458.326,93
95.689,32

PIRAPORA DO BOM JESUS
57.388,91
322.155,20
3.340,70
316.753,19
66.131,61

PIRAPOZINHO
157.153,53
882.188,30
9.148,15
867.395,48
181.094,49

PIRASSUNUNGA
592.034,23
3.323.410,45
34.463,22
3.267.682,43
682.225,46

PIRATININGA
75.845,92
425.764,47
4.415,11
418.625,11
87.400,39

PITANGUEIRAS
316.702,28
1.777.822,32
18.435,72
1.748.011,23
364.949,10

PLANALTO
86.215,83
483.976,38
5.018,76
475.860,91
99.350,05

PLATINA
56.923,07
319.540,15
3.313,58
314.182,00
65.594,80

POÁ
526.352,03
2.954.700,49
30.639,76
2.905.155,12
606.537,15

POLONI
52.189,74
292.969,41
3.038,04
288.056,80
60.140,39

POMPÉIA
338.117,24
1.898.036,12
19.682,32
1.866.209,24
389.626,44

PONGAÍ
43.108,44
241.991,14
2.509,41
237.933,36
49.675,63

PONTAL
243.260,85
1.365.555,56
14.160,59
1.342.657,48
280.319,51

PONTALINDA
36.186,94
203.137,00
2.106,50
199.730,73
41.699,70

PONTES GESTAL
72.719,72
408.215,35
4.233,13
401.370,26
83.797,93

POPULINA
53.320,84
299.318,90
3.103,89
294.299,83
61.443,80

PORANGABA
46.668,23
261.974,18
2.716,63
257.581,31
53.777,73

PORTO FELIZ
345.211,49
1.937.860,05
20.095,29
1.905.365,39
397.801,44

PORTO FERREIRA
397.239,80
2.229.923,26
23.123,94
2.192.531,19
457.755,81

POTIM
52.977,08
297.389,17
3.083,88
292.402,45
61.047,67

POTIRENDABA
148.098,64
831.358,28
8.621,05
817.417,79
170.660,17

PRACINHA
19.373,38
108.753,32
1.127,75
106.929,71
22.324,74

PRADÓPOLIS
223.534,37
1.254.820,13
13.012,28
1.233.778,91
257.587,88

PRAIA GRANDE
901.958,21
5.063.182,46
52.504,37
4.978.281,39
1.039.363,65

PRATÂNIA
47.893,57
268.852,67
2.787,96
264.344,46
55.189,73

PRESIDENTE ALVES
47.098,55
264.389,79
2.741,68
259.956,42
54.273,60

PRESIDENTE BERNARDES
113.240,28
635.679,35
6.591,89
625.020,08
130.491,45

PRESIDENTE EPITÁCIO
262.236,31
1.472.075,18
15.265,18
1.447.390,95
302.185,72

PRESIDENTE PRUDENTE
1.067.198,85
5.990.768,12
62.123,28
5.890.312,99
1.229.777,25

PRESIDENTE VENCESLAU
175.847,55
987.128,03
10.236,35
970.575,55
202.636,38

PROMISSÃO
388.506,19
2.180.896,77
22.615,54
2.144.326,79
447.691,71

QUADRA
37.338,21
209.599,70
2.173,51
206.085,06
43.026,36

QUATÁ
136.907,27
768.535,05
7.969,58
755.648,00
157.763,90

QUEIROZ
99.778,43
560.110,67
5.808,26
550.718,56
114.978,81

QUELUZ
60.675,74
340.605,98
3.532,03
334.894,59
69.919,16

QUINTANA
66.823,41
375.116,15
3.889,89
368.826,09
77.003,37

RAFARD
93.236,68
523.388,25
5.427,45
514.611,91
107.440,47

RANCHARIA
336.475,54
1.888.820,37
19.586,76
1.857.148,02
387.734,64

REDENÇÃO DA SERRA
35.758,13
200.729,85
2.081,54
197.363,95
41.205,57

REGENTE FEIJÓ
141.325,63
793.337,69
8.226,78
780.034,75
162.855,35

REGINÓPOLIS
88.382,01
496.136,33
5.144,85
487.816,96
101.846,23

REGISTRO
322.327,88
1.809.401,87
18.763,20
1.779.061,24
371.431,71

RESTINGA
69.111,39
387.959,85
4.023,08
381.454,41
79.639,90

RIBEIRA
32.102,25
180.207,39
1.868,72
177.185,62
36.992,74

RIBEIRÃO BONITO
79.196,69
444.574,15
4.610,16
437.119,38
91.261,61

RIBEIRÃO BRANCO
86.356,81
484.767,80
5.026,96
476.639,06
99.512,52

RIBEIRÃO CORRENTE
43.090,83
241.892,31
2.508,38
237.836,18
49.655,35

RIBEIRÃO DO SUL
46.817,88
262.814,23
2.725,34
258.407,27
53.950,17

RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS
29.715,51
166.809,31
1.729,78
164.012,20
34.242,40

RIBEIRÃO GRANDE
114.128,80
640.667,09
6.643,61
629.924,18
131.515,32

RIBEIRÃO PIRES
552.509,32
3.101.535,63
32.162,41
3.049.528,08
636.679,28

RIBEIRÃO PRETO
4.869.997,82
27.337.949,03
283.490,01
26.879.537,50
5.611.899,36

RIFAINA
138.728,64
778.759,36
8.075,61
765.700,88
159.862,73

RINCÃO
85.931,68
482.381,33
5.002,21
474.292,60
99.022,62

RINÓPOLIS
69.563,45
390.497,52
4.049,39
383.949,53
80.160,83

RIO CLARO
1.931.830,24
10.844.414,86
112.454,79
10.662.572,22
2.226.127,67

RIO DAS PEDRAS
282.157,21
1.583.902,05
16.424,80
1.557.342,67
325.141,40

RIO GRANDE DA SERRA
143.110,42
803.356,67
8.330,68
789.885,73
164.912,03

RIOLÂNDIA
126.012,08
707.374,40
7.335,36
695.512,91
145.208,91

RIVERSUL
41.332,67
232.022,76
2.406,04
228.132,12
47.629,34

ROSANA
443.591,02
2.490.117,91
25.822,11
2.448.362,81
511.168,23

ROSEIRA
57.858,75
324.792,68
3.368,05
319.346,45
66.673,03

RUBIÁCEA
42.110,85
236.391,14
2.451,34
232.427,25
48.526,07

RUBINÉIA
48.229,30
270.737,32
2.807,50
266.197,50
55.576,61

SABINO
77.849,94
437.014,09
4.531,76
429.686,10
89.709,70

SAGRES
27.265,43
153.055,68
1.587,16
150.489,19
31.419,08

SALES
97.259,34
545.969,60
5.661,61
536.814,60
112.075,94

SALES OLIVEIRA
99.443,51
558.230,55
5.788,76
548.869,96
114.592,86

SALESÓPOLIS
80.317,80
450.867,53
4.675,42
443.307,24
92.553,51

SALMOURÃO
35.994,93
202.059,13
2.095,32
198.670,94
41.478,44

SALTINHO
62.765,33
352.335,97
3.653,67
346.427,89
72.327,08

SALTO
902.211,56
5.064.604,66
52.519,11
4.979.679,74
1.039.655,59

SALTO DE PIRAPORA
339.712,50
1.906.991,21
19.775,18
1.875.014,16
391.464,73

SALTO GRANDE
72.374,93
406.279,91
4.213,06
399.467,28
83.400,62

SANDOVALINA
149.942,83
841.710,76
8.728,40
827.596,68
172.785,31

SANTA ADÉLIA
121.882,00
684.190,04
7.094,94
672.717,32
140.449,66

SANTA ALBERTINA
69.686,44
391.187,95
4.056,55
384.628,38
80.302,56

SANTA BÁRBARA D'OESTE
1.118.426,91
6.278.339,11
65.105,34
6.173.061,90
1.288.809,46

SANTA BRANCA
74.831,01
420.067,20
4.356,03
413.023,38
86.230,86

SANTA CLARA D'OESTE
41.650,06
233.804,44
2.424,51
229.883,93
47.995,08

SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO
48.477,81
272.132,35
2.821,97
267.569,14
55.862,98

SANTA CRUZ DA ESPERANÇA
32.074,47
180.051,47
1.867,10
177.032,31
36.960,74

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS
117.167,65
657.725,80
6.820,51
646.696,84
135.017,11

SANTA CRUZ DO RIO PARDO
376.612,71
2.114.132,18
21.923,20
2.078.681,73
433.986,36

SANTA ERNESTINA
36.046,52
202.348,73
2.098,32
198.955,68
41.537,89

SANTA FÉ DO SUL
150.400,58
844.280,32
8.755,05
830.123,16
173.312,79

SANTA GERTRUDES
326.068,78
1.830.401,55
18.980,96
1.799.708,79
375.742,50

SANTA ISABEL
270.774,57
1.520.005,09
15.762,20
1.494.517,15
312.024,71

SANTA LÚCIA
45.563,29
255.771,55
2.652,31
251.482,69
52.504,46

SANTA MARIA DA SERRA
61.465,99
345.042,08
3.578,03
339.256,31
70.829,80

SANTA MERCEDES
40.766,69
228.845,65
2.373,09
225.008,29
46.977,14

SANTA RITA DO PASSA QUATRO
188.440,45
1.057.818,83
10.969,41
1.040.080,98
217.147,70

SANTA RITA D'OESTE
38.605,88
216.715,81
2.247,31
213.081,85
44.487,15

SANTA ROSA DE VITERBO
173.043,85
971.389,34
10.073,15
955.100,77
199.405,57

SANTA SALETE
21.967,88
123.317,67
1.278,78
121.249,84
25.314,49

SANTANA DA PONTE PENSA
24.372,47
136.815,96
1.418,76
134.521,78
28.085,41

SANTANA DE PARNAÍBA
1.854.816,67
10.412.095,76
107.971,71
10.237.502,39
2.137.381,76

SANTO ANASTÁCIO
133.606,97
750.008,66
7.777,47
737.432,28
153.960,82

SANTO ANDRÉ
4.057.818,95
22.778.746,85
236.211,84
22.396.785,49
4.675.992,14

SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA
54.854,17
307.926,32
3.193,15
302.762,91
63.210,72

SANTO ANTÔNIO DE POSSE
164.809,83
925.167,29
9.593,83
909.653,79
189.917,16

SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ
226.942,06
1.273.949,34
13.210,64
1.252.587,35
261.514,70

SANTO ANTÔNIO DO JARDIM
44.199,00
248.113,05
2.572,89
243.952,61
50.932,33

SANTO ANTÔNIO DO PINHAL
34.675,50
194.652,44
2.018,51
191.388,44
39.958,00

SANTO EXPEDITO
23.875,52
134.026,29
1.389,83
131.778,89
27.512,75

SANTÓPOLIS DO AGUAPEÍ
30.551,21
171.500,56
1.778,43
168.624,78
35.205,42

SANTOS
3.721.915,20
20.893.136,27
216.658,37
20.542.793,44
4.288.916,40

SÃO BENTO DO SAPUCAÍ
51.105,73
286.884,31
2.974,94
282.073,74
58.891,25

SÃO BERNARDO DO CAMPO
11.557.651,07
64.879.387,53
672.788,53
63.791.469,09
13.318.358,04

SÃO CAETANO DO SUL
4.012.598,58
22.524.900,31
233.579,49
22.147.195,54
4.623.882,85

SÃO CARLOS
1.600.367,97
8.983.736,66
93.159,86
8.833.094,47
1.844.170,02

SÃO FRANCISCO
24.443,81
137.216,39
1.422,91
134.915,51
28.167,61

SÃO JOÃO DA BOA VISTA
550.632,44
3.090.999,66
32.053,16
3.039.168,78
634.516,47

SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES
26.227,40
147.228,68
1.526,74
144.759,90
30.222,92

SÃO JOÃO DE IRACEMA
32.482,27
182.340,69
1.890,84
179.283,14
37.430,66

SÃO JOÃO DO PAU D'ALHO
32.057,39
179.955,59
1.866,11
176.938,04
36.941,06

SÃO JOAQUIM DA BARRA
368.179,24
2.066.790,52
21.432,28
2.032.133,91
424.268,13

SÃO JOSÉ DA BELA VISTA
68.597,95
385.077,65
3.993,19
378.620,54
79.048,25

SÃO JOSÉ DO BARREIRO
28.954,72
162.538,58
1.685,50
159.813,08
33.365,71

SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
435.931,99
2.447.123,57
25.376,27
2.406.089,41
502.342,41

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
2.342.735,20
13.151.048,06
136.374,20
12.930.527,06
2.699.630,40

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
8.655.338,67
48.587.127,96
503.840,49
47.772.403,37
9.973.903,75

SÃO LOURENÇO DA SERRA
53.812,57
302.079,24
3.132,51
297.013,88
62.010,44

SÃO LUIZ DO PARAITINGA
67.663,28
379.830,83
3.938,78
373.461,70
77.971,19

SÃO MANUEL
283.286,00
1.590.238,55
16.490,51
1.563.572,92
326.442,15

SÃO MIGUEL ARCANJO
167.752,51
941.686,18
9.765,13
925.895,68
193.308,14

SÃO PAULO
79.340.756,86
445.382.861,93
4.618.546,68
437.914.538,80
91.427.626,66

SÃO PEDRO
161.340,98
905.694,74
9.391,90
890.507,76
185.919,86

SÃO PEDRO DO TURVO
99.602,87
559.125,13
5.798,04
549.749,54
114.776,50

SÃO ROQUE
417.696,83
2.344.759,71
24.314,77
2.305.442,02
481.329,29

SÃO SEBASTIÃO
695.729,69
3.905.509,49
40.499,49
3.840.020,65
801.718,01

SÃO SEBASTIAO DA GRAMA
71.945,63
403.870,01
4.188,07
397.097,78
82.905,92

SÃO SIMÃO
138.569,38
777.865,37
8.066,34
764.821,87
159.679,21

SÃO VICENTE
946.388,33
5.312.592,90
55.090,71
5.223.509,63
1.090.562,30

SARAPUÍ
59.976,75
336.682,14
3.491,34
331.036,54
69.113,68

SARUTAIÁ
29.947,01
168.108,86
1.743,26
165.289,96
34.509,17

SEBASTIANÓPOLIS DO SUL
83.710,16
469.910,70
4.872,90
462.031,09
96.462,67

SERRA AZUL
64.928,57
364.479,39
3.779,59
358.367,68
74.819,87

SERRA NEGRA
116.089,68
651.674,56
6.757,76
640.747,07
133.774,92

SERRANA
164.483,18
923.333,63
9.574,82
907.850,87
189.540,75

SERTÃOZINHO
1.191.261,30
6.687.198,23
69.345,14
6.575.065,14
1.372.739,54

SETE BARRAS
91.706,61
514.799,15
5.338,38
506.166,83
105.677,31

SEVERÍNIA
112.364,81
630.764,85
6.540,93
620.187,99
129.482,61

SILVEIRAS
46.162,54
259.135,49
2.687,19
254.790,22
53.195,00

SOCORRO
164.362,57
922.656,59
9.567,80
907.185,19
189.401,77

SOROCABA
5.373.767,07
30.165.880,10
312.815,19
29.660.048,92
6.192.413,45

SUD MENNUCCI
144.212,76
809.544,73
8.394,85
795.970,03
166.182,31

SUMARÉ
2.181.456,05
12.245.700,41
126.985,89
12.040.360,56
2.513.781,78

SUZANÁPOLIS
73.887,36
414.769,99
4.301,10
407.814,99
85.143,45

SUZANO
1.910.474,52
10.724.533,58
111.211,64
10.544.701,15
2.201.518,59

TABAPUÃ
100.227,48
562.631,41
5.834,39
553.197,03
115.496,26

TABATINGA
91.944,15
516.132,56
5.352,21
507.477,88
105.951,03

TABOÃO DA SERRA
1.703.534,73
9.562.867,86
99.165,36
9.402.514,62
1.963.053,34

TACIBA
199.458,81
1.119.670,89
11.610,80
1.100.895,89
229.844,61

TAGUAÍ
61.238,00
343.762,22
3.564,76
337.997,91
70.567,07

TAIAÇU
36.317,44
203.869,56
2.114,09
200.451,01
41.850,08

TAIÚVA
44.295,69
248.655,83
2.578,52
244.486,29
51.043,75

TAMBAÚ
186.793,38
1.048.572,96
10.873,53
1.030.990,15
215.249,72

TANABI
186.543,54
1.047.170,45
10.858,98
1.029.611,16
214.961,82

TAPIRAÍ
77.739,99
436.396,90
4.525,36
429.079,25
89.583,00

TAPIRATIBA
75.307,76
422.743,47
4.383,78
415.654,78
86.780,24

TAQUARAL
27.120,02
152.239,45
1.578,70
149.686,65
31.251,52

TAQUARITINGA
265.945,08
1.492.894,52
15.481,07
1.467.861,18
306.459,49

TAQUARITUBA
145.561,13
817.113,85
8.473,34
803.412,22
167.736,09

TAQUARIVAÍ
60.605,39
340.211,06
3.527,93
334.506,29
69.838,09

TARABAI
44.258,48
248.446,95
2.576,35
244.280,91
51.000,87

TARUMÃ
182.196,80
1.022.769,82
10.605,95
1.005.619,68
209.952,89

TATUÍ
731.825,51
4.108.135,02
42.600,68
4.039.248,49
843.312,72

TAUBATÉ
2.873.562,47
16.130.870,52
167.274,46
15.860.382,90
3.311.324,56

TEJUPÁ
49.163,02
275.978,82
2.861,85
271.351,12
56.652,58

TEODORO SAMPAIO
228.062,82
1.280.240,76
13.275,89
1.258.773,27
262.806,19

TERRA ROXA
68.150,59
382.566,36
3.967,15
376.151,36
78.532,73

TIETÊ
359.924,35
2.020.451,33
20.951,75
1.986.571,75
414.755,68

TIMBURI
39.244,76
220.302,22
2.284,50
216.608,12
45.223,36

TORRE DE PEDRA
20.157,84
113.156,94
1.173,42
111.259,49
23.228,71

TORRINHA
71.156,72
399.441,38
4.142,14
392.743,42
81.996,82

TRABIJU
23.064,47
129.473,44
1.342,62
127.302,39
26.578,14

TREMEMBÉ
151.672,98
851.423,01
8.829,12
837.146,08
174.779,03

TRÊS FRONTEIRAS
40.582,29
227.810,50
2.362,36
223.990,50
46.764,65

TUIUTI
39.609,01
222.346,92
2.305,70
218.618,54
45.643,09

TUPÃ
308.735,81
1.733.102,20
17.971,98
1.704.040,99
355.769,01

TUPI PAULISTA
74.737,27
419.540,97
4.350,57
412.505,97
86.122,84

TURIÚBA
36.936,26
207.343,35
2.150,12
203.866,55
42.563,18

TURMALINA
33.523,28
188.184,42
1.951,44
185.028,89
38.630,26

UBARANA
78.203,94
439.001,31
4.552,37
431.639,99
90.117,63

UBATUBA
306.554,31
1.720.856,21
17.844,99
1.692.000,34
353.255,17

UBIRAJARA
44.789,10
251.425,61
2.607,24
247.209,63
51.612,33

UCHOA
77.963,32
437.650,57
4.538,36
430.311,91
89.840,35

UNIÃO PAULISTA
27.168,67
152.512,51
1.581,53
149.955,13
31.307,57

URÂNIA
57.616,31
323.431,71
3.353,93
318.008,30
66.393,65

URU
41.362,20
232.188,52
2.407,76
228.295,11
47.663,36

URUPÊS
93.705,19
526.018,26
5.454,72
517.197,82
107.980,36

VALENTIM GENTIL
81.463,74
457.300,31
4.742,13
449.632,15
93.874,02

VALINHOS
1.083.670,57
6.083.232,89
63.082,12
5.981.227,28
1.248.758,30

VALPARAÍSO
229.085,34
1.285.980,74
13.335,41
1.264.417,00
263.984,49

VARGEM
40.102,10
225.114,93
2.334,40
221.340,13
46.211,31

VARGEM GRANDE DO SUL
188.686,40
1.059.199,49
10.983,72
1.041.438,49
217.431,12

VARGEM GRANDE PAULISTA
316.753,17
1.778.107,98
18.438,69
1.748.292,10
365.007,74

VÁRZEA PAULISTA
576.104,80
3.233.989,90
33.535,94
3.179.761,31
663.869,33

VERA CRUZ
57.925,95
325.169,89
3.371,96
319.717,33
66.750,46

VINHEDO
2.056.396,74
11.543.674,41
119.706,00
11.350.106,37
2.369.670,78

VIRADOURO
89.318,26
501.392,01
5.199,35
492.984,51
102.925,11

VISTA ALEGRE DO ALTO
112.035,43
628.915,84
6.521,75
618.369,97
129.103,04

VITÓRIA BRASIL
18.345,14
102.981,25
1.067,90
101.254,43
21.139,86

VOTORANTIM
622.042,05
3.491.860,68
36.210,02
3.433.308,04
716.804,71

VOTUPORANGA
423.724,02
2.378.593,63
24.665,62
2.338.708,60
488.274,67

ZACARIAS
76.290,66
428.260,99
4.441,00
421.079,77
87.912,87

Total Líquido Repassado aos Municípios (*)
350.707.785,57
1.968.713.728,19
20.415.236,02
1.935.701.703,00
404.135.046,78

Total Bruto da Arrecadação (100%) (**)
-
9.843.568.640,96
102.076.180,10
-
-

(*)Valores líquidos (80%) repassados aos municípios. Descontados os 20% do montante devido (creditado em conta própria no Banco do Brasil), relativos ao Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da

Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20/06/2007). Cabe acrescentar que não estão sendo consideradas as medidas judiciais de caráter liminar concedida a algum município.

(**)Valores brutos (100%) arrecadados pelo Estado. Não estão descontados os 20% relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20/06/2007).

OBS.: 1 - Pertencem aos municípios 25% do produto da arrecadação do ICMS e dos recursos recebidos pelos Estados nos termos do artigo159, II, da Constituição Federal (Fundo de

Exportação). O valor da parcela individual de cada município é obtido pela multiplicação do valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação pelos respectivos

índices de participação do município no produto da arrecadação do ICMS, aprovados pela Resolução SF-83, de 17 de dezembro de 2013 (publicada no D.O.E. de 18/12/2013).

2 - Os repasses do Fundo de Exportação (artigo 159, II, da Constituição Federal), incluem, a partir de julho de 1996, os recursos oriundos dos repasses da compensação financeira

pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, e de recursos naturais (artigo 9º da Lei nº 7.990, de 28 de

dezembro de 1.989).

3 -  Demonstrativo: Resumo dos Repasses (em R$)

(+) Saldo referente a Janeiro de 2014 repassado em Fevereiro de 2014 (crédito dia: 04/02/2014): ........................... 350.707.785,57

(+) ICMS-QPM arrecadado em Fevereiro de 2014: ................................................................................................... 1.968.713.728,19

(+) QPM-Fundo de Exportação recebido em Fevereiro de 2014: ................................................................................ 20.415.236,02

(=) Sub-Total 1: ........................................................................................................................................................ 2.339.836.749,78

(-) Créditos efetuados em Fevereiro de 2014 (crédito dias: 04, 11, 18 e 25/02/2014): ............................................ 1.935.701.703,00

(=) Saldo de Fevereiro de 2014 repassado em Março de 2014 (crédito dia: 06/03/2014): .......................................... 404.135.046,78

4 - As divergência de centavos entre a soma das parcelas e o total, decorrem de erro de aproximação
Comunicado CAT 05, de 25-03-14 – DOE 27-03-14

Divulga o valor, em reais, das taxas relativas aos exames teórico e prático de habilitação para motoristas e motociclistas, que vigorará a partir de 27 de março de 2014.

O Coordenador Da Administração Tributária, Tendo em vista o disposto nos artigos 8º, parágrafo único, e 49 da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, e na Resolução SF-23, de 24 de março de 2014, e considerando que o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2014 é de R$ 20,14 (vinte reais e catorze centavos),

Comunica que, nos termos da Resolução SF-23, de 24 de março de 2014, os valores, em reais, a serem cobrados, a partir de 27 de março de 2014, pelos exames de habilitação para motoristas e motociclistas, previstos nos itens 4.5 e 4.6 do Capítulo IV do Anexo I da Lei 15.266, de 26-12-2013, serão os seguintes:

CAPÍTULO IV - SERVIÇOS DE TRÂNSITO

4. 
Exame:


4.5. 
De habilitação para motoristas e motociclistas (teórico)
27,69

4.6. 
De habilitação para motoristas e motociclistas (prático)
27,69

(PUBLICADO NOVAMENTE POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES.)

AJUSTE SINIEF 1, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao local de entrega da mercadoria.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

A J U S T E 

Cláusula primeira - Ficam acrescidos os §§ 28 e 29 ao art. 19 do Convênio SINIEF S/N de 15 de dezembro de 1970, com a seguinte redação:

"§ 28º - Tratando-se de destinatário não contribuinte do imposto, a entrega da mercadoria em local situado na mesma unidade federada de destino poderá ser efetuada em qualquer de seus domicílios ou em domicílio de outra pessoa, desde que esta também não seja contribuinte do imposto e o local da efetiva entrega esteja expressamente indicado no documento fiscal relativo à operação."

"§ 29º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica à mercadoria cuja entrega efetiva seja destinada a não contribuinte do imposto, situado ou domiciliado no Estado de Mato Grosso".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos no primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

AJUSTE SINIEF 2, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Ajuste SINIEF 13/13, que estabelece procedimentos relacionados com a entrega de bens e mercadorias a terceiros, adquiridos por órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações públicas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 13, de 26 de julho de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Estabelece procedimentos relacionados com a entrega de bens e mercadorias a terceiros, adquiridos por órgãos ou entidades da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações.";

II - a cláusula primeira:

"Cláusula primeira - A entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgão ou entidade da Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas autarquias e fundações, poderá ser feita diretamente a outros órgãos ou entidades, indicados pelo adquirente, observando-se o disposto neste ajuste.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

AJUSTE SINIEF 3, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio s/nº que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Anexo Código de Situação Tributária.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional, resolve celebrar o seguinte:

A J U S T E 

Cláusula primeira - Fica revogado o § 12 do artigo 19 do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 4, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 153ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E 

Cláusula primeira - O inciso II do texto do primeiro parágrafo discursivo do título OBRIGATORIEDADE DO REGISTRO DE EVENTOS do Anexo II do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - acoberte operações com álcool para fins não combustíveis, transportado a granel, a partir de 1º de julho de 2014.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

AJUSTE SINIEF 5, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 153ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E 

Cláusula primeira - Ficam alterados os §§ 15 e 16 da cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

"§ 15 - No caso da NF-e modelo 65 serão admitidas, a critério de cada unidade federada, as seguintes alternativas de operação em contingência:

I - imprimir duas vias do DANFE-NFC-e em Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), contendo a expressão "DANFE-NFC-e em Contingência - impresso em decorrência de problemas técnicos", observado o disposto em convênio específico, sendo que na hipótese de necessidade de vias adicionais a impressão poderá ser feita em qualquer tipo de papel;

II - transmitir Declaração Prévia de Emissão em Contingência - DPEC (NF-e), para a unidade federada autorizadora, nos termos da cláusula décima sétima-D, e imprimir pelo menos uma via do DANFE NFC-e que deverá conter a expressão "DANFE NFC-e impresso em contingência - DPEC regularmente recebido pela Administração Tributária autorizadora", presumindo-se inábil o DANFE impresso sem a regular recepção da DPEC pela unidade federada

autorizadora;

III - utilizar equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF

ou Sistema Autenticador e Transmissor - SAT;

IV - efetuar geração prévia do documento fiscal eletrônico em contingência e autorização posterior, com prazo máximo de envio de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme definições constantes no "Manual de Orientação do Contribuinte".";

"§ 16 - Na hipótese dos incisos I e II do § 15, o contribuinte deverá observar o que segue:

I - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção do retorno da autorização da NF-e modelo 65, e até o prazo limite de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir de sua emissão, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição as NF-e geradas em contingência;

II - se a NF-e modelo 65, transmitida nos termos do inciso I deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela administração tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde que não se altere as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do destinatário e a data de emissão ou de saída;

b) solicitar Autorização de Uso da NF-e modelo 65;
c) imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NF-e modelo 65, autorizada, no mesmo tipo de papel utilizado para imprimir o - DANFE-NFC-e original;

III - as seguintes informações farão parte do arquivo da NF-e modelo 65, devendo ser impressas no DANFE-NFC-e:

a) o motivo da entrada em contingência;

b) a data, hora com minutos e segundos do seu início;

IV - considera-se emitida a NF-e modelo 65 em contingência:

a) na hipótese dos incisos I do § 15, tendo como condição resolutória a sua autorização de uso, no momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em contingência;

b) na hipótese do inciso II do § 15, no momento da regular recepção da DPEC pela unidade federada autorizadora, conforme previsto na cláusula décima sétima-D;

V - o DANFE-NFC-e emitido em contingência deverá ser mantido pelo emitente pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de documentos fiscais;

VI - é vedada a reutilização, em contingência, de número de NF-e modelo 65, transmitida com tipo de emissão "Normal".".

Cláusula segunda - Fica acrescido o § 9º à cláusula décima sétima-D do Ajuste SINIEF 07/05, com a seguinte redação:

"§ 9º - Na hipótese de DPEC transmitida em virtude de contingência relacionada com a NF-e modelo 65, nos termos do inciso II do § 15 da cláusula décima primeira, a unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção, deverá observar, no lugar da Receita Federal do Brasil, o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 7º e 8º desta cláusula.".

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

AJUSTE SINIEF 6, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 153ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

A J U S T E 

Cláusula primeira - O § 1º da cláusula quinta do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 1º - O contribuinte poderá adotar séries distintas para a emissão do MDF-e, designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente, vedada a utilização de subsérie, observado o disposto no MOC.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o § 6º à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 21/10 com a seguinte redação:

"§ 6º - Nos casos de subcontratação, o MDF-e deverá ser emitido exclusivamente pelo transportador responsável pelo gerenciamento deste serviço, assim entendido aquele que detenha as informações do veículo, da carga e sua documentação, do motorista e da logística do transporte.".

Cláusula terceira - Fica revogado o inciso IV da cláusula quinta do Ajuste SINIEF 21/10.

Cláusula quarta - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente.

AJUSTE SINIEF 7, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que Institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 153ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

A J U S T E 

Cláusula primeira - O § 1º da cláusula décima primeira-A do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 1º - A Administração Tributária ou o tomador do serviço poderão solicitar ao transportador as impressões dos DACTE previamente dispensadas.".

Cláusula segunda - Ficam acrescidos os §§ 7º e 8º à cláusula décima sexta do Ajuste SINIEF 09/07, com a seguinte redação: 

"§ 7º - O arquivo eletrônico da CC-e, com a respectiva informação do registro do evento, deve ser disponibilizado pelo emitente ao tomador do serviço.

§ 8º - Fica vedada a utilização da Carta de Correção em papel para sanar erros em campos específicos do CT-e.".

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

AJUSTE SINIEF 8, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Ajuste SINIEF 11/10 que autoriza as unidades federadas que identifica a instituir o Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e e dispõe sobre a sua emissão por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT-CF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 153ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Teresina, PI, em 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e nos art. 61, § 2º, e 63 da Lei Federal nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, resolvem celebrar o seguinte 

A J U S T E 

Cláusula primeira - Fica alterada a redação dos seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010:

I - a cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam autorizados os Estados de Alagoas, Ceará, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, São Paulo e Sergipe, a instituir o Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT), modelo 59, o qual será emitido pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), em substituição à emissão dos seguintes documentos fiscais:

I - Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e a Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Modelo 2, de que tratam os incisos II e III do art. 6º do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970, que serão denominados de CF-e-SAT - Cupom Fiscal;

II - Bilhete de Passagem Rodoviário, modelo 13, de que trata o inciso VIII do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, sendo denominado de CF-e-SAT - Bilhete de Passagem Rodoviário; 

III - Bilhete de Passagem Aquaviário, modelo 14, de que trata o inciso IX do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, sendo denominado de CF-e-SAT - Bilhete de Passagem Aquaviário;

IV - Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15, de que trata o inciso X do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, sendo denominado de CF-e-SAT - Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem;

V - Bilhete de Passagem Ferroviário, modelo 16, de que trata o inciso XI do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, sendo denominado de CF-e-SAT - Bilhete de Passagem Ferroviário. 

§ 1º - O CF-e-SAT será emitido por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), mediante assinatura digital gerada com base em certificado digital atribuído ao contribuinte, de forma a garantir a sua validade jurídica.

§ 2º - O CF-e-SAT:

I - é um documento fiscal eletrônico cuja emissão e cujo armazenamento serão efetuados exclusivamente por meio eletrônico, tendo existência apenas digital;

II - considerar-se-á emitido a partir do momento em que o SAT gerar a assinatura digital do arquivo digital do CF-e-SAT, conforme previsto no inciso II do caput da cláusula terceira;

III - será considerado inidôneo, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação estadual:

a) a partir do momento em que se encerrar o prazo para transmissão do seu arquivo digital ao ambiente de processamento de dados do fisco, conforme periodicidade estabelecida na legislação estadual, sem que tenha sido expedida, pela autoridade fiscal competente, a confirmação eletrônica, endereçada ao respectivo contribuinte, de que o referido arquivo digital foi regularmente recepcionado;

b) ainda que regularmente emitido nos termos deste ajuste e das demais disposições da legislação tributária, quando a sua emissão ou utilização com dolo, fraude, simulação ou erro resultar na falta de pagamento do imposto ou em outra vantagem indevida em favor do contribuinte ou de terceiro;

IV - a critério da unidade federada, terá sua emissão vedada nas operações e prestações a seguir indicadas, devendo, em substituição, ser emitida Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ou Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55:

a) operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial;

b) operações com mercadoria e prestações de serviços em que o destinatário ou o tomador do serviço seja órgão da Administração Pública;

c) operações ou prestações com valor superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

§ 3º - - Salvo disposição em contrário prevista na legislação estadual, os contribuintes emitentes dos documentos numerados nos incisos I a V que estiverem obrigados a emiti-los pelo sistema SAT de que trata esse Ajuste não poderão emitir esses documentos fiscais por meio de equipamento ECF ou por qualquer outro meio.";

II - a cláusula quarta:

"Cláusula quarta - O contribuinte que estiver obrigado à emissão do CF-e-SAT deverá providenciar a impressão do extrato do CF- e-SAT para ser entregue ao adquirente da mercadoria ou da prestação do serviço.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 10, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera e prorroga o Convênio ICMS 101/97, que concede isenção do ICMS nas operações com equipamentos e componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica que especifica.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - O inciso XIII do caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 101/97, de 12 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"XIII - partes e peças utilizadas:

a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores, classificados no código 8502.31.00, em geradores fotovoltaicos, classificados nos códigos 8501.31.20, 8501.32.20, 8501.33.20 e 8501.34.20 - 8503.00.90;

b) em torres para suporte de energia eólica, classificadas no código 7308.20.00 - 7308.90.90;".

Cláusula segunda - Ficam acrescidos à cláusula primeira do Convênio ICMS 101/97 os incisos XVIII a XX do caput e o § 3º, com a seguinte redação:

"XVIII - conversor de frequencia de 1600 kVA e 620V - 8504.40.50;

XIX - fio retangular de cobre esmaltado 10 x 3,55mm - 8544.11.00; e

XX - barra de cobre 9,4 x 3,5mm - 8544.11.00.

§ 3º - O benefício previsto no caput somente se aplica aos produtos relacionados nos incisos XVIII a XX quando destinados à fabricação de Aerogeradores de Energia Eólica, classificados no código NCM 8502.31.00.".

Cláusula terceira - Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2021, as disposições contidas no Convênio ICMS 101/97.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 11, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 143/10, que autoriza as unidades federadas que menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido por agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF - e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas de educação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - A cláusula primeira do Convênio ICMS 143/10, de 24 de setembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Tocantins, São Paulo, Sergipe e o Distrito Federal autorizados a isentar o ICMS devido na saída de gêneros alimentícios para alimentação escolar promovida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural ou por suas organizações, para serem utilizados por estabelecimentos das redes de ensino das Secretarias Estadual ou Municipal de ensino ou por escolas de educação básica pertencentes às suas respectivas redes de ensino, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, instituído pela Lei Federal nº 10.696, de 02 de julho de 2003, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, nos termos da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009.".

Cláusula segunda - Fica acrescido à cláusula primeira do Convênio ICMS 143/10 o § 2º, com a redação a seguir, ficando renumerado para § 1º o seu parágrafo único:

"§ 2º - O disposto neste convênio alcança as saídas de gêneros alimentícios para alimentação escolar promovidas por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural ou por suas organizações destinadas ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, para operacionalização dos programas nacionais mencionados no caput desta cláusula.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 12, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza a concessão de isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo um vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a conceder isenção do ICMS na importação do exterior, desde que não exista similar produzido no país, de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como suas partes e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR -, para uso exclusivo nas atividades de pesquisa, ensino e aprendizagem realizadas por essas entidades. 

§ 1º - A comprovação da ausência de similaridade deve ser feita por laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos, com abrangência em todo território nacional, ou por órgão federal especializado.

§ 2º - A isenção será efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, à vista de requerimento da entidade interessada.

Cláusula segunda - A fruição do benefício previsto neste convênio poderá ser condicionada à prestação gratuita de serviços, até o valor equivalente ao imposto dispensado.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2015.

CONVÊNIO ICMS 13, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Dispõe sobre a adesão dos Estados dos Acre e Amazonas às disposições do Convênio ICMS 55/98, que autoriza o Estado de São Paulo a isentar do ICMS as operações internas com mercadorias destinadas a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva ou visual.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 55/98, de 19 de junho de 1998, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a ementa:

"Autoriza a concessão de isenção do ICMS nas operações internas com mercadorias destinadas a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva ou visual.";

II - a cláusula primeira:

"Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, São Paulo e Sergipe autorizados a concederem isenção do ICMS às operações internas com os seguintes produtos para uso exclusivo por pessoas portadoras de deficiência, nas modalidades a seguir indicadas, classificados nas respectivas posições, subposições e códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH:".

Cláusula segunda - Fica acrescido, com a redação que se segue, o § 2º à cláusula primeira do Convênio ICMS 55/98, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:

"§ 2º - O disposto neste convênio não se aplica aos produtos sujeitos ao regime de antecipação com substituição tributária nos Estados do Acre e Amazonas.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua ratificação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 14, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amazonas nas disposições do Convênio ICMS 09/93 que autoriza os Estados que menciona e o Distrito Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, e sobre a convalidação de procedimentos correspondentes ao fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares estabelecidos em seu território na hipótese que identifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - A cláusula primeira do Convênio ICMS

09/93, de 30 de abril de 1993, passa a viger com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amazonas, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte, São Paulo e Sergipe autorizados a conceder, na forma e condições estabelecidas em sua legislação, redução de 30% na base de cálculo do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e de Prestação de Serviços de transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - no fornecimento de refeições promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, assim como na saída promovida por empresas preparadoras de refeições coletivas, excetuando, em qualquer das hipóteses, o fornecimento ou a saída de bebidas.".

Cláusula segunda - Fica o Estado do Amazonas autorizado a não exigir o crédito tributário de ICMS correspondente ao fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, assim como na saída promovida por empresas preparadoras de refeições coletivas, excetuando, em qualquer das hipóteses, o fornecimento ou a saída de bebidas, no período de 1º de dezembro de 2013 até o início de vigência deste convênio, desde que a tributação do fornecimento da refeição tenha ocorrido em conformidade com o disposto no Convênio ICMS 09/93.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 15, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Dispõe sobre a adesão do Estado do Ceará ao Convênio ICMS 85/11, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS destinado à aplicação em investimentos em infraestrutura.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - A cláusula primeira do Convênio ICMS 85/11, de 30 de setembro de 2011, passa vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe autorizados a conceder crédito outorgado de ICMS destinado exclusivamente a aplicação em investimentos em infraestrutura em seus territórios, não podendo exceder, em cada ano, a 5% da parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 16, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 82/13 que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem como, na importação de bens destinados à modernização de Zona Portuária do Estado do Amapá.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo I do Convênio ICMS 82/13, de 26 de julho de 2013, com a seguinte redação:

"ANEXO I - BENS NACIONAIS

Item
EQUIPAMENTOS
NCM

01
Galeria metalic
73.08.9090

02
Pilares metalic
7308.9090

03
Tulha metalic
8479.89.40

04
Torre metalic
7308.90.90

05
Tripper
7308.90.90

06
Silos metálicos
8479.89.40

07
Canalização
7308.90.90

08
Registros
7308.90.90

09
Amostradores Cross Belt
8474.10.00

10
Defensas Pneumáticas
4016.94.00

11
Bóias para Fundeio
8907.10.00

12
Painéis de Remota
8538.10.00

13
Sistema de Abatimento de Pó
8474.10.00

14
Motores Elétricos
8501.53.10

15
Acoplamentos (Alta e Baixa)
8483.60.90

16
Redutores com contra recuo
8483.40.10

17
Componentes mecânicos (Tambores, roletes)
8431.39.00

18
Caldeiraria e estruturas
8431.39.00

19
Cobertura Metálica
8431.39.00

20
Cabos Elétricos
8544.49.00

".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 17, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza a concessão de redução de base de cálculo do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos localizada no Estado do Amapá.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder os seguintes benefícios fiscais às indústrias de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos, localizadas no Estado do Amapá:

I - redução da base de cálculo de 75% (setenta e cinco por cento) do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas incidente na aquisição de bens do ativo fixo relacionados no Anexo I; 

II - redução da base de cálculo do ICMS, de tal forma que a carga tributária resulte na aplicação de 4% (quatro por cento) sobre o valor da operação interna de saída de quadros e painéis elétricos e eletrônicos, relacionados no Anexo II, industrializados por indústria localizada no Estado do Amapá.

§ 1º - Fica vedada a transferência dos bens adquiridos com a redução da base de cálculo de que trata o inciso I do caput desta cláusula, para estabelecimentos localizados em outra unidade federada, bem como as vendas dos bens do ativo fixo, antes de completar 24 meses, contados da data da entrada em território amapaense.

§ 2º - O descumprimento do estabelecido no § 1º acarretará perda do benefício e a exigência do imposto, atualizado monetariamente, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

§ 3º - Para fruição do benefício, as indústrias deverão observar as regras estabelecidas na legislação interna.

§ 4º - O benefício previsto no inciso I do caput desta cláusula somente se aplica ao bem produzido no País.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação até 31 de dezembro de 2015.

ANEXO I

(Bens do Ativo Imobilizado - Cláusula Primeira, I do caput)

Item
BENS
NCM

1.
Cisalho
85437099

2.
Punsadora
85437099

3.
Pregadora
85437099

4.
Cabine de pintura
85437099

5.
Compressora de ar
85437099

6.
Máq solda mig/mag
85151900

7.
Maquina de pino
85437099

8.
Cisalho de cobre
85437099

9.
Punsadora de cobre manual
85437099

10.
Pregadora de cobre
85437099

Anexo II

(Cláusula Primeira, II do caput)

Item
PRODUTO
NCM

1.
Quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes com dois ou mais aparelhos das posições 85.35 ou 85.36, para comando elétrico ou distribuição de energia elétrica, incluídos os que incorporem instrumentos ou aparelhos do Capítulo 90, bem como os aparelhos de comando numérico, exceto os aparelhos de comutação da posição 85.17
8537

2.
Para tensão não superior a 1.000V
8537.10

3.
Comando numérico computadorizado (CNC)
8537.10.1

4.
Com processador e barramento de 32 bits ou superior, incorporando recursos gráficos e execução de macros, resolução inferior ou igual a 1 micrômetro e capacidade de conexão digital para servo-acionamento, com monitor policromático
8537.10.11

5.
Outros
8537.10.19

6.
Controladores programáveis
8537.10.20

7.
Controladores de demanda de energia elétrica
8537.10.30

8.
Outros
8537.10.90

9.
Para tensão superior a 1.000V
8537.20

10.
Subestações isoladas a gás (GIS - "Gas-Insulated Switchgear" ou HIS - "Highly Integrated Switchgear"), para tensão superior a 52kV
8537.20.10

11.
Outros
8537.20.90

12.
Quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes, da posição 85.37, desprovidos dos seus aparelhos
8538.10.00

CONVÊNIO ICMS 18, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 132/13 que autoriza o Distrito Federal a isentar a venda de mercadorias efetuadas na IX Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária, a ser realizada nos dias 19 de março a 23 de março de 2014.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 132/13, de 11 de outubro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Autoriza o Distrito Federal a isentar a venda de mercadorias efetuadas na IX Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária, a ser realizada nos dias 26 a 30 de novembro de 2014.";

II - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal autorizado a isentar a venda de mercadorias efetuadas pelos agricultores expositores, organizados ou não em cooperativas ou associações, na IX Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária - FENAFRA, a ser realizada no Distrito Federal, nos dias 26 a 30 de novembro de 2014, nos termos da legislação distrital, que poderá estabelecer limites à fruição de benefício.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 19, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a não exigir o crédito tributário relativo à importação de um guindaste portuário.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo um vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a não exigir o crédito tributário do ICMS devido, em 10 de março de 2011, na importação de um guindaste portuário LHM 280, classificado no código NCM/SH 8426.41.90, pela empresa Serra Morena Corretora Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 94854908000530, em função do não cumprimento do prazo previsto no inciso II do § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 28/05, de 1º de abril de 2005.

Parágrafo único - Este benefício fica condicionado a que o guindaste:

I - seja objeto de transferência do Porto de Rio Grande para o Porto de Paranaguá durante o ano de 2014;

II - permaneça de propriedade da empresa referida no "caput" pelo prazo mínimo de 5 anos.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 20, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, fica acrescido dos itens 193 e 194, com a seguinte redação:

Item
Fármacos
NCM
Medicamentos
NCM



Fármacos

Medicamentos

193

194
Bosentana Ambrisentana

Bosentana - concentrações 62,5mg e 125mg, caixa com 60 comprimidos

Ambrisentana - concentrações 5mg e 10mg, caixa com 30 comprimidos
2935.00.19 3004.90.79

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 21, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 128/13, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a dispensar ou reduzir multas e demais acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 128/13, de passam a vigora com a seguinte redação:

I - da cláusula primeira:

a) o caput:

"Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS e dispensar ou reduzir suas multas e demais acréscimos legais, vencidos até 31 de dezembro de 2013, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.";

b) § 2º:

"§ 2º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICM e do ICMS, ocorridos até 31 de dezembro de 2013.";

II - O § 2º da cláusula quarta:

"§ 2º - A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder a 30 de novembro de 2014.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 22, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 133/08, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações com produtos nacionais e estrangeiros destinados aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 133/08, de 5 de dezembro de 2008, com a redação que se segue:

"Cláusula quarta-A - Os Entes definidos nos incisos I a VIII, do § 1º da cláusula primeira, ficam autorizados a emitirem documento de controle e movimentação de bens, na operação de importação, nas saídas e movimentações, internas e interestaduais, de mercadorias, bens, aparelhos, máquinas, equipamentos e demais instrumentos utilizados na organização e realização dos Jogos Rio 2016, bem como nos eventos testes, que contenham as seguintes indicações:

I - nome, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ - dos remetentes e destinatários dos bens;

II - local de entrega dos bens;

III - descrição dos bens, quantidade, valor unitário e total e respectivo código NCM;

IV - data de saída dos bens;

V - número da nova fiscal original ou da Declaração de Importação - DI, conforme o caso;

VI - numeração sequencial do documento;

VII - a seguinte expressão: 'Uso autorizado pelo Convênio ICMS 133/08'.

§ 1º - Quando as mercadorias forem transportadas por veículo próprio, o documento previsto neste convênio poderá ser utilizado para acobertar a operação;

§ 2º - O remetente e o destinatário dos bens deverão comservar, para exibição aos respectivos Fiscos, pelo prazo de cinco anos,

contados a partir do primeiro dia do exercício subsequente ao do transporte dos bens, uma cópia do documento de controle e movimentação de bens.

Cláusula quarta-B - Nas saídas internas e interestaduais de mercadorias utilizadas na organização e realização das Competições, tratando-se de destinatário não contribuinte do imposto, a entrega das mercadorias poderá ser efetuada em qualquer de seus domicílios ou em domicílio de outra pessoa, desde que esta também seja não contribuinte do imposto, e o local da entrega esteja expressamente indicado no documento fiscal relativo à operação.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 23, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 95/12, que dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica acrescentada a Cláusula Segunda-A ao Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, com a seguinte redação:

"Cláusula segunda-A - Ficam os Estados de São Paulo e do Rio Grande do Sul autorizados a não exigir o estorno do crédito fiscal, nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 24, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 108/2012, que autoriza o Estado de São Paulo a dispensar ou reduzir multas e demais acréscimos legais mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 108/12, de 28 de setembro de 2012, que passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Mato Grosso e São Paulo autorizado a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS e dispensar ou reduzir suas multas e demais acréscimos legais, vencidos até 31 de dezembro de 2013, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.

§ 1º - O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais.

§ 2º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICM e do ICMS, ocorridos até 31 de dezembro de

2013.";

II - o § 2º da cláusula terceira:

"§ 2º A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte, que não poderá exceder a 30 de junho de 2014.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 25, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos automotores adquiridos pela Orionópolis Catarinense.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder isenção do ICMS, na forma e condições estabelecidas em sua legislação, nas operações internas de saída de veículos auto-motores adquiridos pela: 

Orionópolis Catarinense,


CNPJ 80.670.631/0001-57, desde que:

I - o veículo se destine a utilização na atividade específica da entidade;

II - o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo, mediante redução no seu preço.

Parágrafo único - O benefício será concedido mediante despacho da autoridade fazendária competente, em petição do interessado.

Cláusula segunda - Fica dispensado o estorno do crédito do imposto cobrado na operação anterior do veículo abrangido pelo benefício, bem como do serviço de transporte relacionado com aquela mercadoria.

Cláusula terceira - A alienação do veículo adquirido com a isenção a pessoa que não satisfaça os requisitos e as condições estabelecidas na cláusula primeira, ocorrida antes de 3 (três) anos contados da data de sua aquisição, sujeitará o alienante ao pagamento do tributo dispensado, monetariamente corrigido.

Cláusula quarta - Na hipótese de fraude, considerando-se como tal, também, a não observância do disposto no inciso I da cláusula primeira, o tributo, corrigido monetariamente, será integralmente exigido com multa e juros moratórios, previstos na legislação própria.

Cláusula quinta - As concessionárias autorizadas, além do cumprimento das demais obrigações previstas na legislação, deverão mencionar, na nota fiscal emitida para entrega do veículo ao adquirente, que a operação é beneficiada com isenção do ICMS, nos termos deste convênio, e que, nos primeiros três anos, o veículo não poderá ser alienado sem autorização do Fisco.

Cláusula sexta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de abril de 2018.

CONVÊNIO ICMS 26, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 107/13, que autoriza o Estado de Goiás a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais previstos na legislação tributária, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 107/13, de 5 de setembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Autoriza as unidades federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais previstos na legislação tributária, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICMS.";

II - da cláusula primeira:

a) o caput:

"Cláusula primeira - Ficam o Estado de Goiás e o Distrito Federal autorizados a instituir programa de recuperação de créditos tributários destinado a dispensar ou reduzir multas, juros e demais acréscimos legais relacionados com o ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2013, constituídos por meio de ação fiscal, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, bem como conceder parcelamento para o respectivo pagamento, observado o disposto neste convênio e as demais normas previstas na legislação tributária estadual ou distrital.";

b) o § 1º:

"§ 1º - O crédito tributário será consolidado na data de sua liquidação à vista ou da 1ª (primeira) parcela, compreendendo o valor do tributo com todos os acréscimos legais previstos na legislação tributária vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.";

c) o § 2º:

"§ 2º - Poderão ser incluídos no programa os valores espontaneamente denunciados pelo contribuinte à repartição fazendária, relacionados aos fatos geradores do ICMS ocorridos até 31 de dezembro de 2013.";

III - a cláusula segunda:

"Cláusula segunda - O sujeito passivo, para usufruir os benefícios do programa, deve fazer a sua adesão ao programa até 31 de dezembro de 2014 nos termos da legislação tributária estadual ou distrital, cuja formalização é feita com a liquidação, total ou parcial do crédito tributário, à vista ou da 1ª (primeira) parcela.

§ 1º - A formalização da adesão ao programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando comdicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

§ 2º - A legislação tributária estadual ou distrital poderá estabelecer prazos diferenciados para o sujeito passivo aderir ao programa relativamente aos créditos tributários inscritos em dívida ativa até 31 de dezembro de 2007.";

IV - a cláusula terceira:

"Cláusula terceira - Os créditos tributários consolidados para a quantificação do crédito tributário a ser liquidado, exceto os decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, terão redução de até 100% (cem por cento) para juros e multas e de até 70% (setenta por cento) para os demais acréscimos.

§ 1º - Os créditos tributários decorrentes exclusivamente de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, serão reduzidos tomando-se por base a redução prevista para os demais créditos tributários, diminuindo-se, porém, de forma absoluta, a referida redução em 5 (cinco) pontos percentuais.

§ 2º - Na hipótese de parcelamento do crédito tributário, que não poderá exceder 120 (cento e vinte) parcelas, os percentuais de redução serão ajustados proporcionalmente ao número de parcelas, na forma estabelecida na legislação estadual ou distrital.".

Cláusula segunda - Fica revogada a cláusula quarta do Convênio ICMS 107/13.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 27, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 18/03, que dispõe obre isenção de ICMS nas operações relacionadas ao Programa Fome Zero.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte: 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - O § 5º da cláusula primeira do Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 5º - Ficam os Estados do Amazonas, Bahia, Paraíba, Minas Gerais e Tocantins autorizados a conceder isenção nas saídas internas em decorrência das aquisições de mercadorias efetuadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, destinadas ao atendimento do Programa intitulado Fome Zero, conforme termo de adesão ou convênio firmado com órgãos da administração pública estadual ou municipal direta e indireta.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 28, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza o Estado de Santa Catarina a remitir débitos tributários de responsabilidade de produtores agropecuários.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder remissão dos débitos tributários, constituídos ou não, devidos por produtores rurais em decorrência de saídas interestaduais de maracujá in natura destinado a industrialização por empresas localizadas no Estado do Rio Grande do Sul, realizadas até 31 de dezembro de 2013.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 29, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza o Estado de Rondônia a dispensar multas e juros de mora incidentes sobre o ICMS devido por contribuintes estabelecidos nas cidades de Guajará-Mirim e Nova Mamoré e dá outras providências

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Rondônia autorizado a:

I - dispensar o recolhimento de 100% (cem por cento) do valor das multas e juros de mora relativos ao não pagamento do ICMS devido por contribuintes estabelecidos nas cidades de Guajará-Mirim e Nova Mamoré, cujos vencimentos tenham ocorrido durante a Situação de Emergência decretada pelo Governo do Estado e reconhecida pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, através da Portaria nº 58, de 17 de fevereiro de 2014, em face do isolamento provocado pela enchente dos Rios Madeira e Mamoré.

II - parcelar o ICMS devido vencido e não pago, pelos contribuintes de que trata o inciso I, em até 03 (três) parcelas. 

Parágrafo único - A adesão ao parcelamento de que trata o inciso II deverá ser exercida pelo contribuinte até 30 de abril de 2014.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, retroagindo seus efeitos a 13 de fevereiro de 2014, quando foi decretado o Estado de Emergência.

CONVÊNIO ICMS 30, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 129/12, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção de ICMS nas operações de importação de mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - A ementa do Convênio ICMS 129/12, de 17 de dezembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Autoriza aos estados que menciona conceder isenção de ICMS nas operações com mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS do Estado do Rio de Janeiro.".

Cláusula segunda - O caput da cláusula primeira e a cláusula segunda do Convênio ICMS 129/12, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo autorizados a conceder isenção de ICMS nas operações com as mercadorias cons tantes no Anexo Único, nas quantidades nele indicadas, destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS, CNPJ

08.827.653/0001-50, localizada na cidade do Rio de Janeiro, RJ, realizadas pela Fundação Roberto Marinho, CNPJ 29.527.413/0001-00, e pela Metaplat Comercial de Metais Ltda. - ME, CNPJ 09.055.507/0001-17.";

"Cláusula Segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2015.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

CONVÊNIO ICMS 31, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Autoriza o Estado do Tocantins a dispensar ou reduzir juros e multas, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados ao ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Fica o Estado do Tocantins autorizado a instituir programa de recuperação de créditos tributários destinado a dispensar ou reduzir multas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2013, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados.

§ 1º - O crédito tributário será consolidado na data do pagamento à vista, ou do pagamento da primeira parcela, nunca inferior a 15% do débito.

§ 2º - Poderão ser incluídos no programa os valores espontaneamente denunciados pelo contribuinte à repartição fazendária, relacionados aos fatos geradores do ICMS ocorridos até 31 de dezembro de 2013.

§ 3º - As disposições deste convênio também se aplicam a créditos tributários já parcelados, inclusive aos parcelamentos em curso, que poderão ser quitados ou reparcelados, total ou parcialmente, segundo as regras desse convênio.

Cláusula segunda - O sujeito passivo, para usufruir os benefícios do programa, deve fazer a sua adesão ao mesmo até o dia 30 de setembro de 2014, cuja formalização é feita com o pagamento à vista ou da 1ª (primeira) parcela.

Parágrafo único - A formalização da adesão ao programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Cláusula terceira - Os créditos tributários consolidados, são reduzidos da seguinte forma, para a quantificação do valor a ser pago:

I - crédito tributário, exceto os decorrentes, exclusivamente, de penalidade pecuniária:

a - até100% (cem por cento) para multa e juros, no pagamento à vista;

b - até 80% (oitenta por cento) para multa e juros, no pagamento em até 12 (doze) parcelas;

c - até 60% (sessenta por cento) para multa e juros, no pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

d - até 40% (quarenta por cento) para multa e juros, no pagamento em 36 (trinta e seis) parcelas;

II - créditos tributários decorrentes, exclusivamente, de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, têm redução de:

a - até 70% (setenta por cento) para o pagamento a vista;

b - até 50% (quarenta por cento) para o pagamento em até 12 (doze) parcelas;

c - até 30% (trinta por cento) para o pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

d - até 20% (vinte por cento) para o pagamento em até 36 (trinta e seis) parcelas;

§ 1º - Débitos referente à multa de mora ou fiscal e juros de mora, decorridos de saldo residual de pagamento, parcelados ou não, são reduzidos em até 70%, no pagamento a vista.

§ 2º - A primeira parcela, que não poderá ser inferior a 15% do débito, gozará das mesmas condições previstas na alínea "a" do inciso I, alínea "a" do inciso II, e §1º, do caput.

§ 3º - É facultado o parcelamento do crédito recuperado em prestações mensais, iguais e sucessivas, de até 100 (cem) parcelas, desde que o Termo de Acordo de Parcelamento seja formalizado até o dia 30 de setembro de 2014.

§ 4º - São extintos os créditos tributários ou não, inscritos em dívida ativa, de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 por unidade de processo, desde que:

I - as inscrições em dívida ativa tenham ocorrido há mais de cinco anos da edição desta Lei, no caso de créditos tributários;

II - tenham sido encaminhados para inscrição em dívida ativa pelos órgãos competentes há mais de cinco anos da edição desta Lei, no caso de créditos não tributários;

Cláusula quarta - O pagamento parcelado do crédito tributário deve ser feito em parcelas mensais, iguais e sucessivas, observado o valor mínimo de cada parcela e as regras e condições estabelecidas na legislação tributária estadual para a concessão do parcelamento, nos termos deste convênio.

Cláusula quinta - O parcelamento fica, automaticamente, extinto, situação em que o sujeito passivo perde, a partir da extinção, o direito aos benefícios autorizados neste convênio, relativamente ao saldo devedor remanescente, se, após a assinatura do acordo de parcelamento e durante a sua vigência, ocorrer ausência do pagamento: 

I - por mais de 90 (noventa) dias, a contar da data do vencimento de qualquer parcela.

II - por mais de 90 (noventa) dias, a contar da data do vencimento do ICMS lançado em livro próprio cujo fato gerador tenha ocorrido a partir da efetivação do parcelamento;

Parágrafo único - A denúncia do Termo de Acordo de Parcelamento, referente a esta Lei, implica em perda do Direito de usufruição de todo e qualquer benefício fiscal concedido pelos próximos 3 anos.

Cláusula sexta - A dispensa de que trata este convênio não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula sétima - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 32, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 162/94, que autoriza os Estados e o Distrito Federal conceder isenção do ICMS nas operações com medicamentos destinados ao tratamento de câncer.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo um vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Convênio ICMS 162/94, de 7 de dezembro de 1994, passa a vigorar nos termos do Anexo único deste convênio.

Cláusula segunda - A cláusula primeira do Convênio ICMS 162/94 fica acrescida do § 3º com a seguinte redação:

"§ 3º - O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço do respectivo produto, devendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento fiscal.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

ANEXO ÚNICO

"CONVÊNIO ICMS 162;94

ANEXO ÚNICO

ITEM
MEDICAMENTO

1
Acetato de Ciproterona

2
Acetato de Gosserrelina

3
Acetato de Leuprorrelina

4
Acetato de Octreotida

5
Acetato de Triptorrelina

6
Ácido Zolendrônico 4mg frasco-ampola

7
Aetinomicina

8
químico: ETANETIOL, 2- [(3- AMI-Alentuzumabe

9
Amifostina (nome químico: ETANETIOL, 2- [(3- AMINOPROPIL) AMINO] -, DIHIDROGÊNIO FOSFATO (ESTER)]

10
Aminoglutetimida

11
Anastrozol

12
Azacitidina

13
Azatioprina

14
Bevacizumabe

15
Bicalutamida

16
Bortezomibe

17
Bussulfano

18
Capecitabina

19
Carboplatina

20
Carmustina

21
Cetuximabe

22
Ciclofosfamida

23
Cisplatinum

24
Citarabina

25
Citrato de Tamoxifeno

26
Clodronato de Sódico

27
Clorambucil

28
Cloridatro de Granisetrona

29
Cloridrato de Clormetina

30
Cloridrato de Daunorubicina

31
Cloridrato de doxorrubicina lipossomal peguilhado

32
Cloridrato de Doxorubicina

33
Cloridrato de gencitabina

34
Cloridrato de Idarubicina

35
Cloridrato de irinotecana

36
Cloridrato de Topotecana

37
Dacarbazina

38
Dasatinibe

39
Decitabina

40
Deferasirox

41
Dietilestilbestrol

42
Ditosilato de Lapatinibe

43
Docetaxel triidratado

44
Embonato de Triptorrelina

45
Etoposido

46
Everolino

47
Fluorouracil

48
Fosfato de Fludarabina

49
Fotemustina

50
Fulvestranto

51
Gefitinibe

52
Hidroxiuréia

53
I-asparaginase

54
Ifosfamida

55
Letrozol 2,5mg comprimido

56
Leucovorina

57
Lomustine

58
Mercaptopurina

59
Mesna

60
Metotrexate

61
Mitomicina

62
Mitotano

63
Mitoxantrona

64
Mycobacterium Bovis BCG

65
Octreotida solução injetável 0,05mg, 0,5mg e 0,1mg ampolas 1ml

76
Paclitaxel

68
Pamidronato dissódico

69
Pazopanibe

70
Pemetrexede dissódico

71
Sulfato de Bleomicina

72
Tartarato de Vinorelbina

73
Temozolomida

74
Teniposido

75
Tioguanina

76
Toremifeno

77
Tosilato de Sorafenibe

78
Tratuzumabe

79
Trióxido de Arsênio

80
Vimblastina

81
Vincristina

CONVÊNIO ICMS 33, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 51/00, que disciplina as operações com veículos automotores novos efetuadas por meio de faturamento direto para o consumidor.

Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Ficam acrescidas as seguintes alíneas aos incisos I, II e III do parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000, com as redações que se seguem:

I - ao inciso I:

"a.y) com alíquota do IPI de 39%, 31,75%.";

II - ao inciso II:

"a.y) com alíquota do IPI de 39%, 56,57%.";

III - ao inciso III:

"a.p) com alíquota do IPI de 39%, 17,74%.".

Cláusula segunda - Fica convalidada a aplicação, no período de 1º de janeiro de 2014 até a data da publicação deste convênio, dos percentuais previstos nas alíneas "a.y" acrescidas aos incisos I e II e na alínea "a.p" acrescida ao inciso III do parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 51/00, desde que observadas as suas demais normas.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 34, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Convalida procedimentos para entrega do relatório previsto no inciso VI do § 7º da cláusula vigésima quinta do Convênio ICMS 110/07, com o leiaute proposto no Convênio ICMS 05/13, e dispensa a cobrança de penalidades, referente as informações do período de novembro de 2013.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 10º da Lei Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e o disposto na Lei Complementar nº 24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Ficam convalidados os procedimentos adotados pela refinaria de petróleo ou suas bases, contemplando a geração e entrega dos relatórios denominados "Anexo VI" através do programa SCANC, módulo Refinaria, no leiaute anterior à edição do Convênio ICMS 05/13 de 5 de abril de 2013, relativos as operações ocorridas no mês de novembro de 2013.

Cláusula segunda - Fica dispensada a cobrança de penalidades decorrentes da emissão do relatório "Anexo VI" do período de novembro de 2013 fora do leiaute previsto no Convênio ICMS 05/13.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional

CONVÊNIO ICMS 35, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Convênio ICMS 15/08, que dispõe sobre normas e procedimentos relativos à análise de Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) destinado a enviar comandos de funcionamento ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5172/66, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a alínea "a" do inciso II da cláusula nona:

"a) emitir Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF em formato XML conforme especificação de leiaute constante de Ato COTEPE e a partir deste, em formato PDF, conforme modelo previsto no mesmo ato, numerado em conformidade com o disposto no § 3º, ambos assinados digitalmente pelo órgão técnico credenciado ou por representante legalmente constituído;";

II - o inciso II do § 2º da cláusula décima:

"II - no caso de laudo cujo despacho de registro já tenha sido publicado, não poderá ser cancelado, devendo-se, em caso de correção, emitir novo laudo com o mesmo numero de identificação do anterior acrescido após de "Rn", onde "n" representa o índice correspondente à correção efetuada, cujo arquivo também deverá ser enviado à Secretaria Executiva do CONFAZ e solicitada publicação de outro despacho para registro do novo laudo;".

Cláusula segunda - Ficam revogados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 15/08:

I - o inciso IV da cláusula quinta;

II - o Anexo I;

III - o Anexo VIII.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 36, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Exclui unidades federadas do Convênio ICMS 59/11, que estabelece normas relativas ao equipamento Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC), às empresas interventoras e às empresas usuárias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 153ª reunião ordinária, realizada em Teresina, PI, no dia 21 de março de 2014, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5172/66, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Rio Grande do Sul e São Paulo excluídos das disposições do Convênio ICMS 59/11, de 8 de julho de 2011.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 3, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 66/09, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e intercâmbio de informações entre as unidades da Federação.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato do Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação e a Receita Federal do Brasil, neste ato representado pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Pro tocolo ICMS 66/09, de 3 de julho de 2009, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Fica instituído o Sistema de Inteligência Fiscal - SIF -, integrado pelas Unidades de Inteligência Fiscal – UnIF - da União, dos Estados e do Distrito Federal, signatários do presente protocolo, e orientado pela Doutrina de Inteligência Fiscal - DIF - definida no Anexo Único deste protocolo.";

II - o § 1º da cláusula segunda:

"§ 1º - Será formado grupo de trabalho específico para a criação, implantação e manutenção de portal na rede mundial de computadores - internet -, como forma de facilitar a consecução dos objetivos delineados neste protocolo.";

III - o caput da cláusula quarta e seu § 1º:

"Cláusula quarta - A coordenação do SIF será exercida por um representante de UnIF dele integrante ou por seu eventual substituto, de outra UnIF, eleitos para mandato de 2 (dois) anos, por maioria simples dos votos das UnIF presentes na reunião citada no § 1º desta cláusula, vedada a reeleição.

§ 1º - Anualmente, deve ser realizada uma reunião para tratar de assuntos relacionados com a organização e o funcionamento do SIF, preferencialmente no mês de outubro, devendo os resultados serem registrados em documento próprio.";

IV - do Anexo Único:

a) o título:

"ANEXO ÚNICO - DOUTRINA DE INTELIGÊNCIA FISCAL - DIF";
b) as alíneas "c" e "d" que tratam das principais características da fraude fiscal estruturada, constantes do último parágrafo discursivo do subitem 1.1. Conceito do item 1. A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA FISCAL:

"Entende-se por fraude fiscal estruturada a de natureza penal tributária, cujas principais características são as seguintes:

c) operacionalizada com o emprego de diversos artifícios como dissimulação de atos e negócios, utilização de interpostas pessoas, falsificação de documentos, simulação de operações, blindagem patrimonial, operações artificiosas sem fundamentação econômica, utilização de paraísos fiscais, utilização abusiva de benefícios fiscais, utilização de empresas sem atividade econômica de fato para absorver eventuais responsabilizações, etc.;

d) evidenciada pelo elevado potencial de lesividade ao erário, em benefício de um ou mais contribuintes ou de pessoas a eles vinculadas.";

c) o subitem 3.2. Pedido de Coleta ou Busca do item 3.

DOCUMENTOS DE INTELIGÊNCIA FISCAL:

"3.2. Pedido de Busca

Pedido de Busca é o documento por meio do qual uma UnIF solicita dados e/ou conhecimentos a outras Unidades de Inteligência.".

Cláusula segunda - O Protocolo ICMS 66/09 passa a vigorar com o acréscimo do subitem 3.3. Relatório de Busca no item 

3. DOCUMENTOS DE INTELIGÊNCIA FISCAL do Anexo Único, com a redação a seguir, ficando renumerados, respectivamente, para subitens 3.4. Ordem de Busca e 3.5. Relatório de Agente os atuais subitens 3.3. Ordem de Busca e 3.4. Relatório de Agente:

"3.3. Relatório de Busca

Documento utilizado pela UnIF demandada para formalizar resposta a um Pedido de Busca.".
Cláusula terceira - O presente protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 4, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Estabelece procedimentos nas operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto no art. 199 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional Considerando que o Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN pode ser comercializado em conjunto com o Gás Liquefeito derivado de Petróleo, não havendo distinção entre um e o outro produto;

Considerando a necessidade de se estabelecer procedimentos para identificar o valor do ICMS devido à unidade federada de origem do GLGN, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN, tributado na forma estabelecida pelo Convênio ICMS 110/07, deverão ser observados os procedimentos previstos neste Protocolo para a apuração do valor do ICMS devido à unidade federada de origem.

Cláusula segunda - Os estabelecimentos industriais e importadores deverão identificar a quantidade de saída de Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGNn de origem nacional, Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGNi originado de importação e de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, por operação;

§ 1º - Para efeito do disposto no caput desta cláusula a quantidade deverá ser identificada, calculando-se o percentual de cada produto no total produzido ou importado, tendo como referência a média ponderada dos três meses que antecedem o mês imediatamente anterior ao da realização das operações.

§ 2º - No corpo da nota fiscal de saída deverá constar os percentuais de GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação na quantidade total de saída, obtido de acordo com o disposto no parágrafo anterior;

§ 3º - Na operação de importação, o estabelecimento importador, por ocasião do desembaraço aduaneiro, deverá, quando da emissão da nota fiscal de entrada, discriminar o produto, identificando se é derivado de gás natural ou do petróleo;

§ 4º - Relativamente à quantidade proporcional de GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, o estabelecimento deverá destacar a base de cálculo e o ICMS devido sobre a operação própria, bem como o devido por substituição tributária, incidente na operação;".

Cláusula terceira - O contribuinte substituído que realizar operações interestaduais com os produtos a que se refere este protocolo deverá calcular o percentual de cada produto no total das operações de entradas, tendo como referência a média ponderada dos três meses que antecedem o mês imediatamente anterior ao da realização das operações.

Cláusula quarta - Para efeito do cálculo do imposto devido à unidade federada de destino, deverão ser utilizados os percentuais de GLGN de origem nacional e GLGN originado de importação apurado na forma da cláusula terceira;

Parágrafo único - No campo "informações complementares" da nota fiscal de saída, deverão constar o percentual a que se refere o caput, os valores da base de cálculo, do ICMS normal e do devido por substituição tributária, incidentes na operação relativamente à quantidade proporcional de GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação.

Cláusula quinta - Ficam instituídos os relatórios conforme modelos constantes nos Anexos IX a XII, destinados a:

I - Anexo IX: informar a movimentação com GLP, GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, por distribuidora;

II - Anexo X: informar as operações interestaduais com GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, realizadas por distribuidora;

III - Anexo XI: informar o resumo das operações interestaduais com GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, realizadas por distribuidora;

IV - Anexo XII: demonstrar o recolhimento do ICMS, por unidade federada de destino, referente às operações com GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação a ser apresentado pela refinaria de petróleo ou suas bases.

Parágrafo único - Ato COTEPE aprovará o manual de instrução contendo as orientações para o preenchimento dos Anexos previstos no caput desta cláusula.

Cláusula sexta - O contribuinte substituído que tiver recebido GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação diretamente do sujeito passivo por substituição ou de outro contribuinte substituído, em relação à operação interestadual que realizar, deverá:

I - registrar, com a utilização do programa de computador de que trata a cláusula oitava, os dados relativos a cada operação definidos no referido programa;

II - enviar as informações relativas a essas operações, por transmissão eletrônica de dados, na forma e prazos estabelecidos na cláusula oitava.

§ 1º - Se o valor do imposto devido à unidade federada de for diverso do valor do imposto disponível para repasse na unidade federada de origem, serão adotados os seguintes procedimentos:

I - se superior, o remetente da mercadoria será responsável pelo recolhimento complementar, na forma e prazo que dispuser a legislação da unidade federada de destino;

II - se inferior, o remetente da mercadoria poderá pleitear o ressarcimento da diferença nos termos previstos na legislação da unidade federada de origem".

§ 2º - No prazo de 90 (noventa) dias a partir de 1º de janeiro de 2015, as obrigações decorrentes deste protocolo, deverão ser cumpridas obrigatória e simultaneamente, com a utilização do programa de computador de que trata a cláusula oitava e da entrega dos anexos emitidos em papel nas unidades federadas pertinentes.

Cláusula sétima - A refinaria de petróleo ou suas bases deverá:

I - inserir no programa de computador de que trata a cláusula oitava, os dados informados pelos contribuintes de que tratam a cláusula sexta;

II - enviar as informações a que se refere o inciso I, por transmissão eletrônica de dados, na forma e prazos de que trata a cláusula oitava;

III - com base no Anexo XII gerado pelo programa, apurar o valor do imposto a ser repassado às unidades federadas de destino do GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação;

IV - efetuar o repasse do valor do imposto devido às unidades federadas de destino do GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, até o 10° (décimo) dia do mês subsequente àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais.

§ 1º - A refinaria de petróleo ou suas bases deduzirá, até o limite da importância a ser repassada, o valor do imposto cobrado em favor da unidade federada de origem da mercadoria, abrangendo os valores do imposto incidente sobre a operação própria e do imposto retido, do recolhimento seguinte que tiver que efetuar em favor dessa unidade federada.

§ 2º - Caso a unidade federada adote período de apuração diferente do mensal, ou prazo de recolhimento do imposto devido pela operação própria, anterior ao 10° (décimo) dia de cada mês, a dedução prevista no § 1º será efetuada nos termos definidos na legislação de cada unidade federada.

§ 3° - Se o imposto retido for insuficiente para comportar a dedução do valor a ser repassado à unidade federada de destino, poderá a referida dedução ser efetuada por outro estabelecimento do sujeito passivo por substituição indicado no caput, ainda que localizado em outra unidade da Federação.

§ 4º - Na hipótese de dilação, a qualquer título, do prazo de pagamento do ICMS pela unidade federada de origem, a parcela do imposto cabível a unidade federada de destino das mercadorias, deverá ser recolhida no prazo fixado neste Protocolo.

§ 5º - O disposto nesta cláusula não dispensa o contribuinte da entrega da guia nacional de informação e apuração do ICMS substituição tributária - GIA - ST, prevista no Ajuste SINIEF 04/93, de 9 de dezembro de 1993.

Cláusula oitava - A entrega das informações relativas às operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação será efetuada por transmissão eletrônica de dados.

§ 1º - Para a entrega das informações de que trata o caput, deverá ser utilizado programa de computador de que trata o § 2º da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS nº 110/07.

§ 2º - A utilização do programa de computador a que se refere o § 1º é obrigatória, devendo o contribuinte que realizar as operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, nele inserir as informações relativas às mencionadas operações.

§ 3º - O envio das informações será feita nos prazos estabelecidos em Ato COTEPE.

§ 4º - Sem prejuízo do disposto na cláusula décima quinta do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, as unidades federadas deverão comunicar formalmente à Secretaria-Executiva do CONFAZ qualquer alteração que implique modificação do cálculo do imposto a ser retido e repassado, não decorrente de convênio ou de fixação de preço por autoridade competente.

Cláusula nona - Com base nas informações prestadas pelo contribuinte, o programa de computador de que trata a cláusula oitava gerará relatórios nos modelos e finalidades previstos na cláusula quinta deste Protocolo, preenchidos de acordo com o manual de instrução referido no parágrafo único da cláusula quinta.

Parágrafo único - Os relatórios gerados de acordo com o caput, relativamente ao mês imediatamente anterior, serão enviados:

I - à unidade federada de origem; 

II - à unidade federada de destino;

III - à refinaria de petróleo ou suas bases.

Cláusula décima - Os bancos de dados utilizados para a geração das informações na forma prevista neste protocolo deverão ser mantidos pelo contribuinte, em meio magnético, pelo prazo decadencial.

Cláusula décima primeira - Em decorrência de impossibilidade técnica ou no caso de entrega fora do prazo estabelecido no Ato COTEPE de que trata o § 3º da cláusula oitava, pelo contribuinte substituído que tiver recebido GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação diretamente do sujeito passivo por substituição ou de outro contribuinte substituído, em relação à operação interestadual que realizar, deverá:
I - protocolar na unidade federada de sua localização os seguintes relatórios, oportunidade em que será retida uma das vias, 

sendo as demais devolvidas ao contribuinte:

a) Anexo IX, em 2 (duas) vias;

b) Anexo X, em 3 (três) vias;

c) Anexo XI, em 4 (quatro) vias, por unidade federada de destino;

II - entregar, mediante protocolo de recebimento, uma das vias protocoladas nos termos do inciso I, à refinaria de petróleo ou suas bases, do relatório identificado como Anexo III;

III - remeter, uma das vias protocoladas nos termos do inciso I, à unidade federada de destino do GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, dos relatórios identificados como Anexos X e XI, bem como cópia da via protocolada do relatório identificado como Anexo IX.

Parágrafo único - Se o valor do imposto devido à unidade federada de destino for diverso do valor do imposto disponível para repasse na unidade federada de origem, serão adotados os seguintes procedimentos: 

I - se superior, o remetente da mercadoria será responsável pelo recolhimento complementar, na forma e prazo que dispuser a legislação da unidade federada de destino;

II - se inferior, o remetente da mercadoria poderá pleitear o ressarcimento da diferença nos termos previstos na legislação da unidade federada de origem.

Cláusula décima segunda - O contribuinte responderá pelo recolhimento dos acréscimos legais previstos na legislação da unidade federada de destino do GLGNn de origem nacional e GLGNi originado de importação, nas hipóteses:
I - de entrega das informações previstas neste Protocolo fora do prazo estabelecido;

II - de omissão ou apresentação de informações falsas ou inexatas.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso II desta cláusula, a unidade federada destinatária poderá exigir diretamente do estabelecimento responsável o imposto devido na operação.

Cláusula décima terceira - Relativamente ao prazo de entrega dos relatórios, se o dia fixado ocorrer em dia não útil, a entrega será efetuada no dia útil imediatamente anterior.

Cláusula décima quarta - Para efeito deste Protocolo:

I - as distribuidoras mencionadas são aquelas como tais definidas e autorizadas pela ANP;

II - equiparam-se às refinarias de petróleo ou suas bases, as unidades de processamento de gás natural - UPGN e as centrais de matéria-prima petroquímica - CPQ.

III - aplicam-se os procedimentos previstos neste Protocolo nas operações com o Gás de Xisto.

Cláusula décima quinta - As bases de cálculo da substituição tributária do GLP, GLGNn e do GLGNi serão idênticas na mesma operação, observada a legislação interna de cada unidade federada.

Cláusula décima sexta - Aplica-se a este protocolo, no que couber, as regras previstas no Convênio ICMS 81/93.

Cláusula décima sétima - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015, ficando revogado, na mesma data, o Protocolo ICMS 197/10, de 10 de dezembro de 2010.

ANEXO IX

RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA

PERÍODO:

FLS


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL
ANEXO IX
RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA

ENDEREÇO

UF

QUADRO 1 - APURAÇÃO DA MÉDIA PONDERADA DO VALOR DA BASE DE CÁLCULO

HISTÓRICO
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg)
VALOR UNIT MÉDIO AQUISIÇÃO - BC ST
BASE DE CALCULO ST

ESTOQUE INICIAL




(+) RECEBIMENTOS (ENTRADAS)




(=) TOTAL DISPONÍVEL PERÍODO




MÉDIA PONDERADA UNIT. DA BC-ST




(-) SAÍDAS




(-) PERDAS




(+) GANHOS




(=) ESTOQUE FINAL




QUADRO 2a - APURAÇÃO DO PERCENTUAL DE GLGNn NO TOTAL DAS ENTRADAS

MÊS DE REFERENCIA
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn

+ GLGNi (Kg)
PROPORÇÃO DE GLGNn (%)
QUANTIDADE GLGNn (Kg)

SEGUNDO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TERCEIRO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




QUARTO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TOTAL DAS ENTRADAS




MÉDIA TRIMESTRAL - PROP.DE GLGNn (%)




QUADRO 2b - APURAÇÃO DO PERCENTUAL DE GLGNi NO TOTAL DAS ENTRADAS

MÊS DE REFERENCIA
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn
+ GLGNi (Kg)
PROPORÇÃO DE GLGNi (%)
QUANTIDADE GLGNi (Kg)

SEGUNDO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TERCEIRO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




QUARTO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TOTAL DAS ENTRADAS




MÉDIA TRIMESTRAL - PROP.DE GLGNi (%)




ANEXO IX

RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA

DADOS DO EMITENTE

CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL


RAZÃO SOCIAL


ENDEREÇO

UF

QUADRO 3 - RELAÇÃO DOS RECEBIMENTOS NO PERÍODO (ENTRADAS)

CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL
INSCRIÇÃO ESTADUAL ST

RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO


NOTA FISCAL
CFOP
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg)
QUANTIDADE GLGNn (Kg)
QUANTIDADE GLGNi (Kg)
VALOR DA OP. PRÓPRIA
ALÍQ. (%)
ICMS (R$)
BASE DE CALCULO - ST (R$)
ALÍQ. (%)
ICMS ST (R$)

NÚMERO
DATA





































TOTAL DO REMETENTE




-



-

TOTAL DO PERÍODO




-


-


QUADRO 4 - RELAÇÃO DAS REMESSAS REALIZADAS NO PERÍODO (SAÍDAS)

OPERAÇÕES DESTINADAS
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg)
PROPOR-ÇÃO DE GLGNn (%)
QUANTIDADE DE GLGNn (Kg)
PROPOR-ÇÃO DE GLGNi (%)
QUANTIDADE
DE GLGNi (Kg)

AO PRÓPRIO ESTADO






AO EXTERIOR






A UNIDADE FEDERADA 1






A UNIDADE FEDERADA 2






A UNIDADE FEDERADA 3






TOTAL DO PERÍODO






Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO
VISTO DA FISCALIZAÇÃO


NOME




CPF-MF



LOCAL E DATA

CÉDULA (RG)

UF


ASSINATURA

CARGO



RESPONSAVEL

TELEFONES



ANEXO X

RELATÓRIO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA

PERÍODO:

UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO:
FLS: 
/ 


1. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL :
INSCRIÇÃO ESTADUAL - ST:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:


2. RELAÇÃO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO (EXCETO PARA NÃO CONTRIBUINTES)

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:


RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:


ANEXO IX

RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA

PERÍODO:

FLS


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL


ENDEREÇO

UF

QUADRO 1 - APURAÇÃO DA MÉDIA PONDERADA DO VALOR DA BASE DE CÁLCULO

HISTÓRICO
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg)
VALOR UNIT MÉDIO AQUISIÇÃO - BC ST
BASE DE CALCULO ST

ESTOQUE INICIAL




(+) RECEBIMENTOS (ENTRADAS)




(=) TOTAL DISPONÍVEL PERÍODO




MÉDIA PONDERADA UNIT. DA BC-ST




(-) SAÍDAS




(-) PERDAS




(+) GANHOS




(=) ESTOQUE FINAL




QUADRO 2a - APURAÇÃO DO PERCENTUAL DE GLGNn NO TOTAL DAS ENTRADAS

MÊS DE REFERENCIA
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn

+ GLGNi (Kg)
PROPORÇÃO DE GLGNn (%)
QUANTIDADE GLGNn (Kg)

SEGUNDO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TERCEIRO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




QUARTO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TOTAL DAS ENTRADAS




MÉDIA TRIMESTRAL - PROP.DE GLGNn (%)




QUADRO 2b - APURAÇÃO DO PERCENTUAL DE GLGNi NO TOTAL DAS ENTRADAS

MÊS DE REFERENCIA
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn
+ GLGNi (Kg)
PROPORÇÃO DE GLGNi (%)
QUANTIDADE GLGNi (Kg)

SEGUNDO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TERCEIRO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




QUARTO MÊS IMEDIATAMENTE ANTERIOR...




TOTAL DAS ENTRADAS




MÉDIA TRIMESTRAL - PROP.DE GLGNi (%)




ANEXO IX

RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA

PERÍODO:

FLS
/

DADOS DO EMITENTE

CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL


RAZÃO SOCIAL


ENDEREÇO

UF

QUADRO 3 - RELAÇÃO DOS RECEBIMENTOS NO PERÍODO (ENTRADAS)

CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL
INSCRIÇÃO ESTADUAL ST

RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO


NOTA FISCAL
CFOP
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg)
QUANTIDADE GLGNn (Kg)
QUANTIDADE GLGNi (Kg)
VALOR DA OP. PRÓPRIA
ALÍQ. (%)
ICMS (R$)
BASE DE CALCULO - ST (R$)
ALÍQ. (%)
ICMS ST (R$)

NÚMERO
DATA





































TOTAL DO REMETENTE




-



-

TOTAL DO PERÍODO




-


-


QUADRO 4 - RELAÇÃO DAS REMESSAS REALIZADAS NO PERÍODO (SAÍDAS)

OPERAÇÕES DESTINADAS
QUANTIDADE DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg)
PROPOR-ÇÃO DE GLGNn (%)
QUANTIDADE DE GLGNn (Kg)
PROPORÇÃO DE GLGNi (%)
QUANTIDADE
DE GLGNi (Kg)

AO PRÓPRIO ESTADO






AO EXTERIOR






A UNIDADE FEDERADA 1






A UNIDADE FEDERADA 2






A UNIDADE FEDERADA 3






TOTAL DO PERÍODO






Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO
VISTO DA FISCALIZAÇÃO


NOME




CPF-MF



LOCAL E DATA

CÉDULA (RG)

UF


ASSINATURA

CARGO



RESPONSAVEL

TELEFONES



ANEXO X

RELATÓRIO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA

PERÍODO:

UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO:
FLS: 
/ 


1. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL :
INSCRIÇÃO ESTADUAL - ST:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:


2. RELAÇÃO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO (EXCETO PARA NÃO CONTRIBUINTES)

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:


RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:


NOTA FISCAL
CFOP
FRETE
DEST
QUANTIDADE
DE GLP + GLGNn + GLGNi (Kg))
PROPOR-ÇÃO DE GLGNn (%)
QTDE DE GLGNn (KG)
PROPORÇÃO DE GLGNi (%)
QTDE DE GLGNi

(KG)
VALOR OPERAÇÃO PRÓPRIA
ALÍQ. INTEREST
BCST DESTINO (R$)
ALÍQ. DESTINO
ICMS DEVIDO

NÚMERO
DATA












PRÓPRIO
NA ORIGEM
ICMS ST DO DESTINO



































TOTAL DO DESTINATÁRIO














CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:


RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:


NOTA FISCAL
CFOP
FRETE
DEST
QUANTIDADE
DE
GLP
+ GLGNn + GLGNi (Kg))
PROPOR-ÇÃO DE GLGNn (%)
QTDE DE GLGNn (KG)
PROPORÇÃO DE GLGNi (%)
QTDE DE GLGNi

(KG)
VALOR OPERAÇÃO PRÓPRIA
ALÍQ. INTEREST
BCST
DESTINO (R$)
ALÍQ. DESTINO
ICMS DEVIDO

NÚMERO
DATA












NÚMERO
ICMS ST DO DESTINO



































TOTAL DO DESTINATÁRIO












TOTAL DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO










Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO
VISTO DA FISCALIZAÇÃO


NOME:


ANEXO XI

RESUMO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA

PERÍODO:

UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO:
FLS: 
/ 


1. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:

2. DADOS DO DESTINATÁRIO DO RELATÓRIO

CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:

3. APURAÇÃO DO IMPOSTO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO

CNPJ
QUANTIDADE DE
GLP
+ GLGNn + GLGNi (Kg)
QTDE
DE GLGNn (KG)
QTDE DE GLG- Ni(KG)
VALOR OPERAÇÃO PRÓPRIA(n)
VALOR OPERAÇÃO PRÓPRIA(i)
ALÍQUOTA INTE(n)
ALÍQUOTA INTE(i)
BCST DESTINO (R$)
ALÍQ. DESTINO
ICMS DEVIDO











PRÓPRIO NA ORIGEM
ICMS DO DESTINO





































TOTAL DO PERÍODO











4. RESULTADO DA APURAÇÃO

4.1 CARGA TRIBUTÁRIA TOTAL COBRADA NA ENTRADA DO PRODUTO


4.2 IMPOSTO NORMAL DEVIDO EM FAVOR DA UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM


4.3 PARCELA DO IMPOSTO DISPONÍVEL PARA REPASSE (4.1 - 4.2)


4.4 ICMS DEVIDO A UNIDADE FEDERADA DE DESTINO


4.5 IMPOSTO A SER REPASSADO PARA A UNIDADE FEDERADA DE DESTINO


4.6 IMPOSTO A SER RESSARCIDO (4.3 - 4.4)


4.7 VALOR A SER COMPLEMENTADO (4.4 - 4.5)


4.8 COMPLEMENTO RECOLHIDO ATRAVÉS DE GNRE A FAVOR DA UF DE DESTINO


4.9 VALOR A SER COMPLEMENTADO (4.7 - 4.8)


Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO


NOME:


CPF-MF:

LOCAL E DATA:
CÉDULA DE IDENTIDADE:
UF:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
CARGO:


TELEFONES:

VISTO DA FISCALIZAÇÃO


ANEXO XII

DEMOSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS INCIDENTE SOBRE O GLGN

PERÍODO:

UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO:
FLS: 
/ 


DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:

QUADRO 7 - APURAÇÃO DO ICMS DEVIDO

7.1 - VALOR DO ICMS DEVIDO PELO EMITENTE
R$

7.1.1 - ICMS SOBRE OPERAÇÕES PRÓPRIAS (TOTAL QUADRO 1)


7.1.2 - ICMS ST (TOTAL QUADRO 1)


7.1.3 - SUB-TOTAL (5.1.1 + 5.1.2)





7.2 - REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA (TOTAL QUADRO 2)





7.3 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA (TOTAL QUADRO 3)





7.4 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A DISTRIBUIDORA (TOTAL QUADRO 4)





7.5 - ICMS DEVIDO (7.1.3 + 7.2 - 7.3 - 7.4)


7.5.1 DEDUÇÃO TRANSFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO (TOTAL QUADRO 5)


7.5.2 DEDUÇÃO TRANSFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO (TOTAL QUADRO 6)


7.5.3 - ICMS A RECOLHER (7.5 - 7.5.1 ) ou (7.5 + 7.5.2)


Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO
VISTO DA FISCALIZAÇÃO


NOME:




CPF-MF:




CÉLULA-RG:

UF:


LOCAL E DATA:

CARGO:



ASSINATURA

TELEFONE:



PROTOCOLO ICMS 5, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Concede tratamento diferenciado na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de Etanol Anidro Combustível - EAC - no sistema dutoviário.

Os Estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O 

CAPÍTULO I - DA CONCESSÃO

Cláusula primeira - Acordam os Estados de Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo em conceder tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de etanol anidro combustível - EAC no sistema dutoviário.

§ 1º - O tratamento diferenciado previsto no caput desta cláusula aplica-se aos estabelecimentos, situados nas unidades federadas relacionadas no caput, dos contribuintes prestadores de serviços de transporte e depositários que operarem no sistema dutoviário de EAC e seus depositantes relacionados em ato COTEPE/ICMS.

§ 2º - A fruição do tratamento diferenciado de que trata este protocolo fica condicionada à apresentação, pelas pessoas relacionadas no § 1º, de sistema de controle de movimentação de EAC, a ser disponibilizado por meio da internet aos estados signatários, conforme definido em ato COTEPE/ICMS, sem prejuízo dos demais documentos exigidos.

§ 3º - Os prestadores de serviços de transporte dutoviário e depositários de que trata o § 1º devem inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS dos estados signatários deste protocolo cada um dos terminais de entrada e de saída de EAC do sistema, bem como cada um dos locais nos quais a mercadoria permanecer depositada.

§ 4º - A adoção do tratamento diferenciado estabelecido neste protocolo não dispensa a obrigatoriedade:

I - do prestador de serviço de transporte dutoviário e dos depositários da observância das demais obrigações tributárias previstas na legislação;

II - do cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias relativas à prestação de serviço transporte do EAC.

CAPÍTULO II - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DUTOVIÁRIO DE ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC

Seção I - Da Contratação pelo Remetente do Etanol Anidro Combustível - EAC
Cláusula segunda - Na saída de EAC a ser transportado por sistema dutoviário, quando a prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada pelo remetente da mercadoria, deverá ser por ele emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema;

II - como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário";

III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados;

IV - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

Cláusula terceira - Na saída de EAC do sistema dutoviário, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55:

I - pelo estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do sistema, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o estabelecimento adquirente de EAC;

b) como natureza da operação, "Saída de EAC do Sistema Dutoviário";

c) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados;

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso das notas fiscais emitidas na forma da cláusula segunda;

e) identificar no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", o remetente do EAC;

II - pelo remetente, relativa à operação, com destaque do imposto, se devido, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o estabelecimento adquirente do EAC;

b) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que trata o inciso I;

c) no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema.

Parágrafo único - Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma do inciso I do caput corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma da cláusula segunda, a nota fiscal prevista no inciso I do caput deve conter, no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", o volume do EAC correspondente às respectivas frações além dos demais requisitos previstos.

Seção II - Da Contratação pelo Adquirente de Etanol Anidro Combustível - EAC

Cláusula quarta - Na saída de EAC a ser transportado por sistema dutoviário, quando a prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada pelo adquirente do EAC, deverá ser por ele emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema;

II - como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário";

III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados;

IV - no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", o local no qual o EAC foi disponibilizado pelo remetente e retirado pelo adquirente;

V - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema;

VI - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal relativa à operação de saída do estabelecimento remetente.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, se o remetente tiver o dever contratual de entregar a mercadoria em terminal do sistema dutoviário, a nota fiscal por ele emitida, relativa à operação, deve indicar, no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

§ 2º - Na hipótese do § 1º a nota fiscal referida no caput pode ser emitida no dia útil subsequente ao da entrega do EAC no terminal do sistema dutoviário, totalizando todas as entregas de um mesmo remetente ocorridas naquele dia.

Cláusula quinta - Na saída do EAC do sistema dutoviário, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, pelo estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do sistema, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o adquirente do EAC;

II - como natureza da operação, "Saída de EAC do Sistema Dutoviário";

III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados;

IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso das notas fiscais emitidas na forma do caput da cláusula quarta.

Parágrafo único - Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma do caput da cláusula quarta, a nota fiscal prevista nesta cláusula deverá conter no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" o volume do EAC correspondente às respectivas frações, além dos demais requisitos previstos.

CAPÍTULO III - DA ARMAZENAGEM DE ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC - NO SISTEMA DUTOVIÁRIO

Seção I - Da Suspensão do Recolhimento do ICMS
Cláusula Sexta - Fica suspenso, nas operações internas e interestaduais, o recolhimento do ICMS incidente na remessa de EAC para armazenagem no sistema dutoviário abrangido pelo tratamento diferenciado de que trata este protocolo, devendo ser efetivado no momento em que, após o retorno simbólico da mercadoria ao estabelecimento depositante, for promovida sua subsequente saída.

§ 1º - A suspensão compreende:

I - a remessa do EAC com destino ao terminal de armazenagem do sistema dutoviário;

II - o retorno simbólico do EAC armazenado ao estabelecimento depositante.

§ 2º - Constitui condição da suspensão prevista nesta cláusula o retorno do EAC ao estabelecimento depositante, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da remessa para armazenagem.

§ 3º - Decorrido o prazo de que trata o § 2º sem que ocorra o retorno do EAC, considerar-se-á descaracterizada a suspensão e ocorrido o fato gerador do imposto na data da operação de saída do remetente do EAC, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento do imposto, juros de mora e demais acréscimos previstos na legislação.

Seção II - Da Remessa para Armazenagem pelo Depositante

Cláusula sétima - Na remessa de EAC para armazenagem no sistema dutoviário, deverá ser emitida, pelo estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permanecerá armazenado;

II - como natureza da operação, "Remessa para Armazenagem de Combustível";

III - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de que se trata de uma remessa para o sistema dutoviário com suspensão do recolhimento do ICMS, mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo;

IV - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

Parágrafo único - Na hipótese de a remessa para armazenagem ser realizada por adquirente de EAC, a nota fiscal por ele emitida na forma do caput deverá conter também:

I - no grupo "Identificação do Local de Retirada", a identificação do local no qual o EAC foi retirado pelo adquirente;

II - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal relativa à operação praticada pelo estabelecimento remetente.

Cláusula oitava - Na saída do EAC armazenado no sistema dutoviário com destino a estabelecimento diverso do depositante, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, contemplando o preenchimento do grupo "F - Identificação do Local de Retirada", com a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema, além dos demais requisitos previstos na legislação.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permaneceu armazenado, observado o disposto no § 4º da cláusula primeira, deverá emitir:

I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento depositante;

b) como valores unitários, os constantes das notas fiscais de que trata a cláusula sétima;

c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de Combustível Recebido para Armazenagem";

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso das notas fiscais emitidas na forma da cláusula sétima;

e) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação de que se trata de retorno simbólico do sistema dutoviário com suspensão do recolhimento do ICMS, mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo;

II - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento destinatário;

b) como valor, o da nota fiscal de que trata o caput;

c) como natureza da operação: "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros de Combustível Recebido para Armazenagem";

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que trata o caput.

§ 2º - Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma do inciso I do § 1º desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma da cláusula sétima, a informação de que trata a alínea "e" do inciso I do § 1º desta claúsula deverá conter o volume do EAC correspondente às respectivas frações.

Seção III - Da Remessa para Armazenagem por Conta e Ordem do Adquirente

Cláusula nona - Na saída de EAC para entrega em estabelecimento de operador dutoviário para armazenagem, por conta e ordem do adquirente da mercadoria, este é considerado depositante, devendo o remetente emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, na qual constará, além dos demais requisitos:

I - o destaque do imposto, se devido;

II - como destinatário, o estabelecimento depositante;

III - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC no sistema.

Parágrafo único - O estabelecimento depositante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permanecerá armazenado;

II - como natureza da operação, "Remessa Simbólica para Armazenagem de EAC";

III - no campo CFOP, o código 5.949;

IV - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que trata o caput;

V - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de que se trata de uma remessa simbólica para armazenagem de EAC para o sistema dutoviário com suspensão do recolhimento do ICMS, mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo.

Cláusula décima - Na saída do EAC armazenado no sistema dutoviário com destino a estabelecimento diverso do depositante, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação, no grupo "F – Identificação do Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual se dará a saída do EAC do sistema.

§ 1º - Na hipótese desta cláusula, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permaneceu armazenado, observado o disposto no § 4º da cláusula primeira, deverá emitir: 

I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos: 

a) como destinatário, o estabelecimento depositante;

b) como valores unitários, os constantes das notas fiscais de que trata o parágrafo único da cláusula nona;

c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de EACRecebido para Armazenagem";

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso das notas fiscais emitidas na forma do parágrafo único da cláusula nona;

e) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação de que se trata de um retorno simbólico para armazenagem de EAC para o sistema dutoviário com suspensão do recolhimento do ICMS, mencionando a cláusula sexta e o número deste protocolo;

II- Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento destinatário;

b) como valor, o da nota fiscal de que trata o caput;

c) como natureza da operação: "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros de EAC Recebido para Armazenagem";

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da nota fiscal de que trata o caput.

§ 2º - Na hipótese de o volume de EAC indicado na nota fiscal emitida na forma do inciso I do § 1º desta cláusula corresponder a apenas parte do volume constante das notas fiscais emitidas na forma do parágrafo único da cláusula nona, a informação de que trata a alínea "e" do inciso I do § 1º desta cláusula deverá conter a porcentagem ou volume do EAC correspondente às respectivas frações.

CAPÍTULO IV - DA TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE DE ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC ARMAZENADO NO SISTEMA DUTOVIÁRIO 

Cláusula décima primeira - Na hipótese de transmissão de propriedade de EAC, quando este permanecer armazenado no sistema dutoviário encerra-se a suspensão de que trata a cláusula sexta, devendo o estabelecimento depositante e transmitente, além das demais obrigações previstas na legislação, emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, na qual constará, além dos demais requisitos:

I - como destinatário, o estabelecimento adquirente;
II - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de encontrar-se a mercadoria depositada em sistema dutoviário, com a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permaneceu armazenado.

Parágrafo único - Na hipótese desta cláusula:

I - o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permaneceu armazenado deverá emitir, observado o disposto no § 4º da cláusula primeira, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento depositante e transmitente;

b) como valores unitários, os das notas fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e transmitente, relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o EAC para armazenagem;

c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de EAC Recebido para Armazenagem";

d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação das chaves de acesso das notas fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e transmitente relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o EAC para armazenagem;

II - o estabelecimento adquirente deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos:

a) como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o EAC permanecerá armazenado;

b) como natureza da operação, "Remessa Simbólica para Armazenagem de EAC"; 

c) no campo CFOP, o código 5.949.

CAPÍTULO V - DAS PERDAS DE ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC NO SISTEMA DUTOVIÁRIO

Seção I - Da Perda Decorrente da Degradação por Interface
Cláusula décima segunda - Relativamente à perda decorrente da degradação por interface, assim entendida a transformação não intencional de EAC em etanol hidratado combustível - EHC ocorrida durante o transporte ou armazenagem em sistema dutoviário, o prestador do serviço de transporte ou depositário, operador do sistema dutoviário, deverá:

I - apurar diariamente o volume da transformação do EAC em EHC;

II - discriminar diariamente e individualmente de forma proporcional, o volume da transformação, considerando a quantidade remetida por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;

III - totalizar, mensalmente, o volume da transformação, com base na apuração diária correspondente ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês atual, por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;

IV - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante;

b) como valor, o valor do EAC transformado no período, considerando-se o valor unitário constante da nota fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do EAC ao sistema;

c) como natureza da operação, "Devolução Simbólica – Perda de EAC Decorrente de Degradação por Interface";

d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados.

Parágrafo único - A nota fiscal prevista no inciso IV do caput deverá ser emitida pelo estabelecimento do operador dutoviário indicado como destinatário na nota fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do EAC ao sistema.

Cláusula décima terceira - O contratante do serviço de transdutoviário ou depositante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário mencionado no parágrafo único da cláusula décima primeira;

II - como natureza da operação "Remessa Simbólica de EHC Resultante da Degradação por Interface";

III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados.

Seção II - Das Perdas Gerais Ocorridas no Sistema Dutoviário

Cláusula décima quarta - Relativamente às perdas de EAC ocorridas durante o transporte ou armazenagem em sistema dutoviário, excetuada a hipótese de que trata a cláusula décima primeira, o prestador do serviço de transporte ou depositário, operador do sistema dutoviário, deverá:

I - apurar diariamente o volume das perdas de EAC no sistema;

II - discriminar diariamente e individualmente de forma proporcional, o volume das perdas, considerando a quantidade remetida por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;

III - totalizar, mensalmente, o volume das perdas, com base apuração diária correspondente ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês atual, por contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;

IV - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação:

a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante;

b) como valor, o valor do EAC perdido no período, considerando-se o valor unitário constante da nota fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do EAC ao sistema;

c) como natureza da operação, "Devolução Simbólica - Perda de EAC no Sistema Dutoviário";

d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não especificados.

Parágrafo único - A nota fiscal prevista no inciso IV do caput será emitida pelo estabelecimento do operador dutoviário indicado como destinatário na nota fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do EAC ao sistema.

Cláusula décima quinta - O contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante deverá lançar o valor do imposto relativo ao EAC perdido no sistema dutoviário diretamente no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, no quadro "Débito do Imposto - Outros Débitos", com a expressão "ICMS relativo à perda de EAC em sistema dutoviário".

§ 1º - O lançamento de que trata o caput deverá ser realizado dentro do período da emissão da nota fiscal prevista no inciso IV da cláusula décima Quarta.

§ 2º - O imposto a ser lançado na forma do caput deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota prevista na legislação do Estado do contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante sobre o valor total constante da nota fiscal prevista no inciso IV da cláusula décima quarta.

§ 3º - Alternativamente, ficam os estados signatários autorizados a exigir emissão de nota fiscal do estabelecimento do operador dutoviário, com débito do imposto, para registrar a perda de que trata o caput.

CAPÍTULO VI - DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES

Cláusula décima sexta - Fica instituído o Sistema Nacional de Controle do Diferimento do Imposto nas Operações com EAC - NCODIF, de cadastramento obrigatório para os contribuintes remetentes e distribuidores destinatários que realizem operações de quetrata este protocolo.

§ 1º - Nas operações interestaduais com EAC, o contribuinte remetente deverá obter prévia autorização para emitir a NF-e, modelo 55, para acobertar a operação.

§ 2º - A autorização de que trata esta cláusula será concedida, por meio do NCODIF, observando-se a quantidade apurada e fixada a pedido do estabelecimento do distribuidor interessado ou de ofício pela unidade federada do destinatário, limitada à quantidade de EAC necessária e suficiente para ser adicionada à gasolina "A" para as operações correntes ou para formação de estoque devidamente justificado, cujo ICMS tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, para preparo de gasolina "C" pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis, com base no percentual de mistura fixado na legislação federal.

§ 3º - O número da autorização obtida no NCODIF deverá constar da NF-e, modelo 55, no campo "Informações Complementares", com a expressão:"ICMS DIFERIDO - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DO PROTOCOLO ICMS 
/2014 – AUTORIZAÇÃO Nº 
..", e no campo "Código de Autorização/Registro do CODIF".

§ 4º - A autorização concedida pelo Fisco não tem efeito homologatório, devendo o estabelecimento do distribuidor de combustíveis comprovar, quando notificado, que efetivamente o EAC foi adicionado à gasolina "A", cujo imposto tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, para preparo de gasolina "C", com

base no percentual de mistura fixado na legislação federal.

§ 5º - Na ausência da autorização pelo NCODIF o ICMS devido na operação deverá ser recolhido, em favor da unidade federada de origem do EAC, pelo estabelecimento distribuidor destinatário da mercadoria, em Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, previamente à saída do EAC.

§ 6º - A forma de cadastramento dos contribuintes, o funcionamento do sistema e demais especificações do NCODIF serão regulamentados por ato COTEPE.

Cláusula décima sétima - Nas operações interestaduais com EAC cujo transporte ou armazenagem seja realizado pelo sistema dutoviário, além das demais obrigações previstas na legislação, os prestadores de serviços de transporte e depositários deverão verificar o atendimento do disposto na cláusula décima sexta pelo remetente e pela distribuidora, e, se for o caso, a existência da GNRE correspondente ao recolhimento do ICMS em favor da unidade federada deorigem.

Parágrafo único - A não observância do disposto nesta cláusula implica na responsabilidade solidária do transportador e do operador dutoviários, pelo pagamento do imposto devido nas respectivas operações dos remetentes, destinatários e depositantes.

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Cláusula décima oitava - O prestador de serviço de transporte dutoviário deverá emitir o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, conforme legislação interna dos estados signatários deste protocolo.

Parágrafo único - Na hipótese em que o prestador de serviço de transporte, detentor do tratamento diferenciado de que trata a cláusula primeira, prestar serviço na condição de Operador de Transporte Multimodal - OTM, ele deverá emitir o CT-e de que trata o caput, em substituição ao Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas - CTMC, até que sobrevenha legislação que discipline a emissão e armazenamento deste último documento em meio exclusivamente eletrônico.

Cláusula décima nona - As exigências do prévio cadastramento do remetente e da distribuidora e da prévia autorização correspondente às operações, de que trata a cláusula décima sexta tem sua eficácia suspensa por 180 dias contados a partir da data da publicação deste protocolo.

Cláusula vigésima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula vigésima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 6, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Exclui o Estado de Rondônia do Protocolo ICMS 21/2011, de 1º de abril de 2011, que estabelece disciplina relacionada à exigência do ICMS nas operações interestaduais que destinem mercadoria ou bem a consumidor final, cuja aquisição ocorrer de forma não presencial no estabelecimento remetente.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação e Gerente de Receita, fundamentados no disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Rondônia excluído do Protocolo ICMS 21/2011, de 1º de abril de 2011, que estabelece disciplina relacionada à exigência do ICMS nas operações interestaduais que destinem mercadoria ou bem a consumidor final, cuja aquisição ocorrer de forma não presencial no estabelecimento remetente.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 7, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 188/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda ou Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Fica acrescentado o inciso V à cláusula segunda do Protocolo ICMS 188/09, de 11 de dezembro de 2009, com a seguinte redação:

"V - na remessa, para estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio de Janeiro, de produtos mencionados no anexo único deste protocolo nos itens:

a) 11 do grupo III - LATICÍNIOS E MATINAIS, somente em relação à margarina vegetal acondicionada em embalagem de até 500 gramas e a creme vegetal;

b) 3 do grupo VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS, somente em relação aos panetones classificados no código 1905.20.10.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo.

PROTOCOLO ICMS 8, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 37/13 que dispõe sobre a análise de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) .

Os Estados de Amapá, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, de Receita e de Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no Convênio ICMS 137/06, de 15 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Ficam incluídos os Estados da Bahia e São Paulo, nas disposições do Protocolo ICMS 37/13, de 5 de abril de 2013.

Cláusula segunda - O Modelo II do Anexo Único do Protocolo ICMS 37/13, passa a vigorar com a seguinte redação: "MODELO II INDICAÇÃO DO COORDENADOR GERAL E DO COORDENADOR GERAL ADJUNTO COORDENAÇÃO GERAL: Reinaldo Prado de Albuquerque Mello (SEFAZ-MS)

COORDENAÇÃO GERAL ADJUNTA: José Galvone Scarpati Jr. (SEFAZ-ES)".

Cláusula terceira - Fica acrescida a cláusula trigésima segunda-A ao Protocolo ICMS 37/13, com a seguinte redação:

"Cláusula trigésima segunda-A - O disposto neste protocolo aplica-se ao Estado de São Paulo apenas em relação às disposições pertinentes às revisões de modelos de ECF, fabricados sob a égide do Convênio ICMS 85/01, de 28 de setembro de 2001.".

Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação, exceto quanto à cláusula segunda que produzirá efeitos a partir de 11 de abril de 2014.

PROTOCOLO ICMS 9, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 41/06 que dispõe sobre a análise de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e sobre a apuração de irregularidade no funcionamento de ECF.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, de Finanças e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no Convênio ICMS 137/06, de 15 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - A cláusula quadragésima primeira-E fica acrescida ao Protocolo ICMS 41/06, de 15 de dezembro de 2006, com a seguinte redação:

"Cláusula quadragésima primeira-E - Este protocolo não se aplica aos Estados da Bahia, de São Paulo e de Tocantins.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

PROTOCOLO ICMS 10, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 114/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 114/11, de 11 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação, incluindo-se o item 3.6 no inciso III e o item 7.1 no inciso VII:

"ANEXO ÚNICO

I – CHOCOLATES

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

1.2
1806.31.10
1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

1.3
1806.32.10
1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg

1.4
1806.90
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó

1.5
1806.90
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg

1.6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg

1.7
1704.90.20
1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau

1.8
1704.10.00
2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar

1.9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau

1.10
2106.90.60
2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar

II - SUCOS E BEBIDAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

2.1
2101.20
2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá

2.2
2106.90.10
1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas

2.3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas de que trata o artigo 293 deste regulamento

2.4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café

2.5
20.09
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta

2.6
2009.8
Água de coco

2.7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos e energéticos

2.8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau

2.9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate

III - LATICÍNIOS E MATINAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

3.1
0402.1
0402.2
0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite

3.2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg

3.3
1901.10.20
Farinha láctea

3.4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes

3.5
1901.10.90
1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros

3.6
0401.10.10
0401.20.10
Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

3.7
04.01 e 04.02
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3.7.1
04.02
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

3.8
04.03
Iogurte, leite fermentado e bebida láctea, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros

3.9
04.04 04.06
requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

3.10
04.05
manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

3.11
15.17
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

IV - SNACKS, CEREAIS E CONGÊNERES

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

4.1
1904.10.00
1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação

4.2
1905.90.90
Salgadinhos diversos

4.3
2005.20.00
2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos

4.4
2008.1
Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

V - MOLHOS, TEMPEROS E CONDIMENTOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

5.1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas,exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igualou inferior a 10 gramas

5.2
213.90.21 2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 3 gramas

5.3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados
(saches) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

5.4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

5.5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês)
de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

5.6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

5.7
20.02
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

5.8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

5.9
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro

VI - BARRAS DE CEREAIS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

6.1
1904.20.00
1904.90.00
Barra de cereais

6.2
1806.90.00
Barra de cereais contendo cacau

6.3
2106.10.00
2106.90.30
2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares,ainda que em cápsulas

VII - PRODUTOS A BASE DE TRIGO E FARINHAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

7.1
19.023000
Massas alimentícias tipo instantânea

7.2
19.02
Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo

7.3
1905.10.00
Pão denominado knackebrot

7.4
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones classificados no código 1905.20.10

7.5
1905.31
Biscoitos e bolachas (exceto os do artigo 22 do Anexo III deste regulamento)

7.6
1905.32
"Waffles" e "wafers" - sem cobertura

7.6.1
1905.32
"Waffles" e "wafers"- com cobertura

7.7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados

7.8
1905.90.10
Outros pães de forma

7.9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete

7.10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete

VIII - ÓLEOS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

8.1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.2
15.08
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.3
15.09
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15

mililitros

8.5
1512.19.11
1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.9
1512.29.90
1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

8.10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE E PEIXE

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

9.1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue

9.2
16.02
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue

9.3
16.04
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe

9.4
16.05
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas

X - PRODUTOS HORTÍCOLAS E FRUTAS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

10.1
07.10
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.2
08.11
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.3
20.01
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.4
20.03
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.5
20.04
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.6
20.05
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

10.8
20.07
Doces, geléias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

10.9
20.08
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e

castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg

XI - OUTROS

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

11.1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce)

11.2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg

11.3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg

11.4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados

11.5
09.01
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kgs

11.6
09.02 1211.90.90
2106.90.90
Chá, mesmo aromatizado

11.7
0903.00
Mate

11.8
1701.1,
1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas

11.9
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas)

11.10
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas

11.11
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá

11.12
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas

11.13
2924.29.91
2925.11.00
2929.90.11
2905.43.00

2905.44.00
2940.00.93
2106.90.30
2106.90.90
Edulcorantes em geral em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros

11.14
1901.90.90
Preparações em pó para cappuccino, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas

."

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
PROTOCOLO ICMS 11, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 56/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com colchoaria.
Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 56/11, de 11 de agosto de 2011, passa avigorar com a seguinte redação:

"ANEXO ÚNICO

Item
NBM/SH
Descrição das mercadorias

1
9404.10.00
Suportes para camas (somiês), inclusive "Box"

2
9404.2
Colchões

3
9404.90.00
Travesseiros e pillow

.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 12, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 58/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material de limpeza.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Os itens 5, 7, 9, 14, 15, 16, 19, 21, 23, 26, 27, 29, 32, 34 e 35 do Anexo Único do Protocolo ICMS 58/11, de 11 de agosto de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

5
3402.20.00
detergentes líquidos, exceto para lavar roupa

7
3402
outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto as da posição 34.01 e os produtos descritos nos itens 4, 5 e 5.1

9
3505.10.00,
3506.91.20,
3809.91.90,
3905.12.00
facilitadores e goma para passar roupa

14
2207
álcool etílico para limpeza

15
2710.12.90
óleo para conservação e limpeza de móveis e outros artigos de madeira

16
2801.10.00,
2828.10.00,
28.28,
2933.69.11,
2933.69.19,

3808.94
dicloro estabilizado; ácido tricloro isocianúrico; hipocloritos, hipoclorito de cálcio comercial, cloritos, hipobromitos, nas formas líquida, sólida, gasosa, em tabletes pó, granulado, pastilhas ou em tabletes e demais desinfetantes para uso em piscinas; cloradores flutuantes de qualquer tipo, tamanho ou composição

19
28.15
limpador abrasivo e/ou soda cáustica em forma ou embalagem para uso direto de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg

21
2827.32.00,
2827.49.21,
2833.22.00,
2924.1
floculantes clarificantes, decantadores à base de cloretos, oxicloretos, hidrocloretos; sulfatos de alumínio e outros sais de alumínio; todos na forma líquida, granulada, em pó, pastilhas, tabletes, todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg

23
2836.20.10,
2836.30.00,
2836.50.00
barrilha leve, carbonatos de sódio, carbonato de cálcio; hidrogeno carbonato de sódio ou bicarbonado de sódio; todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 kg

26
2923.90.90
clarificante em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros

27
2931.00.79,
2931.90.79
controlador de metais em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros

29
3402.90.39
limpa-bordas em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros

32
2815.30.00,
2842.10.90,
2922.13,
2923.90.90,
3808.92,

3808.93,
3808.94,
3808.99
algicidas; removedores de gordura e oleosidade, à base de sais, peróxido-sulfato de sódio ou potássio; todos utilizados em piscinas e em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 25 litros

34
3824.90.49
produtos para limpeza pesada em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 25 litros ou 25 kg

35
2806.10.20,
2807.00.10,
2809.20.1,
3824.90.79
redutor de pH: produtos em solução aquosa ou não, de ácidos clorídricos, sulfúrico, fosfórico, e outros redutores de pH da posição 3824.90.79, todos utilizados em piscinas e em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros

.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o item 5.1 do Anexo Único do Protocolo ICMS 58/11, de 11 de agosto de 2011, com a seguinte redação: "
ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

5.1
3402.20.00
detergente líquido para lavar roupa

.".

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 13, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 113/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Os itens 2, 4, 7, 10, 17, 23 e 27 do Anexo Único do Protocolo ICMS 113/11, de 11 de agosto de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

" ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

2
8504
Transformadores, conversores, retificadores, bobinas de reatância e de auto-indução, exceto reatores para lâmpadas elétricas de descarga classificados na posição 8504.10.00 e os produtos de uso automotivo

4
8516
Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes

7
8517.19.99
Outros aparelhos telefônicos e videofones, exceto telefone celular

10
8529.10.19
Outras antenas, exceto para telefones celulares Exceto as de uso automotivo

17
8536
Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e

outros conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas - Exceto os de uso automotivo

23
8544,
7605, 7614
Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, de uso na construção civil; fios e cabos

telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos - Exceto para uso automotivo

27
9032,9033.00.00
Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos, suas partes e acessórios -exceto os classificados na posição 9032.89.2 e os de uso automotivo

.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o item 35 do Anexo Único do Protocolo ICMS 113/11, de 11 de agosto de 2011, com a seguinte redação: "
ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

35
8532
Condensadores elétricos, fixos, variáveis ou ajustáveis

".

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 14, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 57/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.
Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 57/11, de 11 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
7321.11.00,
7321.81.00
e 321.90.00
Fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes

2
8418.10.00
Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"), munidos de portas exteriores separadas

3
8418.21.00
Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão

4
8418.29.00
Outros refrigeradores do tipo doméstico

5
8418.30.00
Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não superior a 800 litros

6
8418.40.00
Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não superior a 900 litros

7
8418.50.10
e 418.50.90
Outros congeladores ("freezers")

8
8418.69.9
Mini Adega e similares

9
8418.69.99
Máquinas para produção de gelo

10
8418.99.00
Partes dos Refrigeradores, Congeladores e Mini Adegas, descritos nos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14

11
8421.12
Secadoras de roupa de uso doméstico

12
8421.19.90
Outras secadoras de roupas e centrífugas para uso doméstico

13
8418.69.31
Bebedouros refrigerados para água

14
8421.9
Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 17, 18 e 19

15
8422.11.00
e 422.90.10
Máquinas de lavar louça do tipo doméstico e suas partes

16
8443.31
Máquinas que executem pelo menos duas das seguintes funções: impressão, cópia ou transmissão de telecópia (fax), capazes de ser conectadas a uma máquina

17
8443.32
Outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si, capazes de ser conectados a uma máquina automática para processamento de dados ou a uma rede

18
8443.99
Outras máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, cilindros e outros elementos de impressão da posição 84.42; e de outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si, suas partes e acessórios

19
8450.11.00
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg , em peso de roupa seca, inteiramente automáticas

20
8450.12.00
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado

21
8450.19.00
Outras máquinas de lavar roupa,mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico

22
8450.20
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg , em peso de roupa seca

23
8450.90
Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico

24
8451.21.00
Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 10kg, em peso de roupa seca

25
8451.29.90
Outras máquinas de secar de uso doméstico

26
8451.90
Partes de máquinas de secar de uso doméstico

27
8452.10.00
Máquinas de costura de uso doméstico

28
8471.30
Máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis, de peso não superior a 10kg, contendo pelo menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela

29
8471.4
Outras máquinas automáticas para processamento de dados

30
8471.50.10
Unidades de processamento, de pequena capacidade, exceto as das subposições 8471.41 ou 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, um ou dois dos seguintes tipos de unidades: unidade de memória, unidade de entrada e unidade de saída; baseadas em microprocessadores, com capacidade de instalação, dentro do mesmo gabinete, de unidades de memória da subposição 8471.70, podendo conter múltiplos conectores de expansão ("slots"), e valor FOB inferior ou igual a US$ 12.500,00, por unidade

31
8471.60.5
Unidades de entrada, exceto as das posições 8471.60.54

32
8471.60.90
Outras unidades de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de memória

33
8471.70
Unidades de memória

34
8471.90
Outras máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codificada, e máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas em outras posições

35
8473.30
Partes e acessórios das máquinas da posição 84.71

36
8504.3
Outros transformadores, exceto os produtos classificados nas posições 8504.33.00 e 8504.34.00

37
8504.40.10
Carregadores de acumuladores

38
8504.40.40
Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break")

39
8508
Aspiradores

40
8509
Aparelhos eletromecânicos de motor elétrico incorporado, de uso doméstico e suas partes

41
8509.80.10
Enceradeiras

42
8516.10.00
Chaleiras elétricas

43
8516.40.00
Ferros elétricos de passar

44
8516.50.00
Fornos de microondas

45
8516.60.00
Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, exceto os portáteis

46
8516.60.00
Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, portáteis

47
8516.71.00
Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico - Cafeteiras

48
8516.72.00
Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico - Torradeiras

49
8516.79
Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico

50
8516.90.00
Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, descritos nos itens 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58

51
8517.11.00
Aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone sem fio

52
8517.12
Telefones para redes celulares e para outras redes sem fio, exceto os de uso automotivo

53
8517.18.9
Outros aparelhos telefônicos

54
8517.62.5
Aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou outros dados em rede com fio, exceto os das posições 85 17.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53

55
8518
Microfones e seus suportes; altofalantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos constituídos por um microfone e um ou mais alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofrequência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas

partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo.

56
8519,
8522
e 8527.1
Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo; Aparelhos de radiodifusão suscetíveis de funcionarem sem fonte externa de energia.

57
8519.81.90
Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo.

58
8521.90.90
Aparelhos videofônicos de gravação ou reprodução, exceto de uso automotivo

59
8523.51.10
Cartões de memória ("memory cards")

60
8523.52.00
Cartões inteligentes ("smart cards")

61
8525.80.29
Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes

62
8527.9
Outros aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, inclusive caixa acústica para Home Theaters classificados na posição 8518

63
8528.49.29,
8528.59.20 e 8528.69
Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de televisão, policromáticos

64
8528.51.20
Outros monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente com uma máquina automática para processamento de dados da posição 84.71, policromáticos

65
8528.7
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de CRT (tubo de raios catódicos).

66
8528.7
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de LCD (Display de Cristal Líquido)

67
8528.7
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - Televisores de Plasma.

68
8528.7
Outros

69
9006.10
Câmeras fotográficas dos tipos utilizadas para preparação de clichês ou cilindros de impressão

70
9006.40.00
Câmeras fotográficas para filmes de revelação e copiagem instantâneas

71
9018.90.50
Aparelhos de diatermia

72
9019.10.00
Aparelhos de massagem

73
9032.89.11
Reguladores de voltagem eletrônicos

74
9504.50.00
Jogos de vídeo dos tipos utilizáveis com receptor de televisão

75
8517.62.1
Multiplexadores e concentradores

76
8517.62.22
Centrais automáticas privadas, de capacidade inferior ou igual a 25 ramais

77
8517.62.39
Outros aparelhos para comutação

78
8517.62.4
Roteadores digitais, em redes com ou sem fio

79
8517.62.62
Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado ("trunking" ), de tecnologia celular

80
8517.62.9
Outros aparelhos de recepção, conversão e transmissão ou regeneração de voz, imagens ou outros dados, incluindo os aparelhos de comutação e roteamento

81
8517.70.21
Antenas próprias para telefones celulares portáteis, exceto as telescópicas

82
8214.90 e 8510
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes

83
8414.5
Ventiladores, exceto os produtos de uso agrícola

84
8414.60.00
Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm

85
8414.90.20
Partes de ventiladores ou coifas aspirantes

86
8415.10
e 8415.8
Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças

87
8415.10.11
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com unidade externa e interna

88
8415.10.19
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

89
8415.10.90
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora

90
8415.90.10
Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a
30.000 frigorias/hora

91
8415.90.20
Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

92
8421.21.00
Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água (purificadores de água refrigerados)

93
8424.30.10, 8424.30.90 e 424.90.90
Lavadora de alta pressão e suas partes

94
8467.21.00
Furadeiras elétricas

95
8516.2
Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes

96
8516.31.00
Secadores de cabelo

97
8516.32.00
Outros aparelhos para arranjos do cabelo

98
8518
Outros alto -falantes mesmo montados nos receptáculos para veículos automotivos

99
8518.50.00
Aparelhos elétricos de amplificação de som para veículos automotores

100
8527.21.90
e 521.90.90
Outros aparelhos receptores de radiodifusão que funcionem com fonte externa de energia; outros aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos, dos tipos utilizados exclusivamente em veículos automotores

101
8479.60.00
Climatizadores de ar

102
8415.90.90
Outras partes para máquinas e aparelhos de ar condicionado que contenham um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluindo as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente

.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
PROTOCOLO ICMS 15, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14 

Altera o Protocolo ICMS 55/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 55/11, de 11 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação, incluindo-se o item 43:

"ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1
1211.90.90
Henna (embalagens de conteúdo igual ou inferior a 200g)

2
2712.10.00
Vaselina

3
2814.20.00
Amoníaco em solução aquosa (amônia)

4
2847.00.00
Peróxido de hidrogênio (embalagens de conteúdo igual ou inferior a 500 ml

5
2914.1
Soluções à base de acetona, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 500 ml

6
3006.70.00
Lubrificação íntima

7
3301
Óleos essenciais (desterpenados ou não), incluídos os chamados "concretos" ou "absolutos"; resinóides; oleorresinas de extração; soluções concentradas de óleos essenciais em gorduras, em óleos fixos, em ceras ou em matérias análogas, obtidas por tratamento de flores através de substâncias gordas ou por maceração; subprodutos terpênicos residuais da desterpenação dos óleos essenciais; águas destiladas aromáticas e soluções aquosas de óleos essenciais, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 500 ml

8
3303.00.10
Perfumes (extratos)

9
3303.00.20
Águas-de-colônia

10
3304.10.00
Produtos de maquilagem para os lábios

11
3304.20.10
Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel

12
3304.20.90
Outros produtos de maquilagem para os olhos

13
3304.30.00
Preparações para manicuros e pedicuros

14
3304.91.00
Pós, incluídos os compactos, para maquilagem

15
3304.99.10
Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas

16
3304.99.90
Outros produtos de beleza ou de maquilagem preparados e preparações para conservação ou cuidados da pele

17
3305.10.00
Xampus para o cabelo

18
3305.20.00
Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos

19
3305.30.00
Laquês para o cabelo

20
3305.90.00
Outras preparações capilares

21
3305.90.00
Tintura para o cabelo

22
3306.10.00
Dentifrícios

23
3306.20.00
Fios utilizados para limpar os espaços interdentais (fio dental)

24
3306.90.00
Outras preparações para higiene bucal ou dentária

25
3307.10.00
Preparações para barbear (antes, durante ou após)

26
3307.20.10
Desodorantes corporais e antiperspirantes, líquidos

27
3307.20.90
Outros desodorantes corporais e antiperspirantes

28
3307.30.00
Sais perfumados e outras preparações para banhos

29
3307.90.00
Outros produtos de perfumaria ou de toucador preparados

30
3307.90.00
Soluções para lentes de contato ou para olhos artificiais

31
3401.11.90
Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados

32
3401.19.00
Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras moldados, inclusive lenços umedecidos

33
3401.20.10
Sabões de toucador sob outras formas

34
3401.30.00
Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da pele, na forma de líquido ou de creme, acondicionados para venda a retalho, mesmo contendo sabão

35
4014.90.10
Bolsa para gelo ou para água quente

36
4014.90.90
Chupetas e bicos para mamadeiras e chupetas

37
4202.1
Malas e maletas de toucador

38
4818.10.00
Papel higiênico - folha simples

39
4818.10.00
Papel higiênico - folha dupla e tripla

40
4818.20.00
Lenços (incluídos os de maquilagem) e toalhas de mão

41
4818.20.00
Papel toalha de uso institucional do tipo comercializado em rolos igual ou superior a 80 metros e do tipo comercializado em folhas intercaladas

42
4818.30.00
Toalhas e guardanapos de mesa

43
4818.90.90
Toalhas de cozinha

44
9619.00.00
Fraldas

45
9619.00.00
Tampões higiênicos

46
9619.00.00
Absorventes higiênicos externos

47
5601.21.90
Hastes flexíveis (uso não medicinal)

48
5603.92.90
Sutiã descartável, assemelhados e papel para depilação

49
8203.20.90
Pinças para sobrancelhas

50
8214.10.00
Espátulas (artigos de cutelaria)

51
8214.20.00
Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluídas as limas para unhas)

52
9025.11.10
9025.19.90
Termômetros, inclusive o digital

53
9603.2
Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e outras escovas de toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de aparelhos, exceto escovas de dentes

54
9603.21.00
Escovas de dentes, incluídas as escovas para dentaduras

55
9603.30.00
Pincéis para aplicação de produtos cosméticos

56
9605.00.00
Sortidos de viagem, para toucador de pessoas para costura ou para limpeza de calçado ou de roupas

57
9615
Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos (alfinetes) para cabelo; pinças (pinceguiches), onduladores, bobes (rolos) e artefatos semelhantes para penteados, e suas partes, exceto os da posição 8516 e suas partes

58
9616.20.00
Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de toucador

59
3923.30.00
3924.90.00
3924.10.00
4014.90.90
7010.20.00
Mamadeiras

.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
PROTOCOLO ICMS 16, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 60/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno.

Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Os itens 13, 54, 54.1, 62, 67 e 82 do Anexo Único do Protocolo ICMS 60/11, de 11 de agosto de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

"

Item
NBM/SH
Descrição das mercadorias

13
3925.10.0,
3925.90
Artefatos
 para
apetrechamento de construções, de plásticos, não especificados
nem compreendidos em outras
 posições, incluindo persianas,
sancas, molduras,
apliques
e rosetas,
telhas, cumeeiras,
caixas
 d"água, caixilhos de
polietileno e outros plásticos

54
7308.90.10
Barras próprias para construções, exceto vergalhões

54.1
7214.20.00
Vergalhões

62
73.10
Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro ou aço, próprias para a construção civil

67
73.14
Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço

82
76.16,
8302.4
Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores, exceto persianas de alumínio constantes do item 81

.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado o item 92 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 60/11, de 11 de agosto de 2011, com a seguinte redação: "
Item
NBM/SH
Descrição das mercadorias

92
7608
Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, de uso na construção civil

.".

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
PROTOCOLO ICMS 17, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 112/11 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.
Os Estados do Amapá e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 112/11, de 11 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"

ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO
NBM/SH

1
Aparelhos para filtrar ou depurar água - depuradores de água, exceto os elétricos e os indicados no item 1.1
8421.21.00

1.1
Aparelhos para filtrar ou depurar água - filtros de barro
8421.21.00

2
Concentradores de oxigênio por depuração do ar, com capacidade de saída inferior ou igual a 6 litros por minuto
8421.39.30

3
Balanças para pessoas, incluídas as balanças para bebês; balanças de uso doméstico

8423.10.00

4
Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes
8424.20.00

5
Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes, exceto lavadoras de alta pressão
8424.30.10,
8424.30.90
e 424.90.90

6
Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x 36cm, quando não dobradas
8443.12.00

7
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual, exceto os produtos de uso agrícola
84.67

8
Maçaricos de uso manual e suas partes
8468.10.00
e 468.90.10

9
Máquinas e aparelhos a gás e suas partes
8468.20.00
e 468.90.90

10
Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca
8515.1

11
Máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência
8515.2

12
Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca da posição 8515.1, e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência da posição 8515.2
- Exceto dos produtos destinados à construção civil
8515.90

13
Talhas, cadernais e moitões
84.25

.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.
PROTOCOLO ICMS 18, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 20/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.
Os Estados do Amapá e Pernambuco, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 20/2012, de 30 de março de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

I - CHOCOLATES

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
40
17%
56,87%
48,43%
61,93%

2
1806.31.10
1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

3
1806.32.10
1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

4
1806.90
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó
44
17%
61,35%
52,67%
66,55%

5
1806.90
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg
25
17%
40,06%
32,53%
44,58%

6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g a
1 kg
24
17%
38,94%
31,47%
43,42%

7
1704.90.20
1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau
54
17%
72,55%
63,28%
78,12%

8
1704.10.00
2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar
63
17%
82,64%
72,82%
88,53%

9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau
47
17%
64,71%
55,86%
70,02%

10
2106.90.60
2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar
60
17%
79,28%
69,64%
85,06%

II - SUCOS e BEBIDAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
2101.20
2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá
48
17%
65,83%
56,92%
71,18%

2
2106.90.10
1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas
50
17%
68,07%
59,04%
73,49%

3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas classificadas nas posições 2201 a 2203
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

5
2009
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

6
2009.8
Água de coco
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau
30
17%
45,66%
37,83%
50,36%

9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate
48
17%
65,83%
56,92%
71,18%

III - LATICÍNIOS e MATINAIS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
0402.1
0402.2
0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite
17
12%
17,00%
17,00%
20,77%

2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

3
1901.10.20
Farinha láctea
33
17%
49,02%
41,01%
53,83%

4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes
35
17%
51,27%
43,13%
56,14%

5
1901.10.90
1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

6
0402
0401
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
31
17%
46,78%
38,89%
51,52%

7
0402
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
25
17%
40,06%
32,53%
44,58%

8
0403
iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a
2 litros
31
17%
46,78%
38,89%
51,52%

9
0404
0406
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

10
0405
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

11
1516
1517
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas"
30
12%
30,00%
30,00%
34,19%

IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1904.10.00
1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

2
1905.90.90
Salgadinhos diversos
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

3
2005.20.00
2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos
36
17%
52,39%
44,19%
57,30%

4
2008.1
amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
50
17%
68,07%
59,04%
73,49%

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
54
17%
72,55%
63,28%
78,12%

2
2103.90.21
2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
57
17%
75,92%
66,46%
81,59%

3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
55
17%
73,67%
64,34%
79,28%

4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
57
17%
75,92%
66,46%
81,59%

6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
26
17%
41,18%
33,59%
45,73%

7
2002
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
52
17%
70,31%
61,16%
75,81%

9
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro
53
12%
53,00%
53,00%
57,94%

VI - BARRAS DE CEREAIS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1904.20.00
1904.90.00
Barra de cereais
52
17%
70,31%
61,16%
75,81%

2
1806.90.00
1806.31.20
1806.32.20
Barra de cereais contendo cacau
52
17%
70,31%
61,16%
75,81%

3
2106.10.00
2106.90.30
2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares, ainda que em cápsulas
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1902
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

2
1905.10.00
Pão denominado knackebrot
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

3
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias.
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

4
1905.31.00
Biscoitos e bolachas, exceto aqueles dos tipos "maisena" e "maria" sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial
34
12%
34,00%
34,00%
38,32%

5
1905.32
"Waffles" e "wafers" - sem cobertura
47
12%
47,00%
47,00%
51,74%

6
1905.32
"Waffles" e "wafers" - com cobertura
34
12%
34,00%
34,00%
38,32%

7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

8
1905.90.10
Outros pães de forma
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e as bolachas ou biscoitos dos tipos "cream cracker" e "água e sal" sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial.
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

VIII - ÓLEOS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
16
12%
16,00%
16,00%
19,74%

2
1508
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
42
12%
42,00%
42,00%
46,58%

3
1509
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
35
12%
35,00%
35,00%
39,35%

4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
46
12%
46,00%
46,00%
50,71%

5
1512.19.11
1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
25
12%
25,00%
25,00%
29,03%

6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
25
12%
25,00%
25,00%
29,03%

7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
42
12%
42,00%
42,00%
46,58%

8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
25
12%
25,00%
25,00%
29,03%

9
1512.29.90
1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
42
12%
42,00%
42,00%
46,58%

10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros"
37
12%
37,00%
37,00%
41,42%

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

2
1602
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

3
1604
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

3.1
1604.20.30
e 1604.13.10
Sardinhas em conservas
39,00
12%
39,00%
39,00%
43,48%

4
1605
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
0710
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

2
0811
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

3
2001
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
53
17%
71,43%
62,22%
76,96%

4
2003
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

5
2004
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

6
2005
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

8
2007
Doces, geleias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
59
17%
78,16%
68,58%
83,90%

9
2008
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da subposição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

XI - OUTROS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce)
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

5
0901
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kgs
19
12%
19,00%
19,00%
22,84%

6
0902
Chá, mesmo aromatizado
40
17%
56,87%
48,43%
61,93%

7
0903.00
Mate
57
17%
75,92%
66,46%
81,59%

9
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 5kg.
16
12%
16,00%
16,00%
19,74%

10
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas)
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

11
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
51
17%
69,19%
60,10%
74,65%

12
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá
48
17%
65,83%
56,92%
71,18%

13
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
46
17%
63,59%
54,80%
68,87%

14
2924.29.91
2925.11.00
2929.90.11
2905.43.00
2905.44.00
2940.00.93
1702.19.00
1702.30.19
2106.90.30

2106.90.90 3824.90.89
Edulcorantes em geral em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros ou a 5 kg"
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 19, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 105/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados do Amapá e Pará, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 105/2012, de 03 de setembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

I - CHOCOLATES

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1704.90.10
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
40
17%
56,87%
48,43%
61,93%

2
1806.31.10
1806.31.20
Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

3
1806.32.10
1806.32.20
Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo igual ou inferior a 2 kg
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

4
1806.90
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó
44
17%
61,35%
52,67%
66,55%

5
1806.90
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo igual ou inferior a 1 kg
25
17%
40,06%
32,53%
44,58%

6
1806.90.00
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo entre 400g a
1 kg
24
17%
38,94%
31,47%
43,42%

7
1704.90.20
1704.90.90
Bombons, inclusive à base de chocolate branco, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, sem cacau
54
17%
72,55%
63,28%
78,12%

8
1704.10.00
2106.90.50
Gomas de mascar com ou sem açúcar
63
17%
82,64%
72,82%
88,53%

9
1806.90.00
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, contendo cacau
47
17%
64,71%
55,86%
70,02%

10
2106.90.60
2106.90.90
Balas, caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes sem açúcar
60
17%
79,28%
69,64%
85,06%

II - SUCOS e BEBIDAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
%
MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
%
MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
%
MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
2101.20
2202.90.00
Bebidas prontas à base de mate ou chá
48
17%
65,83%
56,92%
71,18%

2
2106.90.10
1701.91.00
Preparações em pó para a elaboração de bebidas
50
17%
68,07%
59,04%
73,49%

3
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas classificadas nas posições 2201 a 2203
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

4
2202.90.00
Bebidas prontas à base de café
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

5
2009
Sucos de frutas, ou mistura de sucos de fruta
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

6
2009.8
Água de coco
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

7
2202.90.00
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

8
2202.90.00
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau
30
17%
45,66%
37,83%
50,36%

9
2202.10.00
Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate
48
17%
65,83%
56,92%
71,18%

III - LATICÍNIOS e MATINAIS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
0402.1
0402.2
0402.9
Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite
17
12%
17,00%
17,00%
20,77%

2
1702.90.00
Preparações em pó para elaboração de bebidas instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

3
1901.10.20
Farinha láctea
33
17%
49,02%
41,01%
53,83%

4
1901.10.10
Leite modificado para alimentação de lactentes
35
17%
51,27%
43,13%
56,14%

5
1901.10.90
1901.10.30
Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

6
0402
0401
Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
31
17%
46,78%
38,89%
51,52%

7
0402
Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
25
17%
40,06%
32,53%
44,58%

8
0403
iogurte e leite fermentado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a
2 litros
31
17%
46,78%
38,89%
51,52%

9
0404
0406
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
37
17%
53,51%
45,25%
58,46%

10
0405
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

11
1516
1517
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
30
12%
30,00%
30,00%
34,19%

IV - SNACKS, CEREAIS e CONGÊNERES

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1904.10.00
1904.90.00
Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

2
1905.90.90
Salgadinhos diversos
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

3
2005.20.00
2005.9
Batata frita, inhame e mandioca fritos
36
17%
52,39%
44,19%
57,30%

4
2008.1
amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
50
17%
68,07%
59,04%
73,49%

V - MOLHOS, TEMPEROS e CONDIMENTOS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
2103.20.10
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
54
17%
72,55%
63,28%
78,12%

2
2103.90.21
2103.90.91
Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
57
17%
75,92%
66,46%
81,59%

3
2103.10.10
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a
650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
55
17%
73,67%
64,34%
79,28%

4
2103.30.10
Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

5
2103.30.21
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
57
17%
75,92%
66,46%
81,59%

6
2103.90.11
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 gramas, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
26
17%
41,18%
33,59%
45,73%

7
2002
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

8
2103.20.10
Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
52
17%
70,31%
61,16%
75,81%

9
2209.00.00
Vinagres e seus sucedâneos obtidos a partir do ácido acético, para usos alimentares, em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 litro
53
12%
53,00%
53,00%
57,94%

VI - BARRAS DE CEREAIS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1904.20.00
1904.90.00
Barra de cereais
52
17%
70,31%
61,16%
75,81%

2
1806.90.00
1806.31.20
1806.32.20
Barra de cereais contendo cacau
52
17%
70,31%
61,16%
75,81%

3
2106.10.00
2106.90.30
2106.90.90
Complementos alimentares compreendendo, entre outros, shakes para ganho ou perda de peso, barras e pós de proteínas, tabletes ou barras de fibras vegetais, suplementos alimentares de vitaminas e minerais em geral, ômega 3 e demais suplementos similares, ainda que em cápsulas
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

VII - PRODUTOS a BASE DE TRIGO e FARINHAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM

12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1902
Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

2
1905.10.00
Pão denominado knackebrot
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

3
1905.20
Bolo de forma, pães industrializados, inclusive de especiarias.
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

4
1905.31.00
Biscoitos e bolachas, exceto aqueles dos tipos "maisena" e "maria" sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial
34
12%
34,00%
34,00%
38,32%

5
1905.32
"Waffles" e "wafers" - sem cobertura
47
12%
47,00%
47,00%
51,74%

6
1905.32
"Waffles" e "wafers" - com cobertura
34
12%
34,00%
34,00%
38,32%

7
1905.40
Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

8
1905.90.10
Outros pães de forma
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

9
1905.90.20
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e as bolachas ou biscoitos dos tipos "cream cracker" e "água e sal" sem recheio e/ou cobertura, independentemente de sua denominação comercial.
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

10
1905.90.90
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados anteriormente, exceto casquinhas para sorvete
28
12%
28,00%
28,00%
32,13%

VIII – ÓLEOS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTA DA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1507.90.11
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
16
12%
16,00%
16,00%
19,74%

2
1508
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
42
12%
42,00%
42,00%
46,58%

3
1509
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
35
12%
35,00%
35,00%
39,35%

4
1510.00.00
Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
46
12%
46,00%
46,00%
50,71%

5
1512.19.11
1512.29.10
Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a
5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
25
12%
25,00%
25,00%
29,03%

6
1514.1
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
25
12%
25,00%
25,00%
29,03%

7
1515.19.00
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
42
12%
42,00%
42,00%
46,58%

8
1515.29.10
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
25
12%
25,00%
25,00%
29,03%

9
1512.29.90
1515.90.22
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros
42
12%
42,00%
42,00%
46,58%

10
1517.90.10
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 15 mililitros"
37
12%
37,00%
37,00%
41,42%

IX - PRODUTOS À BASE DE CARNE e PEIXE

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
1601.00.00
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

2
1602
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue
38
12%
38,00%
38,00%
42,45%

3
1604
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

3.1
1604.20.30
e
1604.13.10
Sardinhas em conservas
39,00
12%
39,00%
39,00%
43,48%

4
1605
Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
0710
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

2
0811
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

3
2001
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
53
17%
71,43%
62,22%
76,96%

4
2003
Cogumelos e trufas, preparados ou conservados, exceto em vinagre ou ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
39
17%
55,75%
47,37%
60,77%

5
2004
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

6
2005
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

7
2006.00.00
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

8
2007
Doces, geleias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 gramas
59
17%
78,16%
68,58%
83,90%

9
2008
Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e castanhas tipo aperitivo, da subposição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

XI - OUTROS

ITEM
NCMS/SH
DESCRIÇÃO
% MVA - INTERNA
ALIQ. INTERNA
% MVA AJUSTADA ORIGEM 7%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 12%
% MVA AJUSTADA ORIGEM 4%

1
2104.20.00
Preparações alimentícias compostas homogeneizadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce)
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

2
2104.10.11
Preparações para caldos em embalagens igual ou inferior a 1kg
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

3
2104.10.11
Preparações para sopas em embalagens igual ou inferior a 1kg
49
17%
66,95%
57,98%
72,34%

4
2104.10.2
Caldos e sopas preparados
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

5
0901
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kgs
19
12%
19,00%
19,00%
22,84%

6
0902
Chá, mesmo aromatizado
40
17%
56,87%
48,43%
61,93%

7
0903.00
Mate
57
17%
75,92%
66,46%
81,59%

9
1701.1 1701.99
Açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 5kg.
16
12%
16,00%
16,00%
19,74%

10
2008.19.00
Milho para pipoca (microondas)
41
17%
57,99%
49,49%
63,08%

11
2101.1
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
51
17%
69,19%
60,10%
74,65%

12
2101.20
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá
48
17%
65,83%
56,92%
71,18%

13
2106.90.2
Pós, inclusive com adição de açúcar ou outro edulcorante, para a fabricação de pudins, cremes, sorvetes, flans, gelatinas ou preparações similares, de conteúdo inferior ou igual a 500 gramas
46
17%
63,59%
54,80%
68,87%

14
2924.29.91
2925.11.00
2929.90.11
2905.43.00
2905.44.00
2940.00.93
1702.19.00
1702.30.19
2106.90.30
2106.90.90 3824.90.89
Edulcorantes em geral em embalagem de conteúdo igual ou inferior a 5 litros ou a 5 kg"
42
17%
59,11%
50,55%
64,24%

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 20, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 171/2013 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Os Estados do Mato Grosso e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Os itens 10, 14, 50 e 83 do Anexo Único do Protocolo ICMS 171/13, de 6 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação: 

ANEXO ÚNICO

ITEM
DESCRIÇÃO
NCM/SH

10
Partes dos Refrigeradores, Congeladores e Mini Adegas, descritos nos itens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9
8418.99.00

14
Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 11, 12 e 92"
8421.9

50
Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, descritos nos itens 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48 e 49"
8516.90.00

83
Ventiladores, exceto os produtos de uso agrícola.
8414.5

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 21, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Altera o Protocolo ICMS 03/11, que fixa o prazo para a obrigatoriedade da escrituração fiscal digital - EFD.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários da Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, reunidos em Brasília, (DF), no dia 29 de novembro de 2013, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no § 1º da cláusula terceira do Ajuste SINIEF n. 02/09, de 3 de abril de 2009, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - O parágrafo único da cláusula terceira do Protocolo ICMS 03/11, de 1º de abril de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - [...]

Parágrafo único - O disposto no caput desta cláusula, no que se refere aos arquivos do Convênio ICMS 57/95, somente se aplica:

I - ao Estado do Rio de Janeiro a partir de 1º de julho de 2014;

II - ao Estado de Roraima a partir de 1º de janeiro de 2015.".

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, ficando convalidada a exigência dos arquivos previstos no Convênio ICMS 57/95, pelo Estado de Roraima, no período de 1º de janeiro de 2014 até a data de início de vigência deste Protocolo.

PROTOCOLO DE 21, DE 21-03-14 - DOU 26-03-14

Aprova o Regimento do Instituto de Estudos Fiscais dos Estados e do Distrito Federal - IEFE - Brasil.

Os Estados e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto no inciso XXII do art. 37 da Constituição Federal, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira - Fica aprovado, na forma do anexo deste Protocolo, o Regimento do Instituto de Estudos Fiscais dos Estados e do Distrito Federal - IEFE-BRASIL.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO 

REGIMENTO DO INSTITUTO DE ESTUDOS FISCAIS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - IEFE-BRASIL

CAPÍTULO I - Da Organização e Atribuições

SEÇÃO I - Da Finalidade, dos Convenentes e da Administração

Artigo 1º - O Instituto de Estudos Fiscais dos Estados e do Distrito Federal - IEFE - Brasil, criado por Convênio em 27 de setembro de 2012, tem por objeto a cooperação entre os convenentes para o desenvolvimento de atividades integradas em áreas de interesse comum, visando à formação, qualificação e ao desenvolvimento de servidores fazendários e ao aprimoramento das atividades institucionais das Secretarias de Estado da Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, mediante programas específicos.

Parágrafo único. Os convenentes de que trata o caput do artigo são os Estados e o Distrito Federal, representados pelos respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação que comporão o IEFE - Brasil.

Artigo 2º - No âmbito do IEFE - Brasil, os convenentes se propõem a cooperar entre si, para promover ações e atividades e adotar medidas para a implementação de programas de formação, qualificação e desenvolvimento de pessoas e competências.

Artigo 3º - A administração do Instituto será feita pelos seguintes atores:

I - Presidente;

II - Secretário Executivo;

III - Comitê Gestor.

nização

Artigo 4º - A Presidência do Instituto será exercida pelo Coordenador dos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ que poderá ser substituído, em suas ausências e impedimentos legais, pelo Secretário Executivo do IEFE-Brasil.

Artigo 5º - O Presidente do Instituto terá mandato de um 1 (um) ano, podendo ser reconduzido.

Parágrafo único - A recondução do presidente fica condicionada à recondução do Coordenador dos Secretários no âmbito do CONFAZ e será automática quando esta ocorrer.

Artigo 6º - O Presidente designará, com a anuência dos Secretários dos Estados e do Distrito Federal convenentes, o Secretário Executivo entre servidores efetivos integrantes das carreiras fiscais ou financeiros dos Estados e do Distrito Federal, para cuidar dos serviços de secretaria, organização e funcionamento do Instituto.

Artigo 7º - O Comitê Gestor será composto pelo/por: I - Presidente do IEFE-Brasil;

II - Secretário Executivo do IEFE-Brasil;

III - um representante indicado entre os participantes da Comissão de Modernização da Gestão Fazendária dos Estados - COGEF;

IV - um representante indicado entre os representantes dos Estados e do Distrito Federal na Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS;

V - um representante indicado entre os participantes do Encontro Nacional dos Coordenadores e Administradores Tributários Estaduais - ENCAT;

VI - um representante indicado entre os participantes do Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros - FFEB;

VII - dois representantes indicados entre os participantes do Grupo de Desenvolvimento do Servidor Fazendário - GDFAZ;

VIII - um representante indicado entre os participantes do Grupo de Gestores das Finanças Estaduais - GEFIN.

Parágrafo único - A exceção do Presidente e do Secretário Executivo do IEFE os demais representantes no Comitê Gestor do Instituto serão escolhidos entre os pares dos seus respectivos grupos ou equivalentes, com anuência dos Secretários dos Estados e do Distrito Federal convenentes.

SEÇÃO III - Das Prerrogativas

Artigo 8º - São prerrogativas do Instituto:

I - planejar, organizar, executar, avaliar e monitorar os programas destinados à formação, qualificação e treinamento, presencial e/ou à distância, de servidores, para aquisição de competências nas diversas áreas da administração fazendária, tais como tributária, fiscal, contábil, financeira, controle interno, gestão de pessoas e outras áreas de interesse;

II - adotar mecanismos e constituir bancos de dados para a gestão do conhecimento nas áreas acima referidas e outras de interesse;

III - compartilhar e disponibilizar experiências;

IV - intensificar a qualificação dos servidores fazendários nas áreas técnicas, gerenciais, comportamentais e outras áreas de interesse;

V - transpor conteúdos de cursos presenciais para oferta em educação à distância - EAD, possibilitando o acesso ao maior número possível de servidores das Fazendas Estaduais e do Distrito Federal;

VI - implementar e acompanhar indicadores de gestão do conhecimento referentes às áreas da administração fazendária mencionadas no inciso I;

VII - estabelecer acordos de cooperação com instituições nacionais ou internacionais para o desenvolvimento ou a participação em programas, reserva e aquisição de vagas em cursos, inclusive de pós-graduação latu sensu e stricto sensu, eventos e outras atividades de interesse das Fazendas Estaduais e do Distrito Federal; 

VIII - facilitar o funcionamento do IEFE-Brasil, mediante a promoção de intercâmbio entre Escolas Fazendárias e/ou áreas de Recursos Humanos das Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, bem como com instituições e entidades nacionais e internacionais de educação ou de desenvolvimento, compreendendo a troca de experiências entre epecialistas, professores, conferencistas, tutores e técnicos, para a consecução de projetos, ações e atividades relacionados à esfera de atuação do Instituto.

SEÇÃO IV - Das Atribuições e Competências

SUBSEÇÃO I - Do Presidente

Artigo 9º - São atribuições do Presidente do Instituto: I - convocar e presidir as reuniões;

II - aprovar a pauta de reuniões;

III - assinar as atas aprovadas das reuniões;

IV - editar os atos necessários ao funcionamento do Instituto;

V - prestar contas, anualmente, das ações desenvolvidas pel o Instituto aos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, mediante apresentação de relatório sintético;

VI - promover a articulação com organismos nacionais e internacionais de educação e de desenvolvimento humano;

VII - representar o IEFE-Brasil perante entidades nacionais e internacionais;

VIII - estabelecer metas aos integrantes do Comitê Gestor, bem como monitorar a execução das ações;

IX - definir ações prioritárias para consecução dos objetivos do IEFE-Brasil.

SUBSEÇÃO II - Do Responsável pelas Funções de Secretaria

Artigo 10 - O Secretário Executivo exercerá as seguintes funções de Secretaria:

I - preparar e submeter ao Presidente do Instituto a pauta das reuniões;

II - preparar as matérias a serem examinadas pelos componentes do Instituto;

III - receber, preparar, dar tramitação, expedir e arquivar documentação relativa ao Instituto;

IV - encaminhar aos componentes do Instituto os assuntos e respectivas decisões;

V - elaborar as atas das reuniões do Instituto;

VI - distribuir aos componentes, com antecedência mínima de três dias da data de cada reunião, a ata da reunião anterior, bem como a pauta da reunião com proposições e demais assuntos a serem apreciados;

VII - manter arquivo das atas e dos documentos apreciados nas reuniões;

VIII - anotar e catalogar as deliberações do Instituto;

IX - representar o Presidente do Instituto quando designado;

X - coordenar as reuniões técnicas com os representantes dos Estados e do Distrito Federal;

XI - exercer a função de coordenador dos grupos técnicos, quando autorizado pelo Presidente;

XII - definir os líderes dos projetos deliberados pelo Comitê Gestor a serem desenvolvidos pelo Instituto.

SUBSEÇÃO III - Do Comitê Gestor

Artigo 11 - São atribuições dos representantes do Comitê Gestor:

I - exercer a gestão do Instituto;

II - apresentar proposições essenciais ao desenvolvimento dos trabalhos do Instituto;

III - participar, com direito a voto, das reuniões do Instituto;

IV - subsidiar os componentes do Instituto com informações,

estudos e dados referentes às proposições a serem apreciadas;

V - indicar seus substitutos;

VI - atender às convocações e correspondências expedidas pelo Instituto.

CAPÍTULO II - Das Reuniões

SEÇÃO I - Disposições Preliminares

Artigo 12 - Serão realizadas quatro reuniões ordinárias ao ano, em local, data e hora que o Presidente do Instituto fixar ou na modalidade à distância.

Parágrafo único - O Presidente do Instituto poderá convocar reuniões extraordinárias.

Artigo 13 - O Comitê Gestor reunir-se-á, no mínimo, com a maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 14 - As reuniões do Instituto desenvolver-se-ão na seguinte ordem:

I - instalação dos trabalhos;

II - verificação do quórum;

III - distribuição do expediente;

IV - leitura, discussão e votação da ata da reunião anterior;

V - apresentação de informes, discussão e votação das matérias em pauta;

VI - discussão dos assuntos de ordem geral.

Parágrafo único - Após cumprir a pauta da reunião, o Instituto poderá, a critério da maioria, examinar e deliberar sobre matérias não incluídas, tempestivamente, na pauta.

Artigo 15 - Por iniciativa do Presidente ou por proposição dos componentes do Instituto, poderão ser convocados servidores, representantes de outros órgãos ou entidades a fazer parte dos trabalhos ou prestar esclarecimentos acerca de matérias incluídas na pauta da reunião.

SEÇÃO II - Das Proposições

Artigo 16 - Por iniciativa de qualquer um dos Secretários dos Estados e do Distrito Federal convenentes ou dos membros do Comitê Gestor do IEFE - Brasil serão submetidos à apreciação do Instituto:

I - proposições, objeto de deliberação;

II - outros assuntos de sua competência.

Artigo 17 - As proposições deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva com antecedência, de pelo menos cinco dias, da data da reunião em que serão apreciadas.

§ 1º - As proposições subscritas por mais de um componente somente poderão ser retiradas da apreciação do Instituto, por solicitação formal de todos os signatários.

§ 2º - Não será conhecido o pedido de retirada apresentado depois de iniciada a votação da matéria.

§ 3º - As proposições serão apresentadas sob a forma de minuta, acompanhadas de justificativas de seus objetivos, sem a qual não será incluída na pauta da reunião.

SEÇÃO III - Dos Debates

Artigo18 - Os debates processar-se-ão de acordo com as seguintes regras:

I - a nenhum dos componentes será permitido manifestar-se sem pedir a palavra;

II - o Presidente poderá chamar os trabalhos à ordem ou suspender a sessão, quando julgar necessário;

III - no decorrer dos debates os componentes poderão usar da palavra:

a) para apresentar sugestões, indicações, solicitações, esclarecimentos e comunicações;

b) sobre a matéria em discussão;

c) pela ordem;

d) em aparte;

e) para encaminhar votação.

Artigo 19 - O autor ou relator da proposta em discussão disporá de cinco minutos para discorrer e justificar o seu cabimento, podendo esse tempo ser prorrogado a critério do Presidente.

Parágrafo único - O proponente da matéria em discussão poderá, sempre que necessário, intervir nos debates, para prestar esclarecimentos, durante o tempo concedido pelo Presidente.

Artigo 20 - Aparte é a interferência breve e consentida pelo orador, para uma indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate.

Parágrafo único - Não serão permitidos apartes à palavra do Presidente nos encaminhamentos de votação e em questão de ordem.

Artigo 21 - A discussão de matéria constante da pauta de reunião poderá ser convertida em diligência.

 Artigo 22 - Os componentes poderão solicitar a inversão da ordem de discussão de matéria constante da pauta da reunião.

SEÇÃO IV - Das Votações

Artigo 23 - Anunciado pelo Presidente o encerramento da discussão, a matéria será submetida à votação.

Parágrafo único - Os componentes poderão requerer preferência na votação.

Artigo 24 - As decisões do Instituto serão tomadas por maioria dos presentes nas reuniões do Comitê Gestor, observado o quórum previsto no art. 13.

Parágrafo único - Ao Presidente cabe o voto de qualidade. 

Artigo 25 - Se algum dos componentes tiver dúvida quanto ao resultado da votação proclamada, poderá, antes de passar a outro assunto, requerer verificação, independentemente de aprovação do plenário.

SEÇÃO V - Das Questões de Ordem

Artigo 26 - Toda dúvida relacionada com a interpretação e aplicação deste Regimento, ou com matéria submetida à discussão e votação, será considerada questão de ordem.

§ 1º - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza, objetividade e indicação precisa do que se pretende elucidar.

§ 2º - A formulação de uma questão de ordem não poderá exceder a três minutos.

Artigo 27 - Cabe ao Presidente resolver as questões de ordem. 

SEÇÃO VI - Das Atas

Artigo 28 - De cada reunião do Instituto será lavrada ata sucinta, que será lida e submetida à discussão e votação na reunião subsequente.

§ 1º - Poderá ser dispensada a leitura da ata, tendo em vista sua distribuição anterior, prevista no inciso VI, do art. 10.

§ 2º - A ata será elaborada em folhas soltas, com emendas admitidas, e receberá a assinatura do Presidente e do Secretário Executivo presentes à reunião, sendo distribuídas cópias aos componentes do Instituto.

§ 3º - As atas serão arquivadas em meio eletrônico no Portal do IEFE, em ambiente restrito, para uso exclusivo do Instituto e dos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, quando requisitadas.

CAPÍTULO III - Das Disposições Gerais

Artigo 29 - O Instituto terá um sítio de domínio próprio na página do Consórcio Nacional de Secretarias de Fazendas - Consefaz, no qual serão disponibilizados artigos científicos, estudos, pesquisas e outras obras para serem compartilhadas pelas Secretarias de Fazenda Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal e comunidade em geral.

Parágrafo único - O sítio de que trata o caput do artigo será hospedado na Secretaria de Estado da Fazenda do Maranhão e alimentado pelo grupo técnico definido para esse fim.

Artigo 30 - As dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação do Presidente, ad referendum do Comitê Gestor.

Artigo 31 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação.
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�
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ITEM�
MEDICAMENTO�
�
1�
Acetato de Ciproterona�
�
2�
Acetato de Gosserrelina�
�
3�
Acetato de Leuprorrelina�
�
4�
Acetato de Octreotida�
�
5�
Acetato de Triptorrelina�
�
6�
Ácido Zolendrônico 4mg frasco-ampola�
�
7�
Aetinomicina�
�
8�
�
�
9�
Amifostina  (nome


NOPROPIL) AMINO] -, DIHIDROGÊNIO FOSFATO (ES- TER)]�
�
10�
Aminoglutetimida�
�
11�
Anastrozol�
�
12�
Azacitidina�
�
13�
Azatioprina�
�
14�
Bevacizumabe�
�
15�
Bicalutamida�
�
16�
Bortezomibe�
�
17�
Bussulfano�
�
18�
Capecitabina�
�
19�
Carboplatina�
�
20�
Carmustina�
�
21�
Cetuximabe�
�
22�
Ciclofosfamida�
�
23�
Cisplatinum�
�
24�
Citarabina�
�
25�
Citrato de Tamoxifeno�
�
26�
Clodronato de Sódico�
�
27�
Clorambucil�
�
28�
Cloridatro de Granisetrona�
�
29�
Cloridrato de Clormetina�
�
30�
Cloridrato de Daunorubicina�
�
31�
Cloridrato de doxorrubicina lipossomal peguilhado�
�
32�
Cloridrato de Doxorubicina�
�
33�
Cloridrato de gencitabina�
�
34�
Cloridrato de Idarubicina�
�
35�
Cloridrato de irinotecana�
�
36�
Cloridrato de Topotecana�
�
37�
Dacarbazina�
�
38�
Dasatinibe�
�
39�
Decitabina�
�
40�
Deferasirox�
�
41�
Dietilestilbestrol�
�
42�
Ditosilato de Lapatinibe�
�
43�
Docetaxel triidratado�
�
44�
Embonato de Triptorrelina�
�
45�
Etoposido�
�
46�
Everolino�
�
47�
Fluorouracil�
�
48�
Fosfato de Fludarabina�
�
49�
Fotemustina�
�
50�
Fulvestranto�
�
51�
Gefitinibe�
�
52�
Hidroxiuréia�
�
53�
I-asparaginase�
�
54�
Ifosfamida�
�
55�
Letrozol 2,5mg comprimido�
�
56�
Leucovorina�
�
57�
Lomustine�
�
58�
Mercaptopurina�
�
59�
Mesna�
�
60�
Metotrexate�
�
61�
Mitomicina�
�
62�
Mitotano�
�
63�
Mitoxantrona�
�
64�
Mycobacterium Bovis BCG�
�
65�
Octreotida solução injetável 0,05mg, 0,5mg e 0,1mg am- polas 1ml�
�
66�
Oxaliplatina�
�
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